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1 INTRODUÇÃO 
1.1 Objeto 

A Portaria de Fiscalização n. 0 1217 (fl. 26), de 05.08.2005 , definiu como objeti\o à c:sta 
auditoria a apuração de denúncias de irregularidades nas áreas de licitações e contratos de publicidade e 
propaganda, convênios, consultorias, patrocínios e outras correlatas do conglomerado Ban co do Brasil 
S.A. e do Banco Popular do Brasil. 
1 Assim, o objeto da auditoria consiste no exame dos processos administrativos ,:-., 
contratação/execução de serviços de publicidade, propaganda e patrocínios do conglomerado Rmc~• dt' 
BrasiL 'Jem como convênios e consultorias no Banco Popular do Brasil. Durante o período defin ido 
pelo escopo do do trabalho , jan/2000 a jul/2005, o Banco manteve contratos decorrentes dos pw ces~, ) ~ 
de licitação nos 9911131 (8616) e OL'2003. A licitação no 9911 131 (8616) deu origem aos cc,mr:nos cun~ 
as agências Grottera Comunicação S/C Ltda. Lowe Ltda. e DNA Propaganda Ltda .. vigentes n,, 
período de 22 .03.2000 a 21.09.2003, e a licitação no 0112003 originou os contratos com as agências O­
Brasil Comunicação Total S/A , DNA Propaganda Ltda. e Ogilvy Brasil Comunicação Ltda \'igentes :1 

parti r de 23.09.2003. No que concerne ao Banco Popular do BrasiL foi anali sada a execução d(>:-­
contratos fi rmados com as empresas Gaia Marketing e Participações Ltda, Boanerges Serviços ck 
Jnforn1açào Ltda.e Biombo Sistemas Ltda. 

1.2 I\Ietodologia. 

3. Con1 \ 'istas à padronização dos traball1os, que serian1 desenvol\'Ídos por equipes ài s tint1~ de L'h.::7 

secretarias de controle externo do TCU, a Secretaria Adjunta de Fiscalização - ADFIS promm eu um 
planej amento geral para realização dos trabalhos e elaborou as matrizes de planejamentl) e ~L 

proced: mcnws que deveriam ser adotadas por todas as equipes (fls . 3352/3373). 

-+ . Diante da receptividade demonstrada pelo atual Diretor àe Marketing e Comui caçào dt' t ' ..i fi L" ' ' 

do Br:1sil. iniciamos os trabalhos promovendo reuniões e entrevistas com os gerentes da Dm.!l' ''·::: ~: ~ 

\ lark eting e Comunicação daquela entidade, solicitando-lhes que nos infonnassem. prclimin : : :·n •~·; H ~· . 
acerca do funcionamento geral da Diretoria e sobre a contratação das agências de pub l i c J d ~ t ,:,· :.­
propag:mc.b . 

"' Di ~mte dos esclarecimentos. dos documentos. das normas e dos fluxos de opcr~1 c:!,' d lk 

o b t i \~mu~ pllr meio das reuniões e entrevistas realizadas e em atendimento aos nossos t' Ti,·: p . . . 
requ bH,::lu. c considerando os procedimentos presentes na Matriz de Proccd imcnt'l" li:: \ , : : · 

e!Jhnram ,h papé1s de trabalho. consistentes em itens de verificação que seri am. em rw :;:;:: tl!" . :; .. , • . . 

ncci . .':-- :->~m< ' ~ e su ticicntes para o exame dos procedimentos li citatóri os c d:.1 C\ L'cu ..: :\. · ,;,.. ~ ·"· · 

~l·.: J t l campanha de marketing e comunicação . 

(J. Em seguida. foram analisados os processos de licitação n" 99; 1131 (8C1! 6) c 0 1·2tHJ' ,· , , , 
co nt r:1tt •:-- dc: !cs originados . O primeiro deu origem aos contratos com as agênc: i:t :-. (. , :r ~· · .. 
Cumu::!'"·,:-.:, ,, . S C Ltd :~ . Lo\ve Uda., DNA Propaganda Ltda. e o segundo aos contr: ' ld :- c,,,.! .. 

:1g0n c.d' [)- Brasil Comunicação Total SIA. DNA Propaganda Ltda. e Ogih·y Bras il Cn11 ~ : : : · _,, 

Lm atendimento a nossa solicitação foi-nos fornecida uma relação, em mei<' ópti cu (C i l ' · ,,. · 

pagamento:- promo\·idos no âmbito das contratações, ao longo do período de vigénc i:.: t.l s.:~.Yi}.:i!..t~.:.. · . 
resulw.ntc .; du" doi s certames afetos ao período de abrangência de nossos trabalhl ~~ .r rp qç :j ' !~~~ ;- (\l: ..; 

IL'\ _l · P• 'r '"., ' l1!r ~l ~ciJa ::> as a? ências DNA. Grott~ra e Lowe: e ~utro de 2 003, que t e: ~ por co fit ~;~·tr~~1. ; ·l i( :;-; 
~: ~Ci1C l ~b D- (( aha.l. DNA e Ü!!Ih'V. A partir dessa relaçao . seleciOnamos as ÇyCs/cam p<IJt :a5l1' oc ' 

- . - · Pl · - - U 
<n dm l't, JCtC' de nossos exames. · ~-~-·~---~ 

r -.J 
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8. Considerando que cada contrato de publicidade dava origem a diversos processos de campanhas 
publicitárias, denominados PT, e em razão da impossibilidade de análise de todos os PT. foi 
selecionada uma amostra de cinqüenta processos, utilizando-se das informações constantes da relação 
de pagamentos supracitada e tendo como critério a materialidade de cada PT, cuja execução seria 
analisada. No transcorrer da auditoria percebeu-se que a análise de cinqüenta PT era demasiado 
ambiciosa, tendo em vista a falta de padronização na organização dos processos. a ausência de 
documentos nos PT e a suposta dificuldade da instituição em encontrá-los, além da diversidade da 
matéria abordada. Nesse sentido, reduziu-se a amostra a dezoito PT. Nestes processos, foram realizadas 
a verificações planejadas bem como o registro de informações constantes das cotações apresentadas 
pelas empresas fornecedoras para verificação de eventual relacionamento entre as empresJs 
fornecedoras e entre estas e as agências. 

9. De posse de informações sobre fornecedores coletadas no Banco. foram realizadas. em conjunto 
com a Secretaria Federal de Controle Interno - SFC, visitas a empresas subcontratdadas pelas agências. 
localizadas no Distrito Federal e no estado de São Paulo, com o intuito de verificar a existência e a 
capacidade produtiva das empresas. irregularidades relativas às notas fiscais, bem como o pagamento 
de bonificação de volume às agências por estes fornecedores. 

1 O. A partir dos registros das informações constantes das cotações apresentadas pelos fornecedores, 
foram realizadas pesquisas nos sistemas CNPJ e CPF com o intuito de verificar a existência de relação 
entre as empresas cotadas e as agências em termos societários e, assim, eventual favorecimento de 
grupos empresanms. 

11. Em que pese a urbanidade e presteza do atual Diretor de Marketing e Comunicação no 
rel ac ionamento e no atendimento das demandas da equipe de auditoria, cumpre ressaltar as dificuldades 
encontradas na condução da fiscalização . 

1.2. Atualmente. as fiscalizações no Banco do Brasil são intermediadas pela Auditoria Intema da 
cmidade . de forma que as solicitações da fiscalização são feitas à Auditoria Interna que. cnr3u. 
comunica aos setores responsáveis as demandas recebidas. De posse das infonnações solicitadas pela 
equipe de fiscalização a unidade demandada encaminha as respostas à Auditoria Interna do Banco que 
as encaminha ao fiscalizador. 

I~. ?\o decorrer desta fiscalização, a equipe de auditoria em razão da demora da entrega de 
dl'cumcmos. principalmente dos PT. suspeitou da existência de triagem da documentação aprescntJdJ iJ 
t!scJllza~àn assim como do retardamento premeditado do atendimento das demandas. Em que pe:;c nJl' 
:-;'-· pussa wmprovar a suposta triagem de documentos, é tàto que a forma de fiscali zaÇQl) mediante 
imcm1cdiJçào da Auditoria Interna e com a fixação de prazo para atendimento das demandas prcjuJic;i 
~~ quaiidade c os resultados alcançados pela fiscalização . 

1-t. Sugerimos. assim, que as novas fiscalizações no Banco do Brasil sejam realizadas el e fórma 
dJtercnuada. Entendemos oportuno que as demandas da equipe de auditoria. rcbciunaJa~; ~~ 

dtH.:umcntos j á existentes, devam ser atendiadas de imediato. Caso o Banco entenda conven iente :; 
1ntcm1cdia~ào da Auditoria Interna. sugerimos que seja destacado um fu.1cionário daquel a unidade 
parLL _1unt amcntc com membro da equipe de auditoria, procurar a documentação solicitada. Por <\h 1u. 

n ~1qucla ::-. demandas que implicassem elaboração de texto/informação seria fixado prazo como ocum: 

atual m en r c lfRõS";:7 j:~/ 2 tjc-~i~-c.;, ·_ 
CP "" >F<:. \EiOS 

1.3 \ olumc de recursos fiscalizados. FI . O fi C\' 9 
S . vu"" 

1.:' . Em atendimento à Portaria TCL1 n° 22212003 , informamos_ que o volume de re · ursos fi scaluJdo-:<-:--
nos termos do item 1.4 do anexo I da citada portaria, por não se tratar de amos ra estati 

=-·--
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representativa, perfaz o montante de recursos efetivamente analisados, que neste caso equivàle a RS 
66.902.818,68 (sessenta e seis milhões, novecentos e dois mil, oitocentos e dezoito reais e sessenta 
e oito centavos), conforme demonstrado em planilha (fl . 3384). Não obstante. informamos que 
foram realizadas análises sobre banco de dados contendo todos pagamentos efetuados pelo Banco 
do Brasil às agências de publicidade no montante de R$ 959.116.618,28. Este montante nãci foi 
agregado ao volume de recursos fiscalizados por entendermos que tal análise não está contemplada 
no anexo I da referida portaria. 

1.4 Benefícios. 

16. Tendo em vista o custo da auditoria, no valor de R$ 218.503.13. e o total de recur::;o::; 
fiscalizados. R$ 66.902.818,68, há uma relação custo-beneficio da ordem de 1:316.19. na qual cada RS 
1.00 investido na fiscalização contribuiu para a verificação da conformidade na getão de mais de RS 
316,00. 

17. A presente auditoria apurou débitos decorrentes de apropriação indevida de bonificação de 
volume pelas agências de publicidade em desacordo com os dispositivos dos contratos firmados entre o 
Banco do Brasil e as agências de publicidade, bem como da omissão dos gestores do Banco no 
acompanhamento dos referidos contratos. Este achado, cujo débito total perfaz o montante de RS 
5.654.246,82 (cinco milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e quarenta e seis reais e 
oitenta e dois centavos) em valores originais, foi tratado separadamente, nos termos da Comunicação 
da Presidência deste Tribunal, de 06.07.2005, nas representações 019.032/2005-0; 019.018/2005-0; 
019.024i05-8; 019.476/05-6; 019.164/2005-9. 

18. Foi apurado, ainda, débito no valor de R$ 97.647.30 no âmbito dos contratos 2004/86160017 e 
2004/86 160019 do Banco Popular do Brasil com as empresas de consultoria Biombo Sistemas Ltàa. e 
Boanerges e Serviços de Informação Ltda., decorrente de pagamento de remuneração variável indevida 
que. por sua vez, decorrreu de inclusão incorreta de pré-contas em cadastro de contas do Banco Popular 
do Brasil. Este ach·ado está sendo tratado na representação TC 019.454/05-9, proposta por esta equipe 
de auditoria nos termos da Comunicação da Presidência deste Tribunal , de 06.07.2005. 

19. Foi constatada, também, prática irregular do Banco no sentido de solicitar às agências de 
propaganda que indicassem uma empresa de eventos que ficaria responsável pelas ações promocionais 
e receberia para tanto comissão de 15%. Esta prática não está prevista contratualmente e nem encontra 
:::unparo legal. Foi apurado débito no valor de R$ 60.860,11 (sessenta mil, oitocentos e sessema reais c 
onze centavos) decorrente de pagamento indevido de honorários à agência Ogilvy em razão da au5ênciJ 
de efeti\·a intermediação na contratação da promotora De Simoni. igualmente objeto de represcnt:1ÇÜl) 
em elaboração. 

20. As determinações e citações decorrentes desta auditoria poderão contribuir. primeiramente. parJ 
o retorno dos recursos supracitados aos cofres do Conglomerado Banco do Brasil e. nàn menos 
importante . para o aprimoramento dos procedimentos de controle nc..; contratações de sen1ços de 
publicidade c propaganda da aludida instituição financeira . 

1.5 Processos Conexos 

21. Os processos conexos perfazem os TCs 019.032/2005-0; 019.018/2 · ·'(§8Q~,~~:9.~;'(18~·~-~p;f~ : 
019.476105 -6: 019.164/2005-9 que tratam da apropriação indevida de bonific ~?o de. vpl:ty:n;e~ -!f 
agências de publ~cidade cujos contratos co~ o B~nco do Brasil vig:ram ~?s ex i cícíos 20CtJ C~(g . 
o TC O 19 .4)4/0) que trata de pagamento mdev1do de remuneraçao vanavel PFifdsBa:nco PoQular d· 
Brasil no exercício 2004. f 



22. Quanto ao reflexo dos resultados desta auditoria nas Prestações de Contas do Banco do Brasil e 
Banco Popular do Brasil, cabe informar que serão impactadas as Prestações de Contas do Banco do 
Brasil dos exercícios 2000 a 2004, TCs 009.373/01-2; 009.744/02-0; 014.060/03-.5: 008.925/04-8; 
014.194/05-5, bem como a prestação de contas do exercício 2005 a ser apresentada em 2006. 
Impactarão, ainda, a Prestação de Contas do Banco Popular do Brasil do exercício 2004, TC 
014.306/2005-3. 

2 DAS REPRESENTAÇÕES 

23. No decorrer desta auditoria foram autuadas seis representações, sendo cinco delas referentes à 
apr,1priaçào de bonificação de volume pelas agências e uma relacionada à pagamento a maior a 
empresa de consultoria. Destacamos que os assuntos abordados nestas representações exprimem os 
principais achados desta auditoria. 

~ -+ 1\io caso da representação TC 019.018/2005-0. verificamos que a agência Grottera apropriou-se 
de hunificaçào de volume ref~rente a dezessete aquisições de três fornecedores distintos. A agência 
emit iu quatro notas fiscais e ur_' recibo a título de bonificação de volume, totalizando RS 178.242.1 8. 
De acordo com o item 2.5.11 do contrato (fl. 62) esse valor deveria ter sido devolvido ao Banco do 
Brasil 2-ssi m como o valor de Ri 3.564,84 referentes aos honorários recebidos indevidamente sobre a 
bunificJçào de volume, totalizando um débito de RS 181.807.02, Adotando um postura conservadora e 
considerando a prática usual da bonificação de volume, estimamos os valores obtidos pela agência 
GJ\1ttera Ct titulo de bonificação de volume nas intermediações efetuadas sob o já mencionado contrato 
de !' ~lhl :c Jdadc com o Banco do Brasil. vigente de 22!03/2000 a 21 /09/2003, em mais de RS 16 
m ::h,-·~·~ - cuns id erando o percentual médio de 10% para a bonificação de volume. 
1

:: \.t' Te· O 19.024/2005-8~ verificamos o recebilnento pela agência Lo\ve Ltda. de bonificação de 
\ t li um c referente a nove aquisições de doi s fornecedores distintos. A agência emitiu seis notas fiscais a 
titu :•.l Jc btll1iticação de volume. totalizando RS 91 .591,66 . Por disposição do item contratual 2.5.1 I (fl . 
. '--+ 1. c:; se \ Jior de\·eria ter sido de,·olvido ao- Banco do Brasil assim como o valor de RS 1.831.83 
r\.' fl'l'-· nrc-. ao:-- honorários recebidos indevidamente sobre a bonificação de volume, totalizando um 
,j_-:,llt • ~.; L R" LJ .3.423.49. Adotando um postura conservadora e considerando a prática usual da 
'' ·pu :.: ,,-:,!. · de 'o lume. estimamos os valores obtidos pela agencia Lowe à título de boni(icaçclo de 

•.tlií . . li,\, mtcm1 ediações efetuadas sob a égide do mencionado contrato de publicidade com o Banco 
,;. · i) : ~!,! :. \'~ente de 22 '0312000 a ~ 1 09 200_:;. em mais de RS !.5 milhões, considerando um percentual 

· · ~ ~. · ,:!<' ~.k i 1:"" para J bonificação de \ulume. 

'·" :.:: ~1 ..,,1 cb representação TC 019.03 2 '2005. constatamos o recebimento de bonifica~õ es de 
.. : ~' L ;'~· i " a~cnc iJ D:-\A Propa~and a Ltda. referentes à diversas contratações com fornecedores 

.:; ,~:11l•" ·\ J ~cn:.::iJ D:\A Propaganda Ltda. emitiu contra os fornecedores subcontratados diversas 
· , ·: . : . : " - -t l , ,t ;ituln de bonifi.caçàc• je 'o lume. totalizando a quantia não atualizada monetariamente de 

'. -.. - .:_ - :' t> · , , _ ,) ~ (quJ.tro milhões. du zento" c· setenta e cinco mil. seiscentos e oito reai s e novenLl e 
~.:.•:-.. '-_.ilL:\._,~ ~. rur disposiçàc1 con tra tual (fls . 8ll e 233/234) , esse valor deveria ter sido devolvido ao 
!~ .L·'- '' ,; ,, l::kt:-. i :. :1ss im como o \Jior n;Ju atualizado de R$ 124.587,00 (cento e \· inte e quatro mi l. 
~.; .. :; lh :.:;; ~'" '-" " : l L'llt J e sete reJi s l rciácntcs aos hononirios recebidos indevidamente incidentes sobre as 
l'lll11 t"lL"itL"t->t.> de , o lume. total1 z;mdo um déhito não monetariamente atualizado de R$ 4.400.195.97 
( L:".Iii t;,, !1lilht-, C:' . quatrocentos miL ccntu e noventa e cinco reais e noventa e setg,-cen.ta\üSL_J.\ 
p;·· ,lp,,~ll· ' J nu~ atuJlizaçào mo ncuria desse valor, pelo sistema débito do 89;; 'ãt~)?~lCclá~a Ctí'ib· f 
~ - i t 1 ~ ~ ltJ ~ . ;, totl l d' débit0 a l can ~ou a quantia de RS 6.388.644,72 (seis mi lhões ezentõ·~ ~e ·[,tüm: ~De: ~ 
,, it,l m il. se1scento ~ e quarenw e quat r(' reais c setenta e dois centavos). Fls: O 6 5' 4 

~ 
!\ Ví'I CSL' r ' :~.\ l_r 'l'JTJ ' DI '. : · ... :- ~E"rE.\- : o; - .,· . . ': , : .. R,, ' •!{ .. b ( U!lõ •. - ' 



27. Além dessas notas, outras emitidas pela agência DNA a título de bonificação de volume foram 
obtidas pela equipe junto aos fornecedores subcontratados pela agência, no entanto, nestas, não fo i 
viável evidenciar a relação entre as bonificações e os serviços prestados ao Banco do Brasil. devido a 
ausência na nota de bonificação da menção a nota de faturamento do fornecedor contra o Banco, a 
ausência de dados sobre as correspondentes notas fiscais dos fornecedores nos sistemas de informação 
do Banco, a morosidade de setores do Banco em localizar os referidos documentos, bem como. a 
inviabilidade de se obter os dados junto aos fornecedores no curto prazo desta auditoria. 

28. Adotando uma postura conservadora e considerando a prática usual da bonificação de volume. 
estimamos, utilizando um percentual médio de 10%, para os valores que podem ter sido obtidos peb 
agência DNA a título de bonificação de volume no âmbito dos contratos de publicidade finn ados com L) 

Banco do Brasil , vigentes de 22/03/2000 a 21 /09/2003 e de 23 /09/2004 a 27/09/2005 , as quantias de RS 
18 .506 .831,60 e R$ 19.156.712,09 respectivamente, totalizando, sem considerar a atualização 
monetári a. a quantia de R$ 37.663 .543 ,69 (trinta e sete milhões, seiscentos e sessenta e três mi l. 
quinhentos e quarenta e três reais e sessenta e nove centavos) em todo o periodo. 

29. J\ a representação TC 019.164/2005-9, verificamos o recebimento de bonificações de vol ume 
pela agência D+Brasil referente a dez aquisições de três fornecedores distintos. A agência emitiu cincos 
notas fi scais a título de bonificação de volume, totalizando R$ 163.595,14. Por di sposição contratual 
( 181 1182) esse valor deveria ter sido devolvido ao Banco do Brasil, assim como o valor de RS 
2 12 .150. 00 e o valor de R$ 8.103 ,55 referente aos honorários recebidos indevidamente sobre a 
bonificação de volume, totalizando um débito de R$ 383.848,69. Da mesma forma que as 
representação supracitadas estimamos de um débito de mais de R$ 14 milhões, considerando um 
percentual médio de 10% para a bonificação de volume. 

30. 1\o TC 019.476/2005-6, constatamos que a agência Ogilvy Brasil Comunicação Ltda. 
apropriou-se de bonificações de volume referentes à contratações com fornecedores di su ntos. A 
agência Ogil vy Brasil Comunicação Ltda., ou seus intermediários, as empresas De Simoni MGrketi ng 
Services Ltda. e Cônscio Assessoria Empresari-al Ltda. emitiram contra os fornecedores subcontra taclos 
di versas notas fiscais a título de bonificação de volume. totalizando a quantia não monetariam ente 
atualizada de RS 566.639.66 (quinhentos e sessenta e seis mil. seiscentos e trinta e nove reais c sessenta 
e sei:::- centa\ os ). Por disposição contratual, esse valor deveria ter sido devolvido ao Banco elo Brasil. 
ass im comu o \'alor não atualizado de RS 28 .331 ,99 (vinte e oito mil, trezentos e trinta e um re:us c 
non~n ta e nove centavos) referentes aos honorários recebidos indevidamente incidentes soh r:.: ~1 s 

honilicaçõcs de ' 'olum e, totalizando um débito não atuali zado monetariamente de RS 59-+ .971 .11 5 
(quin hentos e noventa e quatro mil. novecentos e setenta e um reais e sessenta e cinco centavos) . 

-~ 1. .-\ km dessas notas. outras emitidas pela Ogilvy a título de bon~(icação de volume foram uh tid<t s 
peb eq ui pe junto aos fornecedores subcontratados pela agência, no entanto, nestas. não foi \'Íil \·el 
e\·iden-: iar a relação entre as bon!(icações e os serviços prestados ao Banco do Brasil , devido a ausén-: ia 
na nLH~l ck hunificação da menção a nota de faturamento do fornecedor contra o Banco. 

:; :::. .-\ dotando um::. postura conservadora e considerando a prática usual da bonificação de m lumc. 
c~umanhh . ut ilizando um percentual de 10%, que os valores que podem ter sido obtidos pela a:::,ência 
OQih \ J ti tul o de hvni(icaçâo de ,·o /um e nas intermediações efetuadas sob o já mencionado cont raw de 
pu~b l i ~ iLidck com o Banco do Brasil , iniciado em 23109/2004 e ainda vigente, al cançariam . s..:m 
cons1ckrar a atuali zação monetári a. a quantia de R$ I 0.826 .900,79 (dez milhões, oi tecentos c :-.j n Lc..c 

seis mil. ntl \ eccntos reais e setenta e nove centavos). ROS .. · '\' f'::\Y: f'; - CN - ~ 

~ ) . . :\ quunt i f~ cação do prejuízo total aos co.fres d_o Banco do Brasil_ ~omente .. oc e~ á s~· ·~~h··i::g:~;· · 
pamr da ohtençao de todas as notas de bonificaçao de volume emitidas pelas Ffl~ç:nCJa~ M!Urd fi' 
TL)rnecedores. Para tanto, foi informado nas referidas representações que a provi~énci a mais ind icada ' 
' .:- (J • Rt'T' rC'5cm .: ~,.J 1- umerr.; , Dl\ ' _ 20ú5 _SECEX.:~ DT- : _A'\Tl''\E~AR .doc (Rascunho} 
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seria a requisição de todos os documentos fiscais, mediante quebra de sigilo fiscal das agências pela 
· CPMI dos Correios, medida que certamente propiciaria a quantificação de um débito 
significativamente maior. 

34. No TC 019.454/2005-9 verificamos débito no valor de R$ 97.647,30 no âmbito dos contratos 
2004/86160017 e 2004/86160019 do Banco Popular do Brasil com as empresas de consultoria Biombo 
Sistemas Ltda.e Boanerges e Serviços de Informação Ltda. , decorrente de pagamento de remunúaçãc) 
variável indevida que, por sua vez, decorrreu de disposição contratual que vincula\'a parte da 
remuneração variável ao número de contas abertas e de inclusão indevida de pré-contas em cadastro de 
contas do Banco Popular do Bru.sil. 

35. Finalmente, alertamos que encontra-se em fase de eleboração duas representações . Um a delas 
refere-se ao achado disposto no item 4.4.1 O deste relatório. A outra decorre da negati va de info rmações 
pelo Banco do Brasil ao Oficio de Requisição n° 915/2005-31 (1 062), principalmente no que concerne 
aos itens "d". " e" e ' 'f ' do refrido oficio, que solicitava informações acerca das ações de publicidade ç 

propaganda do Banco custeadas com recursos provenientes da Visanet. 

3 DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

36. Os procedimentos li citatórios de serviços de publicidade - concorrências 9911 131 (8616) e 
01 -'2003(9984) (fls. 1121177) - estabeleceram. a seu tempo, as regras para a realização de certames 
visando à contratação de três agências para a prestação de serviços de publicidade e propaganda ao 
conglom erado Banco do Brasil. 

3 7. Da análise dos referido~ editais, verifica-se a existência de dois pontos controversos. O primeiw 
deks refere- se à contratação de três agências para a execução de um único objeto. O segundo refere-se 
à adoção de critérios subjetivos par3 a escolha da melhor proposta técnica. 

38. A adjudicação de um obieto a três licitantes. ao nosso ver. não encontra respaldo na letra da Lei 
8.666 ·93 . Entretanto para que não se limite a interpretação do referido normativo, elevaremos a anál ise 
aos princípios da Lei de Licitaçõe.;; e Contratos e da Administração Pública. 

39 . E sabido que a Administração Pública é regida pelo princípio da impessoalidade ou finalidade. 
O rctcridc' princípio veda a pratica áe ato administrativo sem interesse público ou conveniência para a 
:t dm!Ili s tra~ào e impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. ou sej a. 
~1q u ck que 3 lei indica ex pressa Ol' implicitamente como objetivo do ato. de form a impessoal. Assim. a 
:\dmtnistrJçào não pode atuar com \ istas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, um u \ cz que 
:-; ll!ll cnt<.: l1 interesse público deve nortear o seu comportamento . 

-f i 1. .-\ pn1pna Lei 8.666/93. ao estabelecer normas gerai s sobre licitações e contratos 
J,im m i-.; trat ivos. esclareceu, em seu art. 3.0 que " A licitação destina-se a garantir a obsen ·ância dl1 
r rtii.: q:· n c,,nstitucional da isonom ia e a selecionar a proposta .., ~ a is vantajosa para a Administração e 
-. LT. : !'' ·uccss :~Ja e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade. da 
Il11Jlc-, -., \1J iidad e. da moralidade. da iguald2.de, da publicidade. da probidade admmi strati va. ela 
\ Incu l d ~,..:}u Ju instrumento convocato ri o . do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos ". 

-+ I . Pl'rtantl ' · ao estabel ecer as nom1as para as licitações e contratos, o legislador quis gar::mtir a 
ll h-.,c:·\ .-m u J J l1 princ ípio da impessJalidade na condução das licitações e contratos. O Banco da Br<:sil 

a,, <ltrib uir um un i co objeto a três licitantes. num primeiro ,momento, o da licitaçãpf:ig~r.e~e.:c~n_:,p.xi ~~~;···. 
de tem1 II1:l ~àll k gal. Entretanto. uma vez contratadas tres empresas, o Banco ~o ,;B~a\'\ d'~;au.~ u.Jrb _- , 

ll i::-c ricitlnan cdade. que a Lei n" 8.666/93 não lhe confere, na escolha da empre :f .. que reà!í·:-&U~i!do~Hô ! 
dctcnninado sen iço. ou na indic .1c:"jo do percentual do orçamento para publicid PI§:Ue car.O (} JY{!P I 
empres:1 . J -- ~ 

~ -jlJ 
-· 
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42. Segundo Hely Lopes Meirelles, o ato discricionário praticado por autoridade competente. ou 
realizado por forma diversa da prescrita em lei ,ou informado de finalidade estranha ao interesse 
público, é ilegítimo e nulo. Em tal circunstância, deixaria de ser ato discricionário para ser aw 
arbitrário - ilegal, portanto. 1 

43. Ademais, a Instrução Normativa no 7 (fls.553/558), de 13 de novembro de 1995, da Secretnria 
de Comunicação da Presidência da República, esclarece em seu item 4: 

"4 A entidade cujo plano anual de comunicação compreenda dVerentes linhas de atuaçcio. 
c que disponha de recursos financeiros compatíveis, dividirá estes recursos em mais dL' umc 
coma publicitária. 

4.1 Nessa hipórese, cada conta publicirária será atendida por uma agência ou consórL' i(J (!, 
agencias diferente. 

4.~ As d(ferentes contas publicitárias de uma mesma entidade poderão ser colocadas c·n: 
licitação simultaneamente, por meio de um só processo licitarório ou mcdianh · 
processos licitatórios concomilanres e paralelos". 

44. Do exposto. conclui-se que o procedimento adotado pelo Banco do Brasi l fe re o principio d:1 
impessoali dade. afronta a Lei de Licitações e Contratos, assim como os procedimentos previstos na 1'\ 
n° 7 da Secom. 

45 . Ante o exposto, sugerimos. quando da análise do mérito . a realização de detenninaçào ::10 BaiL' tl 
do Brasil no sentido de que o procedimento licitatório seja realizado no sentido de contratar uma tln i~·: ; 

agência para a consecução de um objeto determinado. sem prejuízo de. em razão do carater ahrangent<.' 
do achado e o papel fundamental da Secom nos ediçao dos certames , se encaminhar esta quest1c~ ~; U' 

SECEX para análi se na oportunidade da consolidação das auditorias. 

46. No que tange à adoção de critérios subjetivos para a escolha da melhor pwpPsta t c.~ r~: ,· .: . 

encontramos clara afronta aos artigos 44, § 1" e 45 ~ caput, da Lei 8.666 os quais prevêem: 

.-! n . ..f.r ,\o j ulgamento das propostas, a Comissão le•·ará em consideraçâo os cri térios oi: ', L : ~· 
de finidos no edital ou com ·ite, os quais não de•·em contrariar as normas c r r:i."< ·:_ ... . 

c.\fahclccidos por esta Lei. 

·'' f" f: 1·cdada a uti/i:::ação de qualquer elemento, critério Oll fator s igiÍOSO. SCCI't'!O . ':thi, ;__i_ij_· 
i"L'Scn ado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da ig ualdade Cli!I"L ' 1l .'- fi, ·uc uu ,· 

. I r: J5. O julftamento das proposras será objcri1•o. dn 'cndo a Comissão de liciw <·clo · ·;. r · 

r,·.'prm .,án of pelo convite rea/i:::á-lo em conformidade com os ripas de liciw çclo. o · r· :·;: ,. 
r rC\'{(IIIIL' IIíe estabelecidOS 110 atO C0111'0CllfÓriO e de acordo C0!71 OS . .fatores C.\"c/Us i H I /7! ( i!i , .' : · ' 

referidos . de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgà.os de' : ·on : · .:. 

( ~. ! ' . 

-+ -. CLH1!;,mle \ erifica -se no anexo 1 da já referida IN/Secom n" 7 que dispõe subn.· • '~ :h j l _ .. 

cP!l'ICÍL' i-J d ')' !! ( ) Ju lgamento das propostas, principalmente no que tange à idéia crillt J\'~ : . !Ú' :;._. 

pussibild:tdc de apl icação de critérios objetivos e, portanto, do cumprimento dos cli spos iti vP-,. (::i i. ·- · : 
o.M (, 9::, n•• c:!"l) de contratação de serviços de publicidade e propaganda, em razãcp

1 
\lii~m;o,J;1'f11.~:0;u~·~i1~:~: - 1:":.-:-· \\ ~. ' l1 ' [ •) l/I ' 

elo ohjcT,' . 1c - t; .)t·<;' r.:IO :::> 
-+ ~ . :-\:;:; rm . por exemplo. como poderia a comissão de licitação jul ~ar oh1 ct1 \ · :f}6,~ft"''. 
" c) rig i n~l lid ad-: d:-1 combinação dos elementos" que constituem a idéi a criah · ·~( (J:; ;t.in_J .. ~ 
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multiplicidade de interpretações favoráveis que (a idéia criativa) comporta, considerados os objetivos 
da entidade? · 

49. Notícias demonstram que as empresas publicitárias ligadas a grupos políticos alcançam 
excepcional sucesso nas licitações quando esses grupos chegam ao poder (fls. 3340/3346). Tal fato. 
autoriza ilações no sentido de que a suscetibilidade da Lei 8666/93 a fraudes na contratação de serviços 
de publicidade e propaganda tem se materializado em escolha discricionária de agências pelos gestores 
públicos. 

50. Constata-se que o advento da Lei 8.666/93, fazendo constar taxativamente em seu art. 2° que os 
serviços de publicidade seriam contratados por intermédio de licitação, não conseguiu resolver o 
problema da contratação discrionária de empresas de publicidade que remonta os tempos regidos pelo 
Decreto-Lei no 2.300/86. Atualmente, a Administração continua a escolher discricionariamente as 
agências de publicidade com ~s quais deseja trabalhar, conforme ocorria no período anterior à Lei de 
L1citações e Contratos via inexigibilidade de licitação, entretanto, atualmente os gestores públicos. ao 
realizarem licitações cujos critérios de seleção são altamente subjetivos, atuam discricionariamente sob 
o manto da legalidade exarada pela Lei 8.666/93. 

51 . Tendo em vista o caráter geral do assunto, sugerimos o encaminhamento dessa discussão à 63 

SECEX para análise na oportunidade da consolidação das auditorias. 

4 DOS CONTRATOS COM AS AGÊNCIAS 
4.1 Considerações preliminares 
52. ~o transcorrer dos trabalhos da auditoria foram analisados os contratos celebrados entre as 
agências Grottera Comunicação S/C Ltda. Lowe Ltda., DNA Propaganda Ltda. e o Banco do Brasil 
S A. em 22 103 /2000. para a prestação de serviços de publicidade e propaganda decorrente do processo 
de Concorrência n" 9911131 (8616), bem como aqueles contratos celebrados entre as agências D-,­
Brasil Comunicação Total S/A, DNA Propaga~da Ltda. e Ogilvy Brasil Comunicação Ltda e o Bancn 
do Brasil S 1 A em 23 /0912003 para a prestação-de serviços de publicidade e propaganda decorrente do 
rrocesso de Concorrência no 01/2003 . 

53. Os contratos celebrados entre o Banco do Brasil e as agências de publicidade seguem um 
mud elo-padrào . Assim os contratos firmados a partir de uma mesma licitação são idênticos. Entretanto 
cb cont ratos celebrados a partir da licitação n" 9911131 (8616) (com as empresas DNA. Lov>c e 
Grottcra) diferem de forma sutil dáqlleles originados da concorrência 01 /2003 (DNA, Ogi!vy e D• ). 

~ -+. A diferença acima citada refere-se à forma de remuneração, tendo em vista que nos contr:1t o::, 
rci~c i un~dos à concorrência no 9911131 (8616) havia incidência de honorários sobre a produção suicit <:i::-; 
~~ \ cJculaçuu que por sua vez gerava a remuneração de 15% à agência denominada desconto padri:io de 
,l_:cêncJa. :\os contratos relativos à concorrência O 112003 não ocorre a incidência sobre a produc;ôn 
-;ujcitd ;I \ ciculação. Aqui. entretanto , os honorários. que agora incidem somente sobre a produ.y}p nzk, 
-;u.JeJ ta :1 \ ciculo.çào. foram majorados para 5% e o desconto ·padrão de agência manteve-se em 15 ~ u. ~"n 
llcm 5 deste relatório são discutidos os efeitos de tal majoração na remuneração das agências. 

-L! Análise do \1inistro-Relator 
"'" Tr~n screvemos abaixo trecho do voto do Exmo. Sr. Ministro Benjamin ZYI1Jles..t;.c;L~!OT ,ci(•.~I5 ~. 

il l 002-t 2005 -8. que deu origem ao Acórdão 1803/2005 - PlenáriojTCU,. no qujai!~ ~~ - n·w~~íil:f~~~l t;;.t~c;i,~ ·: i 
cumra~o rlrmado entre o. Banco do Brasil e Lowe Lt~a. e que, em razao d.a fonna ptaJnw de cun~r.Ut' ~~~~ ' 
de agencias de publicidade pelo Banco do. B~asll, pode s~r. estendido a toq~ls os _ con '@:.:(j:5 <fj ! 
pub!Jctdade e propaganda analisados nesta aud1tona. ~ ·----=------__:__ 

~ 7 6 8 
_Onr · 
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"A par do débito apontado pela unidade técnica, que decorre de ilicitudes perpetradas na 
execução do contrato, como se verá, não posso deixar de tecer algumas considerações sobre as 
irregularidades que permeiam o próprio contrato, que segue modelo-padrão fornecido pela 
então Secretaria de Comunicação da Presidência da República (Secom) e que em nada se 
aproxima dos rigores da Lei n. o 8.666/1993. 

[. . .} 

Também numa análise preliminar, pude observar que o contrato celebrado entre o Banco do 
Brasil S/A e Lowe Linfas & Partners Ltda. reproduz muitos daqueles 1'Ícios. Em primeiro lugar, 
a avença celebrada abrange múltiplos e indeterminados objetos: além de atil'idades 
relacionadas a campanhas publicitárias, também inclui atividades de promoção. patrocinio. 
pesquisa de opinião e mercado, elaboração de marcas. logotipos. projetos de arquitcrura c 
decoração. montagem de estandes emfeiras e exposições e organização de e1•entos. Por ocasic'io 
da concessão da mencionada cautelar, observei que a inclusão no contrato de atividades de 
patrocínio implica ato de gestão antieconômico, uma ve: que a agência p assa a constituir 
imermediário desnecessário e oneroso. 

Outra impropriedade observada refere-se à indefinição do valor do contrato. que decorre de sua 
1·inculação à verba de publicidade do Banco do Brasil, originalmente pre1•isra em R$ 85 milhões 
((7. 1 I). Já no primeiro termo aditivo, o valor foi elevado para R$ 118 milhões. Esse aumento de 
38,8% e_·arapola o limite de 25% estipulado no§ r do art. 65 da Lei de Licitações e não pode 
ser arribuído à inflação do período, uma vez que o JNPC foi de apenas 6.3 %. 

Também contribui para a indefinição do valor do contrato o fato de a verba de publicidade ser 
,·inculada a três contratos, consoante cláusula 5.1.2: 

"5.1.] Referido valor estimado será distribuído entre as três agências contratadas de forma que 
o mlor mínimo dos sen·iços solicitados a cada uma delas c01-responderá a ]5 9-·ó (vinte e cinco 
por cenlOJ do montante apontado no iteny 5.1 e o valor máximo poderá alcançar 40% (quarema 
por cenroJ daquele montante." - · 

Saliento que os preços finais dos produtos de publicidade e afins não foram esripulados no 
comrato. Consrava, apenas, o percentual de remuneração da agência, resultante de honorários 
de ] 0 u incidentes sobre os custos dos serviços realizados por terceiros, corno sen•iços gráficos. 
pesquisas de mercado e opinião, dentre outros. No tocante à ,·eiculação, a remuneração fixada 
para a agência fài de 15%. de um total de 20% de dcsconro padrão de agência de que cuida o 
arr. li da Lei n. "4.680/1965, nos seguintes termos: 

''.ln. l i. A comissão, que constitui a remuneração dos Agenciadores de Propaganda, bem como 
o dcscol1[o de1'ido às Agências de Propaganda serão fixados pelos veículos de di1 •ulgação sobre· 
os preços estabelecidos em tabela. 

Parágra(à único. Nâo será concedida nenhuma comissão ou desconto sobre a propaganda 
encaminhada diretamente aos 1•eículos de divulgação por qualquu pessoa .física ou jurídica que 
/1(l 0 se enquadre na class~ficução de Agenciador de Propaganda ou Agências de Propaganda. 
como definidos na presente Lei." (grifei) 

.\'a lujJÓ/csc de ser adotado preço especial de divulgação, diferente daquele.fixado em tabela. ou 
seja. sup oswnwnte menor, o desconto padrão de agência incidiria sobre o pre e negociado., -·~· 

) ,C .~A ·,'' /)( .-. ~~ (,: 1\J I 
T 'erifica-se, portanlO, que a lógica do modelo adotado não contribui para . . ''1 __ e::·c'f'rl~:a ('/'i'J) : 1·. 
contrato seja feira da forma menos onerosa para a Administração Pública. m \ to pelo Cf?ll ' ~ riU~ :; 
Quanto maior o custo dos serviços de terceiros, indicados pela própria conJf[l1gçia, nkli@·J cf}í 
seu ganh o. ~ · 

SsD:r R~;J rt."Sc r. lac <~~.., FumcrrJ 1 _ 01 \· _ ~005 . SECEX-:.OT-::_:\:'\TU:\' ESAR.doc 1 Rascunho ) 
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A possibilidade de subcontratar serviços de terceiros cria uma situação singular, na 'qual as 
despesas da administração são elevadas, ao passo que os custos da contrarada são reduzidos c 
seus honorários elevados. Isso decorre do fato de a empresa não ser diretamente remunerada 
por seu trabalho de criação. mas apenas de forma indireta, mediante percentual incidente sobre 
serl'iços de terceiros, como impressão de cartazes e folders e veiculação de anúncios, etc. 

A forma de remuneração estipulada reforça a propensão da contratada de repassar o serviço 
que poderia ser realizado internamente para terceiros. Na subcontratação normal, quem fatura 
os sen•iços é a própria contratada. que por eles responde. Não é o que ocorre no contrato em 
tela, uma 1•ez que o executor do sen•iço estabelece vínculo direto com o anunciante e a 
conrraw da recebe honorários sobre os pagamentos efetuados ao execuror . 

. -! /a cuidade de apresentar despesas de terceiros. sem limitação quanto à narure::a do se1Tiço a 
ser cxecwado, torna mais vantajoso para a agência repassar o trabalho de execução das p eças 
publicitarias para outras empresas. pois. além de não incorrer em custos. a agência ainda scra 
rdnlmerada em razão do trabalho de outrem. E também o será quando o rraba lho exe>cwado 
pela subcomratada for •·eiculado ou impresso. Ora. essa espécie peculiar de "subcontrawçâo " 
significa. portanto, aumento il~just({zcado de despesa para a contratante, que passa a pagar por 
St ' ITiç·o.' que antes somente seriam remunerados pelos honorários pacruados. Além disso. pagará 
honorários sobre esses mesmos seniços, antes da di1·ulgação, o que também não ocorraia se o 
!ruhul/zo f osse diretamente executado pela contratada, como previsto no objero do conrraw 
iluhc/á usula l.J.l ). 
r 1 

! .. ) 

!..'ssu modalidade sui generis de "subcontrawção" decorre da f alw de maior precisão do contrato 
auuntn ú na1ure::a dos se1Tiços a serem executados por terceiros. bem como sobre aqueies que 
nc·ccs., uriamcnle de•·eriam ser execurados pela contratada. Destarte. entendo que a prática 
IDii!l t'lru de repassar sen ·iços ripicos de publicidade para terceiros de• ·e ser coibido 
, r)l/í/ ',I{Uu!mcnrc. de modo a c1·irar q(ic ü conrratada se torne> uma mera e dispendiosa 
: '!!crm,_·di(iriu na rca!i::.açào dos SCITiços. isso poderia ser feito mediante melhor dcfiniçáo do 
,Ji'i c ;, ' do conlraro. de molde a impedir que o agência de publicidade contratada atuasse como 
l/11.',: n:cu: organi::.adora de cowrataçõcs sem licitação. 

\, ;Ó) meno.1 gm ,·c. a cláusula 6.5 do contrato eswbelecc a possibilidade de as f ormas de 
1 ,, : ,' , 1/1 :. ·; ;;u Sc'I'C/!1 o~je10 de rcncgociaçáo . quando da renm ·ação ou prorrogaçclo dn contraio. o 
;: r ~ r ·i '.'.'.'u t·io a f inalidade da iiciwçâo. que L; huscar a proposla mais vantaj osa para o 

.. : ··:: '' . , fro < ri o . Essa c!áusu/,, lii 171 0 L:II I í iJrll a indefinidas as condições paro a cxecuçâo do 
, . ' ! i'' · .. .-r · 071 ' iolaçào ao ,,,. r df) ar: . 5-/ da Lei n. " R. 666/1993. c não se coaduna com as 
l '' ,,.,, ,; ,,)uiadcs de alrcraçi io conlrallial esupuladas no art. 65 da mesma lei. lv'ão ohstumc. nào 
: .. /i li · l t 'i'17I O .I uditi1'0s jz uzr, :d,Js aos rw1os. nenhuma indicação de repacwaçào dos percentuais 

·:'...' !t : .• : 'i i L'Iilc iixados . 

.., . . \n ;'-· " c ~.m suw-,:ào de irrcg.u!Jri dadcs na concepção dos contratos celebrados com as ag.êncta::; 
,L ~ ~,. i ~l t ..: !I..Ltll ~· \ 1::-. lumbramos 2 necessidade de chamar em audiência os Srs. Renato Lui 7 Bclincti 
"-1'-:~,,; l. '-' I k nri quc.' P1zzolato. rep re-; ~ntant~ s do BB na celebração dos contratos provenientes da:> 
ltc.: :a '- ' IL:-- Il' 'L) l) 1 !,";!( S6 16) e (J! 2t1U.' . re5nccti\'amente. em razão da (a)vinculação da execução dos 
' lTH.; th J \ crh;1 orcamentiriJ ci!' runÍ\'e i (Cláusula 5". item 5.1 dos contratos~;ç~;l'~aÇ~~~!z.~;nd ~~;·;·· [i_ 
t..'\ l ~ té n--:i:t dL LL'ntrato com preço ind eterminado. em infração ao art. 55 , inciso III, ~Leí de L.iJ!Üq!;::QÇ~ 
:C u i1 l r :Jw ~ : ( \1 1 indeterminação dn nb.J eto(claúsula la): (c) cláusula 6.5 e 6.6 dos cmtr~tos tfi:(;(}~m 
d f1 P ~ :--I h i;i dade de as formas de pa~amento serem objeto de renegociação, quan:~1 l:ià-t€no vaÇ~-

~ 7 6 8 
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prorrogação dos contratos provenientes das licitações n°9911131(8616) e 01 /2003, respectivamente, o 
que contraria a finalidade da licitação. 

57. Vislumbramos ainda a audiência dos Sr. Renato Luiz Belineti Naegale em razão majoração dos 
gastos com publicidade acima do limite de 25% permitido no art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93 ao 
celebrar aditivo a s contrtos de publicidade decorrentes da concorrência n° 9911131 (8616) em 
21.03 .2001. 

58 . Pelo mesmo motivo propomos a adiência do Sr.Cáudio de Castro Vasconcelos e Henrique 
Pizzolato, representantes do BB no aditamento dos mesmos contratos em 22.03.2002. 

59. Propomos, ainda, a audiência dos Sr. Henrique Pizzolatoe em razão da majoração dos gastos 
com publicidade acima do limite de 25% permitido no art. 65, § 1°, da Lei no 8.666/93 ao celebrJr 
aditivo aos contratos de publicidade decorrentes da concorrência no O 112003 em 22.09.2004. 

4.3 Fluxo processual 
60 . Em complemento à análise do Exmo. Sr. Ministro-Relator, faz-se necessano discorrer 
sucintamente sobre o fluxo processual no âmbito da Diretoria de Marketing e Comunicação do Banco 
do Brasil - DIMAC, destacando-se que tal fluxo pode ser encontrado, de forma pormenorizada, no 
documento constante das folhas 323/332. Uma vez firmado os contratos com as agências de 
publicidade. a cada campanha publicitária a ser realizada é aberto um processo, identificado por um 
número de protocolo, denominado PT. 

61. No âmbito do processo as agências são demandadas a apresentar os trabalhos referentes ao 
planejamento, criação, execução e veiculação de campanhas. As agências, por sua vez, contratam 
empresas no mercado para a execução dos trabalhos da campanha, com exceção dos serviços de 
cnação. 

62. Segundo a clausula 2.5 .6 dos contratos firmados em decorrência da licitação 9911131 /(861 (1) e a 
clausula 2.7 .4 dos contratos firmados partit:_ da, concorrência 01 /2003, no caso de contrmaçilP de 
terceiros as agênciàs devem, fazer cotação de preços para todos os serviços de terceiros e apresentar. no 
mínimo. 3 (três) propostas, com a indicação da mais adequada para sua execução. 

63. 1\a pratica. as propostas são apresentadas ao Banco via e-mail contendo singela planilh<t com 
rel:.lçilu de três fornecedores e seus preços. Também por e-mail o banco autoriza a reali zaçJn de 
sen iços sem que se examine os orçamentos ou sequer tenha posse deles. 

6-!. ~este ponto cabe destacar a existência do documento denominado Estimativa de Cu:'to. 
hahi tu~!! mente chamada de EC. Este documento foi criado, a rigor. para suprir a exigência contrat ua l de 
anuenciJ pré\·ia. por escrito, para contratação de terceiros . Conforme verifica-se nos PT. a finalid ad e de 
tal doc umento toi deturpada dentro dos procedimentos da DIMAC, tendo em vista que. ao im · .:~ de 
sen·ir cnmo elemento de prévia análise de orçamentos, constitui -se em verdadeira autori za;.;ão de 
pagamentos razão pela qual é confeccionada e assinada somente após a execução dos serviços. 

() :5 ParJ a realização dos pagamentos. competência da Gerência Regional de Logística - GERE L. 
::,i'i\ ' ncc,:~<tri :.b J análise das notas fiscais, das EC e a verificação. no sistema Sismark, da existén cia de 
a u ton7~Ji..'UO de pagamento pelo Gerente de Divisão responsável pela condução da campank1 
puhl icit~·triJ. 

66. Ante estes esclarecimentos complementares, entendemos que os achados relatados a :-;cguir e 

ponn enori zadamente relatados no anexo "A" deste relatóri o. podem ser melhor ;?,01~t~~r?~F!:\~~?0~:·~ _ J 

compreendiJos. c - ·'.)f p;fl o;; 

0661 
Achados na execução dos contratos 

Fls:, 
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67. Para cada PT analisado, passamos a relacionar os achados de auditoria, cuja análise das 
respostas do Banco aos questionamentos da equipe de auditoria constam do anexo "A' ' deste relatório. 

4.4.1 Achado 1: falhas na organização e formalização do processo 

68. O achado sob análise foi observado nos PT 2004/0976,2004/0977, 200411319, 20Q4í2_.33l. 
2004/2444, 2005/0251 e 2005/0506, cuja análise mais acurada pode ser encontrada nos itens __ 1.3.1. 
1.4. L 1.5.1 , 1.6.1, 1.8.1, 1.9.1, e 1.11.1 do anexo "A" deste relatório. 

69. Na análise dos PT supracitados, foram identificadas falhas as quais foram atribuídas a 
denominação genérica de "falhas na organização e formalização do processo". Sob esta denominaçuo 
foram englobadas falhas, que constituem desrespeito ao art. 38 e 67, § 1°, da Lei 8.666/93 . relacionadas 
à ausência de numeração e rubrica das folhas do processo, documento "Estimativa de Custo'' sem a 
devida data de aprovação, bem como ausência de alguns documentos comprobatórios dos atos e fatos 
que permearam a contratação de serviços de publicidade e propaganda. 

70. A análise agregada desse achado, em razão de caracterizar erro sistêmico, evidencia íàlta de 
supervisão e normatização acerca das rotinas estabelecidas na Diretoria de Marketing e Comunicação . 
No que tange à falta de supervisão, o registro no Livro de Instruções Codificadas- UC 155.2.95-1 (fls. 
490-498) estabelece que é responsabilidade da DIMAC 

' ·g ; garanrir que os produtos e sen;iços da Diretoria estejam sendo conduzidos de acordo com as 
leis c regulamentos aplicáv ~is, as exigências da supervisão bancária, as po/ílicas e 
procedimenTos internos e as expectativas legítimas da sociedade; 

h;rcsponder pela qualidade. cm~(iabilidade, adequabilidade e integridade dos controles internos 
nos processos, produtos e se;-viços a cargo da Diretoria". 

7 1. O mesmo normativo, d~fine como função da Gerência de Propaganda "'acompaÍllzar o 
cum;Hitncnro dos mecanismos que garantem que as ações desenl'oh•ida estão em cm~(ormidadc co1n a 
icgislaçào. regulamenTos externos c com as -politicas e normas inTernas". Nesse sentido, toma-se 
necessári o chamar em audiência além daqueles mencionados no anexo "A'' deste relatório. os 
funci onarias que ocuparam a função de Gerente-Executivo de Propaganda e Diretor de Marketing c 
Comunicaç3o no perido analisado ~ela auditoria, pela falta de acompanhamento e supervisão el os 
processos \ isando garantir que os mesmos fossem conduzidos de acordo com as leis e regulamentos 
ar lrl- :1\ ei S 

- ' \a an ~ l i s e dos fatos. a proposta de encaminhamento atribuída a cada um dos achados fo i 
detL-rmmad2. YiJ de regra, a partir da freqüência em que os fatos se sucediam dentro de um mesmo 
!1 ll' \.·\.·y-.(l_ .-\ ss im. como exemplo, se em um determinado PT foram encontrados inúmeros documentos 
,! (' tqw Estimativa de Custo sem a respectiva data de aprovação , foi atribuída maior hrravídade ao 
ctch:lJ l' cnsej Jndo a proposta de audiência para responsahi' · .,ação dos gestores incumbidos dJ 
:tpil'-.: Ícldo c ap ro\·ação das EC. Entretanto. se esse mesmo acr;udo ocorreu de fonna esporádica. tó i 
pn1pl1'-L! uct errninJçào ao Banco do Brasil para que adote providências no sentido de sanear e coibir 
rw\ :1:-. uu ,rT~' ih.: i as da espécie. 

_, . Rcforcamos que a ausência de numeração e rubrica das folhas do processo.de data de apW\'J çilo 

d:1-. l C (que o.urorizam pagamento::) e de documentos comprobatórios dos atos e fato s do pr~:_:c~~L 

além de u frontar a Lei de LicitJções c Contratos, fragiliza sobremaneira o controle .e•eRsslh1fíiijJ(_!. :f"r~(Q c. 
nos negócios do Banco. -, . ~,,)hi ~EIOS 

. (' 6 6" ·: f-"i s: ___ __!l ~ 
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4.4.2 Achado 2: ausência no processo de aprovação prévia e formal dos custos e das ações 
publicitárias pela Secom. 

74. Da análise dos PT, no que conceme aos procedimentos para a aprovação dos custos pela Secom. 
identificou-se que a aprovação ocorria informalmente, por meio de e-mail. Além do informalismo, os 
custos. muitas das vezes, eram aprovados após o início da produção. 

75. O achado sob análise foi observado nos PT 2004/0615, 2004/1462,2004/1319. 200-+'.23 .~1. 
200412444, 2005/0506, 2004/2024 e 2005/011 O, cuja análise mais acurada pode ser encontrada nos 
itens 1.1.1 , 1.5.2, 1.6.2, 1.9.2 e 1.1 0.1 do anexo "A" deste relatório. 

76 . De acordo com os arts. 8°, inc. III, e. 2°, inc. III, do Decreto n .0 4.799, de 4.8.2003. as aç~"'~~'­
publicitárias dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, do planejamento à execudo. de\ ;:'!r 
ser submetidas à prévia aprovação da Secom. Pontanto, a ausência de apro\'açào fom1al e ate.; :: 

aprovação informal a posteriori ferem os dispositivos do referido Decreto. 

77. Os esclarecimentos prestados pelo Banco confirmaram que a aprovação dos custos pela S\!wm 
ocorre de modo informal. Embora a utilização de e-mails possibilite maior agilidade na apreciação d~) ::-: 

custos. esse procedimento não garante que os serviços contratados e os seus custos foram os mesnws 
submetidos à apreciação da Secom e por ela aprovados. As cópias dos c-mails enviados à Secom. 
acompanhadas das planilhas de preços que teriam sido a eles anexadas, não comprovam que aqueLi 
Secretaria. de fato. apreciou os serviços e custos descritos nos orçamentos que integram os PT. 

78. Quanto a este achado, a responsabilização foi definida de acordo com a presença de cópia de l ­

mail demonstrando a aprovação prévia pela Secom, porém informal, ou a total ausência uc 
documentação comprobatória da referida aprovação. O primeiro caso ensejou detenninação ao Bane\' 
no sentidc' de que obtenha formalmente a autorização prévia e, no segundo, em razão da tota l au sên..::i ~1 

r\2. compro \ ação da aprovação prévia foi proposto a audiência dos gerentes de divi são que au tori?:: :·,::: ·. 
pag:1mento em cujos serviços não está demonstrada a referida aprovação prévia. 

7Y. Reitera-se que a ausência no processQ de" apro\·açào prévia e fom1al dos custos e lb :- x, · ~· 

pubiic it:iri as está em desacordo com o Decreto n° 4.799/2003 e demonstrJ forte cieSC-lll1lJ'<.I k i ',! 

condw;}o dos serviços de publicidade do Banco do Brasil, elevando os riscos de 1.>.mtra1 :1 ,·.'h · ~ i ._· 

sel"\·iÇ ll~ em condições desfavoráveis à instituição. 

4A.3 .-\chado 3: ausência no processo de aprovação formal do Banco para realizaç5o do" 
serYiços. 

so. D:.1 an:il ise dos PT verificou-se que os registros sobre a avaliação promovida pel(1 E:.: r;-:, ' :t.·l· .. .. 

d:b CLit:K l-l t.;:; de preços apresentadas pelas agências. para fins de aprovação de rea l iza<,:Dt, d.: ... :_: ;' i L' ' 

uu:mJ(' e\.istentes. consistiram de cópias de mensagens eletrônicas (e-mails) trocadas entre ~::; :tgt:· :~ ,;:: l · 

c fun cil)!lJm ls d:..~q ue l a instituição. configurando ausência de aprova<,:ào fom1al. 

~ l. ~ ~~- r cb.;::i~1 a alt-runs serviços. não foi verificado sequer o registro. por c-mai!. da stll: m > < t: · . :. 
pwpn<.t:-> , t J\ J iiação do Banco antes da execução dos serviços. 

'-' E.,L: :..~..:had,, foi observado nos PT 2004/0615 . 2004!1462, 2004/ 1319, 2004 '2331 . .:: i lt 1-f ..:...,. ~~ 

::. ( 1 U ~ o::.:; l. ~ UlJ 5 0506 . 2004 /202-+ e 2005/011 O, cuja análise mais acurada pode ser cnc' ' llt!· t.hi: : !h,_ 

itens !. ! .~ . 1.5.~. 1.6.3. 1.8.3. 1.9.3 e 1.1 0.3 do anexo "A" deste relatório. · ~ ·-· . . 

~ ~; . ·\ int<'m1a! idade nos procedimentos adotados pelo Banco contraria dispo,s.iw'~s-·dós.' .c~~~Úr:~;! ~ :J-
!'ublJcJ,la<. ic 1::mJdc' co~1 as agências (t1s .. 178/256), pois,, de acord~ com as c:1átt ul as· ~~~0J t}f6. ·(3: ~ !2.-J.. :1 (d!iti·,ttad 3 poden a executar os servtços somente apos aprovaçao fonnal ap~lnc_o_ . .:...· _ _ o _ _ _ 

~ 376a 
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84. A concepção de documento formal denominado Estimativa de Custo em sua gênese visava. tão­
somente, suprir a exigência contratual acerca da autorização formal prévia pelo Banco do Brasil para os 
gastos realizados pelas agências de publicidade, que, por sua vez, foi incluída no contrato com a 
finalidade de manter sob controle os gastos efetuados por agências em nome da instituição financeira . 

85. Em várias oportunidades, o Banco afirma que "A Estimativa de Custo nada mais é do que uma 
autorização de pagamento." (fls. 957 e 1.518 por exemplo). Dessa forma, a entidade confim1ou que a 
aprovação da estimativa de custo - EC era posterior à realização dos serviços contratados, de forma a 
atestar a prestação desses e autorizar os pagamentos subsequentes, não sendo utilizada como aprovaçilo 
prévia para realização de serviços. 

86. Atente-se que os contratos não prevêem a autorização prévia por e-mail. haja vista que. se as~im 
o desejasse, teria especificado conforme o fez no item 2. 7 .14.2 ao dispor sobre o registro de contatos. 
reuniões e telefonemas de serviço entre o banco e as agências. 

87. Assim, em razão de pagamentos de serviços efetuados sem que houvesse aprovação fom1al do 
Banco para a execução dos trabalhos, fato que colide com as cláusulas contratuais 2. 7 .4, 2. 7.12 e 13.4 e 
caracteriza enorme descontrole dos gastos com serviços de publicidade e propaganda. foi proposto a 
audiênc ia dos gestores que autorizaram os pagamentos nestas condições. 

4.4.4 Achado 4: pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que foram 
devidamente executados. 

88. O achado sob análise foi observado nos PT 2004/0615, 2004/1462, 2004/0667. 200411319. 
2004 '2331. 2004/2444, 2005/0195 , 2005/0506, 2004/2024 e 2005/011 O, cuja análise mais acurada pode 
ser encontrada nos itens 1.1.3, 1.2.2, 1.5.4, 1.6.4, 1.7.1, 1.9.5 e 1.10.3 do anexo "A" deste relatório. 

8C). Constatou-se, na análise dos referidos PT que os serviços contratados pelas agências não foram 
::!testados pelo Banco, não havendo documentos que demonstrem que os serviços foram realmente 
executados. Em inúmeros casos as agências,--Ou .ainda as promotoras de eventos a elas vinculadas. 
at estam o recebimento de produtos entregues pelos contratados, e com base nesses atestes o gestor 
acab3 por autorizar a liberação do pagamento aos fornecedores. 

90. Considerando que a aprovação da EC, que autoriza o pagamento, deveria decorrer da 
cert i t:caçàt' da realização dos serviços para. assim. respaldar a efetivação dos pagamentos. propusemos 
que aqueles gerentes que aprovaram as EC, sem que os serviços tivessem sido devidamente 
Ct lll1 jJ rt\\ :1dos pelo Banco. sejam. por tal irregularidade. chamados em audiência para apresentar su et~ 
n z t-lC S de justificativas. 

li l. Destacamos que a ausência de comprovação, pelo Banco. da regular execução dos scr\'icns 
pelas cnntr:ltadas fere dispositivos da Lei de Licitações e Contratos, especialmente os arts 67. 73 e 76. 
que tratam do recebimento do objeto contratual pela Administração Pública. Ademais. a partir cios 
escLtrc~.:imcnws prestados pelos gestores (fls. 167411675). restou confirmado que os serviço ~~ nàCl tóram 
atcstadt's pelo Banco. fato que demonstra a fragilidade dos procedimentos adotados pelo BB no sent ido 
de ccruticar-se de que os serviços contratados foram devidamente executados. alêm de exp(' :· :1 

msti tu1çào ao risco de efetuar pagamentos sem a contrapartida da prestação dos serviços. 

-L-L5 Achado 5: ausência no processo de análise das propostas dos fornecedores;_a~n;~;e,I_l ~.~d-<1". · 

~;la a g~:~~·;chado foi observado nos PT 2004/0615, 200411462. 2004/1319, 2 D~::; 3 ~;~~;f:;j ·l 
~ rJ (l5 0506. 2004 '2024 e 2005/0110, cuja análise mais acurada pode ser encor tfc::lda. nos Jten '-' l. l .-L 
1.5.5. 1. 8.4. 1.9.4e 1.10 .4doanexo~·A~ ' desterelatório . 

~768 
..D..n.c.· 
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93. Não foram identificados, nos PT analisados, procedimentos internos do Banco consistentes e 
confiáveis para a aferição da compatibilidade dos preços orçados com aqueles praticados pelo mercado 
e, principalmente, para a certificação da confiabilidade e autenticidade das cotações apresentadas pelas 
agências e aprovadas pelo Banco. 

94. Não consta dos PT a análise promovida pelo Banco acerca dos orçamentos das empresas 
apresentados pelas agências. Os custos dos serviços cotados junto às empresas, organizados na forma 
de planilhas, eram encaminhados aos gestores do Banco por meio de e-mails. O Banco, então, aprovava 
a execução dos serviços com base nessas planilhas sem que fossem analisados os orçamentos 
elaborados pelas empresas ou verificada a compatibilidade de preços com o mercado. Esses orçamentos 
eram submetidos ao Banco somente quando do envio das EC. as quais, segundo esclarecimentos da 
instituição, eram aprovadas somente após a realização dos serviços. 

95. A inexistência de um exame prévio das propostas coloca em dúvida a confiabiliade das cotações 
de preços realizadas pelas agências. bem como traz incerteza quanto à vantagem da proposta vencedorJ 
e, por conseguinte, dos serviços contratados. A falta de zelo do Banco permitiu que serviços fossem 
contratados a partir de cotações de preços eivadas de impropriedades, irregularidades e suspeições. que. 
colocaram em dúvida a existência de qualquer vantagem nas contratações intermediadas pela agencia. 

96. Foi proposta, portanto, em razão dessas ocorrências, a audiência dos gestores que fonnalizaram 
a aceitação das cotações mediante a aprovação das EC sem a análise tempestiva dos orçamentos dos 
fornecedores. 

97. Reforçamos que a inexistência de análise das propostas dos fornecedores apresentadas pelas 
agências revelou a falta de zelo dos gestores na condução dos procedimentos necessários à garantia da 
confiabilidade das cotações apresentadas pelas agências. Com sua omissão, os gestores colocJram em 
risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade. dn probidade 
administrativa e do julgamento objetivo, todos homenageados pelo art. 3° da Lei de Licitaçôe~ e 
Contratos . 

4.4.6 Achado 6: aprovação de custos mediante apresentação de apenas uma proposta. 

98. Este achado foi observado nos PT 2004/0615, 200411462. 2004/0667. 2004/0976. 2004:202-1- e 
2005 /011 O. cuja análise mais acurada pode ser encontrada nos itens 1.1.5, 1.2.1. 1.3.2 c 1.! 0.5 do 
anexo ''A" deste relatório. 

99. Consta dos PT acima referidos a contratação de produtos e serviços sem a apresentação de. no 
mínimo três propostas conforme previsto no item 2.7.4. da cláusula segunda do contrato fim1ad o com 
as agencias . 

I 00. Ante esta irregularidade, foi proposta a audiência dos responsáveis pela apro\ açàn do 
pagamentos cujos serviços foram contratados sem obediência ao disposto no item 2.4.7 da clúusulu 
segunda do contrato firmado com a agências. 

1 O 1. Destaca-se que a ausência das propostas de preço para a aquisição de produtos e serviços, ainda 
que não tenha provocado prejuízo ao Banco, não proporciona a concorrência entre os fomececlores em 
evidente desrespeito aos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade homenageados . .DJl •• a~ . . 3'' 
d~ Lei 8.666 ·93. ?emonstra, ainda, que ~ Ba~co de forma negl!gente não 9~?b~1 Qf~~?~1~-rát~~1les 
etetuadas pelas agenctas dando-lhes excessiVa liberdade na execuçao do contrato~ - '" ), \ " ElO~ 

IFis O 6 65 
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4.4. 7 Achado 8: Ausência de informações acerca das providências para reparar o problema 
ocorrido com o "Porta Retratos Time e Photo (Soma)" 

102. Este achado foi detectado na análise do PT 2004/0667 e conta do item 1.2.4 do anexo "A" deste 
relatório. 

103. ·Constam informações de que os Porta-Retratos Time & Photo (Soma) não funcionavam 
adequadamente e não seriam utilizados como material de relacionamento, todavia os mesmos foram 
pagos pelo Banco e não constam informações sobre a solução do problema com o brinde. O Banco do 
Brasil adquiriu 3.300 (três mil e trezentas unÍdades) ao custo total de R$ 176.583,00. 

1 04. Questionado sobre as medidas adotas para sanar o problema. o gestor manifestou que ··as 
P' 'Oi idcncias adotadas foi o recolhimento de parte dos objetos danificados pela Dircroria de Gm ·emo 
c ic\'(/nramemo de peças com def eito já distribuídas pelo país e que ainda não f oi concluído. O 
mar criai com dc(eito foi entregue para guarda da Diretoria de Governo." 

I (l5 . A resposta do gestor não ilide a irregularidade. Nenhuma medida concreta foi adotada para que 
u~ bnndes fossem trocados Ol reparados e nem mesmo para a devolução dos recursos ao Banco do 
Br;.1sil. conforme preceitua o art. 67, § 1°, da Lei de Licitações e Contratos. Assim, diante da falta de 
ze lo dos gestores na condução da referida compra, foi proposta a audiência do Gerente de Divisão 
rcsponsi\ el pela ação de marketing, Sr. Carlos Alberto Reis Figueiredo, bem como detenninação à 
Dl 'v1:\C para que tome as medidas necessárias para que obtenha o ressarcimento da compra ou os 
produtos em perfeitas condições de uso. nos termos do art. 67, § 1°, da Lei de Licitações e Contratos. 

-L-t .8 .-\ ch aào 9 : justificativa insuficiente para apresentação de apenas uma proposta e 
discr imin ado inadequada dos custos . 

't ' bte JchJdo foi detectado na análise- dos PT 2005/0195 e 2005/0251 , constates dos itens 1. 7.::. e 
; . " :' dn ane;;o ··.-\ .. deste relatório. 

I!: - . .-\ cbusula segunda. item 2. 7 .4. do contrato dispõe que quando houver impossibilidade de se 
Ph tL·: .-:. l trC' :-- J prupostas de preço. a agência deve apresentar as justificativas pertinentes, por escrito . 

I 1 I\ !til \ cn ricado que a agência apresentou justificativa insuficiente para as referidas contratações e 
:L·' clh .. 'i' ii 1~:no u adequadamente os custos em·oividos. 

, ,, . .\~-.; m, fo i proposta determinacàc., ao Banco do Brasil para que, quando da contratação de 
!· ·:·n'-·c:ctl ,.,I 't.> c;; cl usi\·os ou quandu não fo r possível a cotação de preços. discrimine e justifique. 

_· :l:~~:tb:L' iilL' . t l S preços contrawdos . 

-l .-1 .9 \ch ado i O: justificati\'a insuficiente para pagamento antecipado à empresa Cobram 

· · ' · : "i~· ac:had(' tc ' J detectado na ~m:.íii se de.., PT 2005 /0195 c conta do item 1.7.3 do anexo '·A" deste 

;_k·)' ·-l'-' d cbusula nona. item 9. 1.3. do contrato que no interesse do Banco e mediante sua previa 
.:,,: : !/ .. '-<1t ' ~L' J'\ it;cb podem ser negucudLiS com previsão de pagamento antecipado . 

1 , _ C t'll~t.: n,.., documento qut: autorizou o pagamento antecipado ao fornecedor a singela 
\LhtJ:ic~l l l \ J lk yuc ··ctwnte dos prL·_; ui ms que podem advir do não pagamento ao fornecedor abaixo por 
~...:.:~ 'LT\ in'' prcst:Jdns· · (fl s . ::.-thl ) de\ Ciia ser autorizado a antecipação do pagameDtO . . N§~;!..!;5tà~-­
cLtl ' '' uu~1:::- <i.n esses prejuizos . da rónm1 que foi colocado pelo gestor, a antecipação dt ·p.\i:.§;:tm}el(WJ _ 
!1, \ ) ~é\ ~t ~c r decisJo meramente s u h_1 eti\·~ · contrariando preceito fundamental das c?~trataçôes.~Xtb:~/1$~ 
,!;,; -,c r;agar apenJ.s apos o recebrmenw tonnctl do servrço. Apesar de constar a prevJ~fS !;:I1} c_orf.lrticu t~ 
!ncdicb de \ L' ser de exceção. utili zac.i:J apenas em casos especiais e suficientemente_ ustrfi-cad-o-s::-. ----

1 376a ;;J 
~OG.~--~::::::::~~ 



113. Mesmo após o questionamento da equipe o Banco se limitou a indicar a cláusula contratual que 
faculta a antecipação de pagamento ao fornecedor sem indicar, uma vez mais, as causas que motivaram 
a decisão. 

114. Com vistas a evitar que situações semelhantes possam efetivamente materializar-se em 
prejuízos para o Banco foi proposta determinação ao Banco do Brasil para que evite a antecipação de 
pagamento aos fornecedores, e nos casos em que esta antecipação for imprescindíveL justifique 
adequadamente os motivos que fundamentam a decisão. 

4.4.10 Achado 11: contratação direta de promotoras para a realização de eventos. 

115 . Este achado relaciona-se ao PT 2004/2444 e consta do item 1.6.5 do anexo "A" deste relatório. 

116. Dois fatos se sobressaem na análise dessa promoção de eventos: o pagamento de honorários à 
agência mesmo sem a sua efetiva intermediação na contratação e a contratação de promotoras de 
ventos sem licitação. 

11 7. A pedido do Banco do Brasil, logo após ser firmado o contrato de prestação de serviços de 
publicidade, resultado da concorrência no 01 /2003 (9984), as agências vencedoras do certame foram 
instadas a apresentar. cada uma, uma promotora, a qual seria responsável pelo planejamento e 
implementação das ações promocionais e eventos do Banco do Brasil. 

118. A contratação dessas promotoras de forma direta, sem que houvesse qualquer menção sobre 
elas no edital e no contrato, configura burla à Lei 8.666/93 que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública. 

I 19. Configurada a contratação direta das promotoras de eventos, verifica-se o pagamento inde,·ido 
de honorários de 5% à agência Ogilvy pois não houve efetiva intermediação na contratação e nem 
sequer a contratação de promotora de eventos foi realizada sob a égide do contrato celebrado ente :.1 

Ogih y e o Banco do Brasil. 

120. Devido a gravidade da ocorrência detectada acima. consideramos conveniente apartar o achado 
do relatório para trata-lo separadamente em proposta de representação desta equipe de auditoria. ainda 
não autuada. nos termos da pela Comunicação da Presidência do TCU. de 06/07/2005. 

Comentários 

1.21. Ante as constatações de graves irregularidades como a ausência de numeração e rubric:1 das 
folhas do processo. vários documentos do tipo "Estimativa de Custo" sem a devida data de apro\'U<,' i\(1 . 
aus~n c 1 a de documentos comprobatórios dos atos e fatos que permearam a contratação de serviços de 
pubi iciJade e propaganda. ausência nos processos de aprovação prévia e forn1al dos custos e das açt1 -:s 
publicit:irias pela Secam. ausência nos processos de aprovação formal do Banco para realização dns 
sen iços. pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que foram devidamente 
e:\ecut:ldos. ausência nos processos de análise das propostas dos fornecedores apresentacb> pcb 
agência. aprCl\ ação de custos mediante apresentação de apenas uma proposta, ausência de justi ficativJ 
e discrimmaçãl) suficientes dos custos em caso de impossibilidade de cotação de preços no mercado 
além da contratação direta de promotoras para a realização de eventos, fica caractetizado o i mcn~() 
desclmtrole em todas as etapas do procedimento para a execução dos serviços de publicidade e 
prop:.1g:màa re:.1 l izadas após a celebração dos contratos com as agências de publici~~G.~ ~ .Pf.?~~~.?·~_ct~~~ . - . 
12.:: . Rc~~:.1 ltamos que em função da materialidade destes gastos no âmbito 

1 
;~ )?.a.~~cor~ ~<t; ; fi:r'v~ .l 

Jt ualm~..'nte da ordem de RS 200 milhões ao ano, não se pode admitir l ~ue o ~rw:~~ de i t- Is:_ U O fi I 
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produção/veiculação de publicidade seja gerido com tantas fragilidades, de forma imprudente. 
negligente e com largos espaços para desvios dos recursos públicos. 

5 DOS PATROCÍNIOS. 

5.1 Considerações sobre os contratos 
123 . No curso dessa auditoria foram examinados os patrocínios realizados ao V o lei de Praia nos anos 
de 2001, 2002 e 2003, com base no contrato de patrocínio celebrado entre o Banco do Brasil e a 
Confederação Brasileira de Volley-Ball- CBV. 

124. O contrato de patrocínio esportivo celebrado entre o Banco do Brasil e a CBV. em 02/0L'200l, 
disciplinava as normas que regeram o patrocínio exclusivo do circuito brasileiro de vôlei de praia. 
denominado Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia, durante o período de 02/0 1!200 1 a 3 L'L2 ,'.200-l 
(f1s.l205 1 1224. anexo "I" deste processo), tasi como fornecimento de camisetas, montar arena de jogo e 
custear despesa de transporte de dois representantes do Banco. 

125. Para a consecução desse contrato o Banco concederia anualmente à CBV RS 7.450.000.00. 
além de RS 500.000,00 para as despesas de transporte e hospedagem da comissão técnica. dirigentes 
da CBV e seus representantes oficias, através de crédito aberto na BBTUR Viagens e Turismo Ltda . 
Esses valores seriam atualizados anualmente pelo Índice Geral ao Preços de Mercado (IGPM). 

126. Como contrapartida desse recebimento, cabia à CBV a realização do Circuito Banco do Brasil 
de Vôlei de Praia nos anos de 2001 , 2002, 2003 e 2004. além de outras obrigações constantes no 
contrato (fls. 120711209, anexo "l" destes autos). 

127. Discorremos abaixo sobre os objetos e as irregularidades encontradas dos PT relacionados a 
patrocínios. Desde já informamos que as falhas aqui encontradas são objeto de proposta de 
apensamento ao TC 016.986/200.::-6 cujo objeto abrange estas irregularidades. 

5.1.1 PT 2001/0002 

128. Pt 200 l/0002 trata do circmto Banco do Brasil de Vôlei de Praia de 2001, objeto do contrato de 
patroc íni o celebrado entre o Banco e a CBV.Valor anual do patrocínio foi de R$ 7.450.000.00 mai s 
despesas com transporte e hospedagem da comissão técnica, de dirigentes da CBV e de seus 
rcprcscnwntcs oficiais até o limite de RS 500.000.00, confonne previsão contratual (item 1.1. anexo 
.. 8 .. J cste re latóri o). 

5.1.~ PT 2002/0037 e 2002/0040 

1 ~ q PT 2002 003 7 trata do circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia de 2002, objeto do contrato de 
r~nw'"· JnJo celebrado entre o Banco e a CBV. Para o ano de :-- ~ l02, o valor do patrocínio foi de RS 
:-, -- c; _21 0. () () ( iten 1.2. anexo "B" deste relatório) . 

1 :1t l rJr:l a realização do circuito de 2002, o Banco repassou à essa entidade, em 12 parcelas. o 
!11 (l l1 Wn tc de RS 8.22 3.31 0.00. Além desse repasse, o Banco arcou com as despesas de transporte e de 
hnspcd, t ~cm da comissEio técnica. de dirigentes da CBV e de seus representantes oficiais até o limite de 
R\ ~ ~ JLltH J.ill). conforme pi-c\·isào l'élntratual (item 1.2, anexo "B" deste relatório) . 

1 .~ 1. PT :2()02· 0040 refere-se ao desenvolvimento de ações promocionais durante o Circuitn B.anco 
d() Brasi l de \' ôlei de Praia. Entre os serviços contratados para essas ações, esfão ii~Clúid(~:~ - c.~&"\ dá 

ll!l prcss:w de clrt~zes. convi te: efold~rs, de confecção de bo~,és, crachás _e . ca~is'as . de .. t~~~r}ili?-' 
alu !!ucl de mmena1s e de ass1stenc1 a '!1ed1ca (Item 1.2, anexo "B deste relatono) .! F .. 

1 
__ U O O ~ 

~ 1 S ._-_ -____ _ 
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5.1.3 PT 2003/0084 

132. PT 2003/0084 trata do circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia de 2003. objeto do contrato de 
patrocínio celebrado entre o Banco e a CBV. Para o ano de 2003, o valor do patrocínio foi de RS ·· 
10.091.491,50 (item 1.1 O, anexo "B" deste relatório). 

133. Para a realização do circuito de 2003, o Banco repassou à essa entidade. em 14 parcelas. o 
montante de R$ 9.456.806,50. Além desse repasse, o Banco arcou com as despesas de transporte e de 
hospedagem da comissão técnica, de dirigentes da CBV e de seus representantes oficiais até o limite ck 
RS 634.685,00, conforme previsão contratual (item 1.1 O. anexo "B" deste relatório). 

- ., ;:,,_ Considerações sobre os achados 
5.2.1 Achados comuns aos PT 2001/0002, 2002/0037 e 2003/0084: 

134. ausência de comprovação de que as exigências contratuais foram cumpridas pela CB\". :1 

exemplo da ausência de comprovação do fornecimento de 1.400 camisetas em cada etapa. além de 1 (\fl 

camisetas de trabalho , 50 de jogo masculino e 50 tops oficiais do circuito de vôlei de praia (itens l.l. l . 
1 I 1 ! I 4 "B" d 1 , . )· -~ - e~--· . anexo este re atono , 

135. fragilidade no controle das exigências contratuais para a comprovação da utilização de recurso~~ 
pela CB\'. como a ausência dos relatório discriminado da utilização dos recursos liberados rei ativo <1Ch 

meses de setembro a dezembro e relatório de desempenho das duplas nos campeonatos mundiais (iten:-; 
l ..., l ] I I "B" d t l t ' . ) -·-·-· ·-·-·anexo es e re a ono ; 

136. fa lta de comprovação da compatibilidade entre a natureza das despesas e a finalidade t!.l -. 

recursos. haja vista a utilização indiscriminada pelo Banco para pagamento das despesas de tr:mspo:T..' ~· 

de hospedagem realizadas pela CBV e arcadas pelo Banco por previsão contratuaL Alem disso. n}u h:t 
cOinpro,·açào de que os benetlciários dessas passagens e hospedagens estivessem inclu íck1:' entre '•:.; 
especificados na cláusula 4.2. (itens 1.1.3, 1.2.4 e 2.2. 7, anexo ''B" deste relatório): 

!3 i . ausência no-processo de relatórios de ·acompanhamento da realização do circuito de \ .(-l ic' ,!~· 

pr~lia. uma , ·ez que não encontramos no processo os relatórios do Banco do Brasil acerca dos rcs ul;~Li.' ' 

conceml:ntcs às etapas realizadas no ano de 2001 (itens 1.1.4, 1.2.5 e 2.2.9, anexo "B" desrc n_: Ll\,lri' ' ·. 

l ~í-l. Contrato celebrado com a CBV sem data e sem preenchimento de anexos c thgilid a~i~~. ! 1.: :--­

clúu ~u lJs contratuais. dentre as quais destacamos: o contrato foi assinado sem data e sem assm<ti li!, , , _ 

uma das testemunhas: o não preenchimento do anexo 4 que rehrulamentaria o circuito dand(' supn;t,· ~!" 
pagamentll das premiações aos jogadores (cláusula 5. XV): ausência do anexo 6 contcnJ ,1 a c:-.I,:.: •.:; ~ ,: .. t· 

cl~1 Patn1ci n.ldur (cláusula 5. VII) [iten 2.2.3. anexo "B" deste relatório) . 

5.2.2 Achados comuns aos PT 2001/0002 e 2002/0037 e 2002/0040: 

~ ~lj ap:·m Jçào de estimativas de custos elaboradas a partir de orçamentos apresentado..: ,;,:m :: ,:, . "--· 
iO ITii~.dJ/ ~t.,:à,1 como a ausência de &ssinaturas e/ou de identitlcação satisfatória dos respPrL<: \ · ~· i'- ~ ~;:_!··· 

rnesnw- (ik' n'-- 1.1.7 e 1.2.8. anexo "B''desterelatório): 

1--W. :'l]Ul:---i _:}u do e; mesmos produtos , produzidos pela mesma empresa, por preços di í":.:rcrH<-''-- ;:_ ·: ''1 ;• 
os adq u1ridch da empresa ~v1alharia Ferreira & Perez Ltda. tanto por meio da agênci a 0:\ ,-'\ . Cl 1rYH · i'' : .. 

BBTur ( 1 1 ~ n:; 1. i - ~ 1.2.9 . anexo "B" deste relatório): 

; --+ 1. ~--tlb..; na organi zação e formalização do processo. tais como: as EC não apr~';~fitJL~~--ii i ._ ; ·.fifr-1 · 
su;J ~lpi-.._1 \ a ~,-: Jo ~ -\) processo .não apresentava numeração das folhas, o que diticul t~· a sua -ar1áw;~ F~:- 1 ~ 
1 .2.o. OI' c~. C! ··s deste relatono ): Hs : - O Ô 9 
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142. pagamentos de serviços sem a comprovação pelo Banco de que foram devidamente executados. 
pois não constatamos documentos que atestassem a execução dos serviços contratados. em desrespeito 
aos arts 67, 73 e 76 da Lei de Licitações e Contratos que orientam o devido recebimento do objeto 
contratual pela Administração Pública (itens 1.1.6, 1.2. 7, anexo "B" deste relatório). 

5.2.3 Achado específico dos Pt 2002/0037 e 2003/0084: 

143. l-Ressarcimento de despesas para a CBV não previstas contratualmente ou indevidamente 
comprovadas, tais como: despesas de transporte e de hospedagem realizadas pela CBV e arcadas pelo 
Banco por previsão contratual. (itens 1.2.3 e 2.2.5 , anexo "B" deste relatório); 

5.2 .4 Achados específicos do Pt 2003/0084 

144. Pagamento indevido de passagem aérea a funcionário do Banco conforme Fatura BBTur 
03 ;00.59 de 17/2/2003, no valor de R$ 1.464,25 (um mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e trinta 
e cinco centavos) no circuito Vôlei de Praia quando a mesma deveria ser paga pela CB\' (item 1.2.1 O. 
anexo "B" deste relatório); 

145. Adiantamento de verbas à BBTur a título de pré-pagamento de serviços de hospedagens e 
passagens referente ao Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia conforme fatura BBTurimo no 
03.0020 de 9/5/2003 no montante de 536.203,26 (quinhentos e trinta e seis miL duzentos e três reais e 
vinte e sei s centavos) [item 2.2.5, anexo "B" deste relatório]; 

146. Ausência de assinaturas nas autorizações de pagamentos a exemplo das faturas 
BBTur.2003 11 304 de 20/6/2003 no montante de R$ 29.487,19 e fatura n°2003/1260 de 171612003 no 
montante de 5.189.60 (item 2.2.8 , anexo "B" deste relatório) . 

5.3 Comentários 
14 7. De maneira· geral estes protocolos apresentaram graves irregularidades, notadamente por falta 
de numeração das páginas, ausência de documentação, incorreções nas cláusulas contratuais e ausência 
de relatóri os que comprovassem o acompanhamento da execução contratual por parte do Banco . A 
repetição das irret,.:rularidades nos três anos examinados, ensejam audiência ou até mesmo citaçi.io dos 
rcsponsá \ ei s pela execução desses contratos. 

14 ~ . .-\ análise completa do patrocínio do Banco do Brasil ao volei de praia abrangeria tamhém o 
pcr!lldo de 2004 e .2005. inclusive visando examinar o cumprimento das recomendações da audi toria 
1!1lcm a. Contudo . a dimensão do escopo da auditoria tomou inviável esse exame no decorrer dos 
tr ~1h a l h os . 

!4lJ . Dado que foi aberta. pelo senador Eduardo Suplicy, a representação TC 016 .9~6 /2 00 :_;- 6 com 
\ is ta s a apurar os contratos de patrocínio de volei indoor, volei de praia e tênis do Bancn do Brasil. 
propumt's Jpartar a análise de patrocínio da análise de publicidade tratada nesse relatório para que esta 
ptlSSJ se r trat::~ da minuciosamente na âmbito da representação em questão. 

ó C l\IPRI:\1ENTO DE ACÓRD.Ã.OS DO TCU 
150. \t) julgamento das cinco representações propostas pela equipe de auditori a_ pa~Z! _ t~-a~-&t-F-da 

~1prc) pnaçào indevida das bonificações de volume pelas agências em decorrênci( ~:e.Jo.~1n ~cJí~'::-r_ h'' ? ~ · 
pr\ ld utos e serviços para o Banco do Brasil , o Plenário do Tribunal proferiu detem1 i naçÇt1í iS~ -~ jc~~ d;:,11 1 1 

Secretaria de Controle Externo conforme quadro abaixo. ._ : Fls: _ . U O ! U 
1 
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Quadro de deternúnações à 2" SECEX 

Deternúnação 1.803/2005 1.875/2005 
(Lowe) (Grottera) 

a) a exatidão dos valores pagos a título de veiculação e 
desconto padrão de agência X X 

b) a ocorrência ou não de pagamento de faturas referentes a 
insumos e serviços que deveriam ser assumidos pela contratada X X 

c) a correção dos pagamentos efetuados, de forma a 
comprovar a exatidão dos pagamentos de honorários X X 

I d) a natureza de pagamentos efetuados a título de consultoria 

1 e l a natureza de todos os pagamentos efetuados para a 
1 empresa De Simoni Marketing Service I 

f) a existência de terceirização onerosa de atividades de criação 
I I _publicitária que deveriam ser executados pelas agências X X 

I g) a existência de sobrepreço nos honorários estipulados nos 
contratos celebrados em 23 .09 .2003 

Acórdãos I 
: 

1.87612005 
I 

:! .033/2005 ! 2.03412005 ' 
I I 

(DNA) (D+) (Ooiln) i 

X I X X ! i 
I 

X X X ! 
I 

! I 
X i 

I i 
X 

' X 
I 

I I 

I I 

I I :\ 

I 
I I I 

X I I I 

I 
! 

X ! I l 

151. O Tribunal determinou que esta Secretaria de Controle Externo verificasse no âmbito desta 
auditoria: 

6.1 a exatidão dos valores pagos a título de veiculação e desconto padrão de agência. (Acórdãos 
1.803/2005, 1.875/2005, 1.876/2005, 2.033/2005 e 2.034/2005) 

152. Para empreendermos a verificação da exatidão dos valores pagos a título de veiculação e 
desconto padrão de agência valemo-nos das informações constantes das bases de dados da Diretoria de 
Marketing (DIMAC) e de Logística (DILOG), essa última responsável pelos pagamentos. 

153 . A primeira base de dados utilizada é a cle Sismark, sistema de informação gerencial da Diretoria 
de Marketing. utilizado para cadastramento de diversas informações relati vas às ações de marketing. 
Este sistema é também utilizado para que a DIMAC autorize a DILOG a proceder o pagamento aos 
fornecedores. 

154. Para tanto. alguns dados são registrados no Sismark. tais como: número de processo. 
fornecedor, valor do pagamento, número da fatura da agência, custo, finalidade. etc. 

155. Via de re,gra, o pagamento do honorário e do desconto padrão de agência são registrados 
separadamente do produto/serviço a que se referem e que originou o respectivo desconto padrão e 
honorário. Por exemplo, no caso de veiculação de um anúncio em uma revista, existirá um registro no 
sistema com o valor que foi pago à revista e outro com o valor que foi pago de desconto padrão à 
agênc1a. 

156. Resta destacar que o Sismark é um sistema de informação gerencial e que. talvez por esse 
motivo. não exi ge uma e padronização no cadastramento dos dados, como, por exemplo, é exigida num 
sistema contábil. Apesar disso, não são encontradas falhas graves de cadastramento no sistema. Essa 
ressal\'a é necessária pois, em comparação ao sistema de pagamento, descrito abaixo, o sistema de 
marketing pode apresentar certas inconsistências. ~- -~" 

15 7. A sebrunda base de dados é a do CDA, Controle de Despesas Administral1\tas,' sfs'tttli:@ - td~J .. 
infom1ações da DILOG, responsável por efetuar os pagamentos. Neste sistema constam-intofí: '1l~t<n:G · · ~ · · 
obre o número da fatura da agência, o valor do pagamento, a data e outras infonh.~ões ti r{Jr6ey<.rf . 

Nesse sistema. ao contrário do anterior, não existem informações detalhadas sobre as ações cfe 
marketin2:. até or ue essa não é sua rinci al função , mas sim, armazenar informaç~ões fina e· 
SLSD:r Reon:sentac.:aCI rum erra r DI\ _ :!005 _ S ECEX-2. DT -2 _A!\TU!\"ESA R.doc t R3SCunho I 
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158. Logo, quando existir discordância de informações entre os dois sistemas, é do CDA que se 
extrai o dado correto, já que, como antes dito, é nele em que ficam armazenadas informações sobre os 
pagamentos efetivamente realizados, enquanto que no Sismark, ainda que possua dados sobre os 
pagamentos, ficam armazenadas, em essência, informações acerca das atividades de marketing. 

159 . · Apesar disso, a principal base de dados utilizada para a verificação da exatidão dos valores de 
veiculação e desconto padrão foi o próprio Sismark, pois esse dispõe de registros detalhados que 
permitem distinguir a natureza do c;;erviço realizado (veiculação, produção, etc.). 

160. No Sismark, nos registros relati vos aveiculação, via de regra, cada nota fiscal apresentada pel::! 
agência é desmembrada em dois registros no sistema. um para a veiculação propriamente dita e outro 
pJra o respectivo desconto padrão de agência. Ou seja. existem dois registros no sistema para cada 
numcru de fa tura da agência. Nesses casos. a verificação do valor exato do desconto padrão deú do a 
ag~nci~~ c mais simples. Todavia, algumas vezes. o registro da veiculação e do desconto padrão está 
Jgregado . dificultando a análise. Outras vezes, existem faturas emitidas pela agência exclusivamente 
para p:1gamento da veiculação e outras para o pagamento do desconto padrão. cada qual com 
numeração própria. dificultando. uma vez mais, a vinculação entre a veiculação e o respecti vo desconto 
padrão . 

16 1. Em fu nção das dificuld&des expostas . e ainda da grande quantidade de regi stros relati vos a 
\ cic ubçào existentes no Sismark (aprox. 43.4 mil). utilizamos. para a verificação da exatidão dos 
\ alorcs pagos a titulo de veiculação e desconto padrão o seguinte método: 

i (1 ~ . - nn~' casos em que as informações sobre os valores de veiculação e desconto padrão 
cncomra\·am-se em registros individuai s e separados. ou seja. um para a veiculação e outro para o 
rcsrel·ti\'(l desco nto padrão , pudemos examinar grande parte dos registros com razoável grau de 
jl rc ..:Í S::Íll ( ~l jl !"ú\.. 8Ü0 o dOS ValoreS de Veicul ação): 

I (1.-:. . - nl):- casos em que as infonnações sobre os valores de veiculação e desconto padrão 
cnc\lntra\ ~ul! - se ::tgregados em um único regi stro nada pudemos fazer neste para confi rmar a correção 
_i ,,, \ <Jk rc ~ ( ap t'C'lX .I O ~' o dos valores de veicul aÇão): e 

, · '-' - n l ' ~ c::tsos em que as informações sobre os valores de veiculação e desconto padrão 
~· :·. ~ · 1n:ra\ Jm-"l" em registros múlti plos . ou seja. um ou mais para a veiculação e um ou mais para o 
r~' <'...: ~·! i \ ll ,_k ç; contLl padrão . fizemos uma análi se amostrai_ priorizando os valores mais signi fi cativos 
(. tr'r ·. l\ l!l' 'n du:-; \alores de ve icul3çào ). 

I'' ·" f\: i.: ,mai isc. cnnstatamos as seguintes impropri edades nos registros do Sismark : 

" l:u:< :.:td~t d c de registro par3 (l mesmo pagamento: 

" : :u "·~:Kia de registros no Sism ar!-.. presen tes no C OA: 

~ ; ) a ~ :m1 cntP de desconto paJ ràP em percentuais menores do que 15% (publi cações esrnmgeiras. 

• . ·ur.t, :i<.:l-lC:' de mark ct:n ::; (produção. consultori as, impressão_ etc.) cadastradas como sendo 

;·,_. : ._-r.._·:l:~· , : t \ l'!C UI:Jcào: 

• r._·~J"tn ., em nome da prlJ)'l rtd agéncia. quando deveriam ter sido regi strado em nome cio 

• -: ~ t:,,':, J"ulados e reduzidos de dc :;conto oadrão em percentual maior que 15-?/o . q l}.à,Se - ~tm1:p~e -
• j \ 1 ' 0 I "\ - ~~ 

;' .ii,: \l:o. ~2TcmJ c::; \'eículos. aparentemente tratando-se de "compensações" de outro . d esc-Bnto:s ·j~'ag.cr ~ 
~~ l c r1llr. t \ : d ~t\ i: t. ta l supos ição somente poderá ser verificada através de diligências ~~ inspeçã<fj 6' f(') ~ 
1 ()(' \ cstJ ~ condi ções. consi der::tnclo todas as limitações expostas acimat I- b'h-H-G-i.pal t:nente h.las 
::;._· \ll1:-ist 0nc tas e a fa lta de pad roni zação dos registros do sistema, bem como o r,~duzido prazo parél a 

·I 
~ ç · ~ 7 6 8 

·- - -· -··:o=-.,.,.... 
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realização desta verificação, e ainda, o caráter amostrai da análise aqui realizada, não constatamos, 
através da análise dos dados extraídos do Sismark, além das já descritas, impropriedades significativas 
nos valores e percentuais pagos à título de desconto padrão de agência. 

6.2 a ocorrência ou não de pagamento de faturas referentes a insumos e serviços que deveriam 
ser assumidos pela contratada. (Acórdãos 1.803/2005, 1.875/2005, 1.876/2005, 2.033/2005 e 
2.034/2005) 

167. Nos processos analisados pela equipe no curso da auditoria, conforme metodologia descrita no 
item 1.2 deste relatório, não foi constatada a ocorrência de pagamentos efetuados pelo Banco de f;:lturns 
referentes a insumos ou serviços que deveriam ser assumidos pela contratada. 

6.3 a correção dos pagamentos efetuados, de forma a comprovar a exatidão dos pagamentos de 
honorários. (Acórdãos 1.803/2005, 1.875/2005 e 1.876/2005) 

168 . Como já descrito no item 6.1, para darmos cumprimento a esta determinação. da mesma forma 
como no caso do desconto padrão de agência, utilizamos os dados do Sismark, excluídos aqueles 
referentes a veiculação, e o seguinte método: 

• nos casos em que as informações sobre os valores de custos e honorários encontravam-se em 
registros individuais e separados, ou seja, um para custos e outro para os honorários respectivos. 
examinanos esses registros (cerca de 77%); 

• nos casos em que as informações sobre os valores de custos e honorários encontravam-se 
agregados em um único registro nada pudemos fazer neste para confirmar a correção dos valores 
(cerca de 17%). Cabe esclarecer que no caso da DNA. muitos registros dizem respeito à produção de 
peças e materiais cuja distribuição proporcionou à Contratada o desconto padrão de agência concedido 
pelos veícul os de divulgação e não estavam suj~ito~ a pagamento de honorários pelo Banco; 

• nos casos em que as informações sobre os valores dos custos e honorários encontravam-se em 
registros múltiplos, ou seja, um ou mais para custos e um ou mais para honorários, fizemos an~1lises 
desses regi stros, procurando fazer o vínculo entre os valores de forma a identificá-los. 

169. r\ essa anál ise. constatamos as seguintes impropriedades nos registros do Sismark: 

• registros referentes à veiculação não classificados como tal ; 

• regi stros consolidados de custos e honorários; 

• regi stros lançados no Sismark. mas não efetivados no CDA; 

• registros em nome da própria agência, quando deveriam ter sido registrado em no me Jo 
fo m ecedor. 

170. ".;estas condições . considerando todas as limitações já expostas no item "a" e o caráter amostr.:\1 
d ~ t anúli sc :..~qu i realizada, não constatamos outras impropriedade além das já descritas nos pagamentth 
de hunPrLlrios pelo Banco às agências. 

171. Além disso. nos processos analisados pela equipe, não foi observado nenhuma improp ri edade 
nos pag.Jmentos de honorários. salvo as ocorrências que serão objeto de representação •espe~in·~P; .;, _C: ·_ 

i c - - ) f ,· EI ti 
6.4 a natureza de pagamentos efetuados a título de consultoria.( 2.033/2005 ~F~~~34!290Q)6 f 3 

~ 
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172. Considerando que os elementos colhidos no curso da execução desta auditoria, de acordo com a 
metodologia utilizada e mencionada no item 1.2 deste relatório, são insuficientes para que se faça a 
verificação de todos os pagamentos efetuados a título de consultoria, e que para dar cumprimento a 
essa determinação seriam necessárias diligências ao Banco, e. ainda, que no mesmo acórdão foi dirigida 
determinação ao Banco do Brasil para que detalhe a natureza dos pagamentos efetuados a título de 
consultoria no âmbito do contrato celebrado com a empresa Ogilvy Brasil Comunicação Ltda .. 
entendemos que a verificação dos pagamentos deverá ser empreendida após a resposta do Banco à 
determinação do Tribunal. 

6.5 a natureza de todos os pagamentos efetuados para a empresa De Simoni Marketing SerYice 
(Acórdão 2.034/2005) 
173 . Considerando que os elementos colhidos no curso da execução desta auditoria. de acordo com a 
metodol ogia utilizada e mencionada no item 1.2 deste relatório, são insuficientes para que se faça a 
verificação de todos os pagamentos efetuados à De Simoni Marketing Service, e que para dar 
cumprimento a essa determinação seriam necessárias diligências ao Banco, e ainda. que no mesmo 
acórdão foi dirigida determinação ao Banco do Brasil para que informe com precisão a natureza dos 
pagamentos efetuados para a empresa De Simoni Marketing Service, no âmbito do contrato celebrado 
com a empresa Ogilvy Brasil Comunicação Ltda .. entendemos que a verificação dos pagamentos 
deverá ser empreendida após a resposta do Banco à determinação do Tribunal. 

6.6 a existência de terceirizaçâo onerosa de atividades de criação publicitária que deveriam ser 
executados pelas agências (Acórdãos 1.803/2005, 1.875/2005 e 1.876/2005) 
174. As Normas-Padrão da Atividade Publicitária definem a prestação de serviços publicitários como 
conforme transcrito a seguir: 

"3.1 Toda Agência, habilitada e certificada em co1~{ormidade com o item 2.5 e sub-itens dcsras 
.\'armas-Padrão, de\'e estar capacirada ·a prestar a seu Cliente os seguintes sen ·iços. alc;m de 
ourros que constituam seu ?csdobramento natural ou que lhes sejam complementares . agindo 
por conra c ordem do Clicnte;Anunciantc: 

3.1.1 Estudo do conceito, idéia. marca, produro ou scr\'iço a d((imdir. incluindo a 
idcnri(icação c análise de suas vantagens c dcsmnragcns absolutas c relati\'as aos S L' liS 

Jnlhíicos c. quandofo·· o caso. ao seu mercado c à sua conco.>-rência: 

3. J.] Jdcnr!licação e análise dos públicos e/ou do mercado onde o conceito. idéia. nwrca. 
produ r o nu SCJTiço cncomrc melhor possibilidade de assimilação: 

3. 1.3 /dcnr i(icaçào c aná lise das idéias, marcas, prod· ' 'JS ou sct»iços concorrcmcs. . . 
3.1.-1 t :xamc do s isremo de distribuição e comerciafi::açào. incluindo a idcnti(icaçclo c 
(//l(í! i,·c dos suas 1•anragcns e des1 •anragcns absolutas e relativas ao mercado c r: 
t ,JI!dJI'rL;IICia; 

3.1. 5 Elaboraçào do pf<.no publicitário, incluindo a concepção das mensagens c pcços 
r C nuçâoJ c o esrudo dos meios c Ve ículos que, segundo técnicas adeqztadas, à~~s.~lfu?t'~r~ _a 
nll ·lfiOr cobcrrura dos públicos e1ou dos mercados ob;ct1mdos (plancjan,J,Cnto ck At/i/fF:IOd l 

; Fls: O 6 f1 ~1 
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3.1.6 Execução do plano publicitário, incluindo orçamento e realização das peças 
publicitárias (Produção) e a compra, distribuição e controle da publicidade nos Veiculas 
contratados (execução de Mídia), e o no pagamento das fawras. " 

175 . Tendo como critério as definições das Normas-Padrão da Atividade Publicitária, e considerand('l 
que no curso da auditoria foram analisados pela equipe 18 (dezoito) PT, conforme metodologia descrita 
no item 1.2, informamos que não foram encontradas terceirizações onerosas de atividades de criaç;;,) 
publicitária que deveriam ser executados pelas agências. 

6. 7 a existência de sobrepreço nos honorários estipulados nos contratos celebrados em 
23.09.2003 
176. Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que a sistemática de remuneração das agêncw ~ ck 
publicidade estabelecida no contrato é baseada em percentual incidente sobre os custos de serYJ Ç•. lS 
realizados por terceiros e no desconto padrão de agência. 

177. Di spõem os contratos: 

~ ·.i; , 

"6. 1 Pelos serviços prestados, a Contratada será remunerada da seguinte form a: 
6.1. 1 H onorários de 5 % (cinco por cento) referentes a produção de p eças c marcrzazs C ll / !l 

disrribuiçào não proporcione à Contratada o desconto padrão de agência concedido pci1'' 
1-cículos de divulgação, de que trata o item 7.1 , incidentes sobre os custos compron:dos c 
pre1•iamente autori::ados de setTiços reali::ados por terceiros. com a ej eri1 ·a inrcrmcdiaçâo cie 
Conrratada. 
6. 1. 1.1 Esses honorários serão calculados sobre o preço líquido . assim entendido o p rl-.,·o 
c(crin nncnrc(aturado. dele excluído o valor dos impostos Cl!ÍO recolhimento seja de comrc.·c;n~ !1 1 

da canrratada. 
() i. : Honorários de 5 % (cinco por cento) incidentes sobre os Cllsros comprnuáu 
p rc, ·iamcm c awori::ados de outros sen•iç.os realizados por terceiros. com a c(ctiw; imcrn Lt' .:'i,r. ,; , 
da Contrarada. ref erentes ao desenvolvimento e execução de ações promocionais. incll u,io_., r··. 
parrocínios. a montagem de esrandes em feiras e exposições e a organização Út ' C l 'c'fi: ,;.•.: • 

clabora<:ào de marcas, de expressões de propaganda. de logotipos c de ourros clcmcmu, J 
comunicaçào 1·isual e ao descm •oll'imento e execução de ações de assessoria de imrrl·ns~ : . I· 
rclocric•s públicas. de pesquisa de opinião e de mercado c das demais ações desrinadw u ;n;, '-." '. · 
,Ju complementar os esforços de comunicação; 
h. . J _' I Esses honorários serào calculados sobre o preço líquido. assim cntcndidu 11 r ··,·, . 
t'fcu ;w ncntc (arurado . dele excluído o valor dos impostos cujo rcc·o l~zimcn to scin ú~ · c Ol; íJ'•' : · ·, ; _ . .. 

rio c omrarada. 
f. . 3 .-1 Conrratada não fará jus ao ressarcimento dos custos imcrnos dos trabalho.\ rcoli::. :; ,í, .. ., 
f lt 'iu .rwórria Contratada. bem como aos honorários ou qualquer outra remuncroálu so:, .. _ 

._ ,·n '' <!.' n:o!izadós por tercei.'·os referentes à produção de p eças e materiais cujo a ,/1srr :h:u·_ ·,. ,, 
1 •rorJo··cirm c o ela o desconto padrão de agência concedido pelos veículos de dh ·ul~anin 

> .. ' .. ! Cunrrarada nào .farájL;S a nenhuma remuneraçào ou desconto padrão de a.rzJ;nclr/ lfU. ru , 

ciu uii l:::: oçiiu. pelo Banco, de créditos que a esta tenham sido eventualmente conu't liJu' · ~·!· 
,·ciculos de di1'lllgação . de qualquCt' ação publicitária pertinente a este Contrato. 
- ! .-4 h;m do remuneração prC1'ista na cláusula sexta, a Conzratada fará jus 91~é':~-~{.._;O !i.l1~ rei~{~c?:)f 
,il· age; i! L f,,- á 

1

basc de um .pcrce~tual bruto de 20%(vime por cento) dos pr~ ·Q,\- dc1ahc;!c ~)j( 1; ()~ 

/)J 'CÇ'O.\ o ccrtaa~s para '.'c z cz~laçao, prevale.cendo sempre ~ menor dos dozs· =;. a ser {tt6i!JfJ · 
pelos \Clculos ~c comzmzcaçao em conformzdadc com o artzgo 11 da Lei 4.ó1(J7 61§ c ~om :' ,o,r~ ::· -
1 / do seu rcr;zu/amenlO, a romdo elo Decreto 5 7.690166 c alterado elo Deif!rcro n. ... 1. r' J 

' .- - ·~, .... .... .l ' hn!CTI.'>o o:· . cl";Ô _SEC'E.\ ·c.o ·r-c _A., TL; '>:E,,\R d,,c: Rascunho; I 
J-ooc. ___ . __ 

1 
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7. 2 Quando do pagamento de cada uma das faturas de veiculação, a Contratada repassará ao 
Banco, sobre a forma de desconto, parte do desconto padrão de agência a quefa:::.jus, cabendo. 
do valor correspondente a veiculação, 15%(quinze por cento) à Contratada e 5%(cinco por 
cento) ao Banco." 

178. Dessa forma, as agências de publicidade só são remuneradas pelos serviços que são por ela 
subcontratados, como expressamente dispõe o item 6.3 acima transcrito. 

179 . No processo licitatório (Concorrência 01 /2003) que deu origem aos contratos. o tipo utilizado 
foi o de "Técnica e Preço". De acordo com o que dispõe o art. 46, § I 0 , inciso li da Lei no 8.666/93. o 
preço máximo que a Administração se propôs a pagar foi o limite representado pela proposta de menor 
preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima na proposta técnica. 

180. Dispôs o edital: 

·· 10.12 Após a abertura do Invólucro n. "3, se as 3 (três) LICITANTES mais bcm-dassificadas na 
fase da Proposta Técnica não tiverem apresentado a Proposta de menor preço. abre-se com elas 
a negociação prevista na Lei n." 8.666193, art. 46, § ] 0

, inciso li, tendo como referência a 
Proposra de menor preço entre as LICITANTES classificadas. 
10.1::.1 No caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adorado, 
sucessimmente, com as demais LICITANTES classificadas, até a consecução de acordo para a 
contratação. 
1 O. 1 ]. 2 Na hipótese de todas as Propostas de Preço serem desclass~(icadas, consoante item 9. 2, 
o BANCO poderá fixar prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas. 
pelas LICITANTES classificadas tecnicamente. 
1 U.l :3.3 Serão consideradas vencedoras finas desta Concorrência as 3 (três) LICJTAlVTES mais 
bem-class!ficadas na Proposta Técnica que tiverem apresentado a Proposta de menor preço o 
que concordarem em praticar o menos preço entre as propostas apresenradas pelas 
LJC!T-1. lv'TES class~(icadas . 

f O. 12.4 O BANCO poderá realizar negociação. por escrito. com as LICIJAl\TTES classijlcadas. 
buscando preços e condições mais vantajosos que os obtidos na negociação prc1'ista no item 
I O. f:; A obrenção de propostas substitutivas mais vantajosas implicará obrigaçào de apresentá ­
las escriras e assinadas pelas LICITANTES. não cabendo às demais qualquer dirci ro de 
reclamação." 

1 ~! . Dentro desta sistemática. na licitação no 9911131 , o percentual referente a honorários fic nu em 
2" o. ja na licitação n" 01 /2003, a que se referem os contratos firmados com as empresas C :llia 
-\:;sumpçào Publicidade S.A, DNA Propaganda Ltda. e Ogilvy Brasil Comunicação Ltda. o percentual 
ticuu em 5°,o (cinco por cento) . Dessa forma, ocorreu um aumento de 150~~ (cento e cinqüenta por 
ccnw) em relação ao percentual anteriormente estabelecido. 

I :-\ 2. \' o entanto. verificamos que embora o percentual referente a honorários tenha soii-ido um 
~1umcnt c• suhstmcial, a base de cálculo também foi alterada. Enquanto os contratos referentes a 
licitaçà,, anterior previam pagamento de honorários incidentes sobre os custos referentes a produção de 
pc(,:as c mat eri~lis cuja distribui ção proporcionasse à agência o desconto padrão, nos contratos í:ltuais 

esse percentual incide apenas sobre os custos referentes a produção de peças e materiai s cuja 
dis tri buição não proporciona à agência o desconto padrão. . -- . -~-- --

1 s~. Com base nas informações encaminhadas pelo Banco em atendimento ao Ot;í~~B~fe'-' f(e:~)::~C~~k;F>~~ ~ 
n· · 91 5 2U05-I ~ · verificamos g~e o _valor referente a prod~ção se distribuí entre ~ cif p' cças E I11 i1fetttt~0~ 
cu_1a distnbUJçao proporciOna a agencia o desconto padrao e 9 daquelas que nao , fQgÇ)rciona (}q6crc6 
desconto nos percentuais de 60% e 40%. respectivamente. 
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f:!!:~~-;~:··~·,·::-::~;:,;~~~ 
! - · ,. , ·': ::G!3C10 
~ ; ' ., -
~ r . \.· ' 
!lc.~·-·.. ..-.-:·.-:'lr.c.\',','(\.OJI;,;,,,T.'t''"-·-~ 'o' .• • ."...ICQ"o ~· 

----------------------------------------------~ 
184. Se subtrainnos os honorários de 5% que incidem sobre os 40%, o percentual referente a custos 
ficaria em 98,1% do total despendido. Se utilizássemos a sistemática anterior, que previa honorários de 
2% sobre todos os custos, o valor total despendido ficaria em 100,1%. 

185. Dessa forma, demonstra-se que não há diferença expressiva na sistemática adotada nos 
contratos celebrados em 2003, com honorários de 5%, em relação à sistemática adotada nos contratos 
da licitação de 1999, com honorários de 2%, se mantida a relação entre a produção que proporciona o 
desconto padrão e aquela que não o proporciona. 

RSI.OO 

Valor de produção Valor dos custos de Valor dos custos de ! 
(custos mais produção produção acrescido de 1 

honorários) honorários de .:.' 0
1o ! 

I Produção de peças e materiais cuja 50.451.298 ,48 50.451 .298,48 I 51.460 .324.45 I 

[ distribuição proporciona à agência (60%) (60%) I (61.2%) 
I 
I 

o desconto padrão I i 
Produção de peças e materiais cuja 33.722.052,80 32 .1 16.240.76 32.758.565.58 l distribuição NAO proporciona à (40%) (38,1%) (38.9%) 

1 agência o desconto padrão I I 
I TOTAL 84 .173 .351,28 82.567.539.24 84.218.890,03 I 

(iOO%) (98 ,1 %) (100.1 % ) I 
Fonte: Arqmvo de sistema interno do Banco do Brasil (Sismark) enviados em atendimento ao Ofício de 
Requisição n. o 915/2005-19 de 22/09/2005. 
Obs.: O arqui vo enviado pelo Banco possui dados dos contratos celebrados em 2000 e 2003 sem distinção. Para si mplificação dos 
traba lhos. foram utili zados dados apenas das agência D+ Brasil e Ogilvy que possuiam apenas o percentual de 5% referente a honorários. 

7 OUTRAS CONSIDERAÇÕES 

7.1 TC 014.980/2005-3- Ouvidoria do Tribunal de Contas da União. 
186 . Primeiramente, cumpre relatar sobre o TC O 14.980/2005-3 apensado aos presentes autos. O TC 
O 14.980/2005-3 trata de reclamação formula-aa pela Ouvidoria do Tribunal de Contas da União. 
noticiando a ocorrência de possíveis irregularidades no pagamento de campanhas publicitárias 
contratadas pelo Banco do Brasil. 

187. Em análise prévia pela Unidade Técnica, foi observado que a reclamação não apresentava 
nenhum indício ou documento relativos ao fatos relatados e que o roteiro natural do processo seti a o 
arquivamento com base nos arts . 237, parágrafo único, c/c 235, parágrafo único, do Rebrimento Tntern <.• 
do TCL' . Não obstante, em razão dos fatos destacados estarem contemplados no escopo desta auditoria. 
foi sugerida a juntada doTC 014.980/2005-3 a este processo de fiscalização a fim de subsidi:.1r os 
trabalhos. Em harmonia com a proposta da Unidade Técnica. em despacho de 23.08.2005, o Exmo. Sr. 
lvlinistro Benjamin Zymler, relator do TC 014.980/2005-3 , determinou o apensamento daqueles autos a 
este TC O 12.095 '2005-8. 

188. Cabe informar que no transcorrer dos trabalhos de auditoria n;;o foi identificado na amostr:-~ 
analisada nenhum indício de "esquema de desvio de verbas" ou de favorecimento de funcionários do 
Banco como sugere a informação relatada à Ouvidoria. A apuração de eventual esquema ou 
favorecimento requer instrumentos com quebra de sigilos bancário e telefônico não disponíveis ao 
Tribunal de Contas da União. 

.. .- -s·-.----
';r··r- ··:· ,: ,JG::,:-,- CN - ~ 

7.2 Requerimento de vistas/cópias dos autos. jC~ • · -·; ·)K1 til)~ · 
189. Outro assunto afeto à esta auditoria refere-se à requerimento de vista J~~tes autfJ (J>~o; 
advogado Luís Justiniano de Arantes Fernandes, em 14.10.2005, para possível ote~çãt,---fl-e--c~ · 
S1S01r· P.epresentaca0 Funterra 1_01\'_2005 _ SECEX ·1 . DT-~_ A~TC!\ESAR.doc í Rascunho) 
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reprográficas. Ocorre que no momento da solicitação do citado advogado a auditoria ainda encontrava­
se em fase de execução e os autos não estavam constituídos. 

190. Segundo o disposto no art. 163. do Regimento Interno do TCU "as partes poderão pedir vista 
ou cópia de peça do processo, mediante solicitação dirigida ao relator, segundo os procedimentos 
pre1'istos neste capítulo, assegurada aos seus advogados a obtenção de vista ou cópia de peça de 
qualquer processo não sigiloso, desde que demonstrem semelhança de matéria e necessidade atual em 
face do processo em que estejam ntuando"(g.n.). Considerando que não foi apresentado pelo requerente 
nenhum documento o constituindo como advogado de parte, proponho o indeferimento do pleito com 
fulcro no art . 163 do RIITCU. 

i .3 Requisição da Procuradoria da República no Distrito Federal. 
l () l. Finalmente, cumpre salientar a existência do ofício no 348/2005/PR/DF/BC A. de 08.11.2005. da 
Proc uradoria da República no Distrito Federal, que requer "todos os relatórios de auditoria e 
representações relacionadas a0s trabalhos de auditoria realizados no interesse da CPMI dos Correios. 
especifi camente do Banco do Prasil e do Banco Popular". Assim, visando dar cumprimento ao citado 
oti c10 . sugiro o encaminhamento deste relatório, bem como do voto do Exmo. Sr. Ministro-Relator e do 
acón.l il tl 3 ser proferido pela Cone de Contas à referida Procuradoria. 

8. COl\CLVSÃO 
1 lJ 2. A presente auditoria teve por objetivo averiguar as denúncias de irregularidades nas áreas de 
li citaçt:l c~ c contratos de publicidade e propaganda, convênios, consultorias. patrocínios e outras 
-.:urrc i.!t::-- do conglomerado Banco do Brasil S.A. e do Banco Popular do Brasil. 

1 Li _~ .-\ Equipe de auditoria analisou os processos de licitação no 99/1131 (8616) e 01 /2003 que 
unham CL\mu objeto a prestação de serviços de publicidade e propaganda. Na análise da execução dos 
cuntr~no~ tinmtdos pelo Banco do Brasil com _ as agências agências Grottera Comunicação S/ C Ltda. 
L'''' <.: LtJ J .. 0\'.-.\ Propaganda Ltda. D+ Brasil Comunicação Total S/ A e Ogilvy Brasil Comunicação 
LtcLi. p:1r:1 del imitar o escopo dos trabalhos. a equipe de auditoria utilizou-se do critério de 
rn .li cn:.li Jd:l,L c anal isou a execução de dezoito campanhas de publicidade, propaganda e patrocínios. 
' ' · qu ~· (t\il l'Cme ao Banco Popular do Brasil. foi analisado a execução dos contratos firmados com as 
--· m ;'''-'~ :J ~ Ga ia .\1arketing e Participações Ltda. Boanerges Serviços de Informação Ltda.e Biombo 

. · . ..; \ <.:ljlilJ'C de auditoria reali7ou. 3ind3. \ isitas a fornecedores situados no estado de São Paulo e no 
: j: <;·: t. h :d t.T:ll ...:t>m n intui to de \·eriiicar a e:xistC:~ncia das empresas, a capacidade de atendimento às 
._:,::lL!:,,!a~ Li, , Rt rll'u . a existência de notas frias. bem como o pagamento de bonificação de volume :ls 
. !~ t.' Jl -.: i. t' P•· :· estes fnmecedores. Buscou-se. também. verificar nos sitemas CPF e CNPJ eventual 
, '-l't,:·::_i:: ,: ,· rc lat;àu entre as emprcsJs cotadas e 3S agência em termos societários que pudesse suscitar 
... :'. ;,: .. - .ic ,·:\.::: J e fa\ orecimento à c grupos empresariais. 

: ' ·" \ · t:·a:' ..:corTcr dos trabalhos torarn identificados os seguintes achados de auditoria: 

1 . ..:c!. . .-hra c:. ~ . dlls contratos prO\enientes das concorrências no.'99/1131(8616) e 01 /2003 sem preço 
dé!'-'mlm ,tdtl cont'ó rme cláusula 5·' . item 5.1 dos referidos contratos, em infração ao art. 55 , inciso 
I! !. d.t Le i de Licitações e Contratos: ·-~~--

• : ,.,, I l ' í /IJC~) - CN -
11. m~.kt..:nninuç:io do objeto confom1e cbusula I a dos referidos contratos; ·· · ·:·;·

1
,:- . -

10 
, 

. ' \ h • ;:, 

111. P t ' s~ l h i l i d~dc de õ.S f nnas de ~agamento serem ~bjeto de renegoclação, quando :9.4;enova c;ã(J_~~ 8 
prt~rrogaçaL' dos contratos contom1e clausulas 6.) e 6.6 dos contratos provemen~es t l-a-s-1-J-G.J-t-aç.o.cs 
n"LJO ll3l(S616) e 01 12003. respectivamente. o que contraria a finalidade da li citàção; 
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iv. majoração dos gastos com publicidade acima do limite de 25% permitido no art. 65, § 1°, da Lei 
n° 8.666/93; 

v. falta de acompanhamento e supervisão dos processos visando garantir que os mesmos fossem 
conduzidos de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis; 

vi. apropriação indevida de bonificação de volume pelas agências de publicidade em desacordo com 
os dispositivos dos contratos firmados entre o Banco do Brasil e as agências de publicidade. cujo 
débito total , comprovado pela equipe, perfaz o montante de R$ 5.652.414,99 em valores originais. 
Este achado foi tratado separadamente, nos termos da Comunicação da Presidência deste 
Tribunal, de 06.07.2005, nas representações 019.032/2005-0; 019.018/2005-0: 019.024105-8: 
019.476/05-6; 019.164/2005-9; 

vii. pagamento indevido de remuneração variável às empresas de consultoria Biombo Sistemas Ltd J . 
e Boanerges Serviços de Informação Ltda pelo Banco Popular do Brasil. Nos termos da 
Comunicação da Presidência deste Tribunal, de 06.07.2005, este achado foi tratado 
separadamente na representação TC O 19.454/05-9; 

viii . contratação direta da empresa promotora de eventos De Simoni. Foi apurado débito no valor deRS 
60.860,11 (sessenta mil, oitocentos e sessenta reais e onze centavos) decorrente de pagamento 
indevido de honorários à agência Ogi1vy decorrente de suposta intermediação na contratação da 
referida promotora. Este achado está sendo apurado em proposta de representação ainda não 
autuada: 

ix. falhas na organização e formalização dos processos; 

x. ausência nos processos de aprovação prévia e formal dos custos e das ações publicitári Js pela 
Secom: 

xi. ausência nos processos de aprovação formal do Banco para realização dos serviços; 

xii. pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que foram devidamente executados: 

xiii. ausência. nos processos, de análise das propostas dos fornecedores apresentadas pela agênc i:1 : 

xh. apro\·ação de custos mediante apresentação de apenas uma proposta; 

xv. ausência de informações acerca das providências para reparar o problema ocorrido com o " Porta­
Retratos Time e Photo" (Soma); 

xv i. ~lU sência de justificativa e discriminação do custos suficientes em caso de impossibi lid ade de 
cntaçàu de preços no mercado; 

nii. justi ti cativa insuficiente para pagamento antecipado à empresa Cobram; 

niii. contratação direta de promotoras para a realização de eventos: 

lY6. Tendo em vista o tratamento apartado que se deu aos achados dos quais decorriam débitos . tü ram 
rca lr zaà a::; propostas nesta auditoria no sentido de reponsabilizar os administradores pela gcstJu i iic rt<: l ' 

~m t i econômicr e contribuir para o aprimoramento da gestão e do controle no âmbito das ati \ i da ck~ :l 

cargo cl:.r Diretoria de Marketing e Comunicação do Banco do Brasil , principalmente no que wnge ao 
proccssll~ para aquisição de serviços perante às agências de publicidade e propaganda. 

l 97. Assim. foi sugerido a audiência dos Srs. Henrique Pizzolato, Renato Luiz Belineti Na:.:galc, 
Cl audi o de Cas tro Vasconcelos. Francícero C. Vieira de Araújo, Luciano de Fries, Carlos Alberto Rei ~; 

Fi~uciredu . José Humberto Valentino Vieira, Fabricio Gonçalves Costa, Rodrigo Nunes GuPg'€ l.=J<o)JO 
._ •r • ; )' · ' · , ~"- f"'t • 4 

Dani el da Sih a. ~ob_erto Bocorn_y Messias e Kadiê ~odrigu,es de .~edeiros po( ~ 1~n~t i'cipat"en~ tk afl)j 
d l c tl ll ~ t.' u.nt1 economlcos ?a g~stao dos recursos. d_estmados_ a pubhctdade e ~ropaganda do i~; n ;.Y~t 
Br3sJ l. bem como determmaçoes. quando da analise do mento, para melhona n'EiS::; procediJU<t)uf: ~ , ~ 
Diretori a de Marketina e Comunicação do Banco do Brasil. -
S. : <) , ~ K~.:rort."St' iõi.i ,. J . ' h mterr.J1 0! \ ~005_SECEX -2 . DT- : _A :-\TL'"'E SA R . doc (Rascunho i 3768 1 ] 

, 



9. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
198. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo que este 

Tribunal , preliminarmente, com fulcro no art. 43 , inciso II da Lei n° 8.443. de 16.07.1992, realize a 

audiência dos seguintes gestores para que apresentem as razões de justificativa, em razão das 
irregularidades abaixo elencadas: 

a) Sr. Henrique Pizzolato, CPF. 29ó. 719.659-20: 

a.l) celebração dos coP..tratos provenientes da concorrência no O I /2003 sem preço 

determinado conforme cláusula sa, item 5.I dos referidos contratos, em infração ao art . 55. 
inciso III , da Lei de Licitações e Contratos; 

a.2) celebração dos contratos provenientes da concorrência n° O 112003 cujos objetos nàc"' 

estão efetivamente determinados conforme cláusula 1 a dos referidos contratos. em infração 

aos arts. 54 e 55 , incis-::> I, da Lei de Licitações e Contratos; 

a.3 ) celebração dos contr:ltos provenientes da concorrência n" O 112003 que estabelecem n 

possibilidade de as formas de pagamento serem objeto de renegociação. quando da 

renovação ou prorrogação conforme 6.6 dos contratos, em infração ao arts. 65 e 55 . inciso 

III. e da Lei de Licitações e Contratos : 

a.4) celebração de termo aditivo aos contratos de publicidade decorrentes da concorrência n" 
0 1/2003. em 22.09.2004, no qual consta majoração dos gastos com publicidade e 

propaganda acima do limite de 25% permitido no art . 65 , § I 0 • da Lei n" 8.666/93. 

a . .:5 J falta de acompanl1amento e supervisão dos processos da Diretoria de Marketing e 

Comunicação durante o período de 17.02.2003 a 15.07.2005 , responsabilidades inerentes ~~ 

função de Diretor de I\farketing e Comunicação, conforme LIC 150.1. 1.9991 (fl. 1'3 79 ). 

\·isando garantir que os mesmos fossem conduzidos de acordo com as leis e regul amentos 

apl icáveis .. 

h l Sr. Renato Luiz Belineti Naegale, CPF. 308.076. 621 -00: 

b l i celebração dos contratos provenientes da concorrência n" 99/ll3I (86 1 é) sem preço 
J-.:terminado conforme cbusula 5". item 5.1 dos referidos contratos, em infraçiio ao m1. 55. 

inLi so 111. da Lei de Licitações e Contratos: 

h.2 l ce lebração dos contratos provenientes da concorrência n" 99/1 131 (861 6) cujos objetos 

n3.o estJl) efeti\·amente determinados conforme cláusula 1 a dos referidos contratos. em 

infrnçi'w aos arts. 54 e 55 . inciso L da Lei de Licitações e Contratos; 

b ~ 1 celebração dos .:ontrntos pro venientes da cm ~..:orrência n° 99/1 13 I ( 86 16) q uc 

c :; t ah~ l ecem a possibilidade de as fonnas de pagamento serem objeto de rcncgociaçiio. 
quanJll da rcno \ ação ou prorrogação conforme 6.5 dos contratos. em infração aos nns. 6) e 

~ 5 . nh.: iso lll. da Lei de Li ci tações e Contratos; 

b.-t ) L.: c lcbração de tenno ad:ti vo aos cor:.tratos de publicidade decorrentes da concon éncia n" 
l! l) l l .Yl(~6 ! 6 ) . em 21.03 .200 1. no qual consta majoração dos gastos com publi cidade e 

propagand ~ acima do limi te de 25 ~ o permitido no art. 65, § 1", da Lei no 8 . 9,q{).19,~3 ~ :/·:í :. r~.,·,~. 
I I • ' ' ' . , ~ 

h . .:') fa lt3 de ~companhamcnto e supervisão dos processos da Diretoúti : de ··rvtat '~;t_i JI I ~ ::S 

Comuni cação durante o pen ado el e O 1. 0 1.2000 a 16.02.2003 , responsa~WR~cles inQ·G&s(} 
fu nção de Diretor de Mark.eting e Comunicação, confonne LIC 150. l . 1 .~·EJ<tr(fl~-1-Y-r.-

.c.;.. _ _ __ . __ _ 
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visando garantir que os mesmos fossem conduzidos de acordo com as leis e regulamentos 
aplicáveis. 

c) Sr. Cláudio de Castro Vasconcelos, CPF. 252.377.641-34: 

c.l) celebração de termo aditivo aos contratos de publicidade decorrentes da concorrência n'' 

99/1131 (8616), em 22.03 .2002, no qual consta majoração dos gastos com publicidade c 
propaganda acima do limite de 25% permitido no art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

c.2 ) ausência de acompanhamento e controle dos processos da Gerência-Executi n de 

Propaganda durante o período de 01.012000 a 15.07.2005, responsabilidades in erentes ~': 

função de Gerente-Executivo de Propaganda, conforme LIC 161.5.5190. 1 ( tl. U ...J.Sl. 

\ ·isando garantir que os mesmos fossem conduzidos de acordo com as lei s e regub mentn;-; 
aplicáveis. 

d) Sr. Francícero Carneiro Vieira de Araújo , CPF. 275.386.051-34, gerente de divisão responsa\ el 

pela condução de PT e autorização de pagamentos mediante aprovação de EC (fl s. 324. 3 ~2 ) : 

d .1) ausência nos processos PT 200410615, PT 200412024 e PT 20051011 O. cuja conduçà t> 

era de sua responsabilidade. de aprovação prévia e fom1al dos custos e das açõ e~ 

publicitárias pela Secam em desrespeito aos di spositivos do Decreto n.'' ...J. .709. d:: 

04 '08 '2003. e do art. 67, § 1 ".da Lei de Licitações e Contratos; 

d. ::' ) so licitação à Secam de aprovação das ações publicitárias no âmbito do PT 2(l()-f .':2 33 l 

após o início dessas ações. em flagrante desrespeito aos dispositivos do Decrete) n.' ' -1. ' lJ' '· 
de 4 .8 .2003: 

d .3) autori zação de pagamento. mediante aprovação de EC de serviços que n5o t<. ,ra m nrc\ i,: 

e t0 m1almente autorizados pelo Banco (PT 200410615. PT 2004/1 31 9. PT 200 ...J. '2 ] ~ l. f' ~ 

::' 005:()251. PT 2004/2024 e PT 2005/0110) fato que contraria as disposições 2. 7A . ::'."" . !.-:'L' 
l ::' . ...J. do contrato de publicidade firmado com as agências: 

d -+ ) aut01ização de pagamento. mediante aprovação de EC de serviços no ãm hit n d,: > !' 1 

::' ()(l...J. ·0615. PT 2004/2331. PT 2004/1319. PT 2005/0195. 2004.'2024 e PT 200.5 '0 : Jt 1 ..; ~.: : :; . 

u 1mpr0\ ·ação. pelo Banco. de que foram devidamente executados. em a ll\ •ll l<: :1 \ · 

d1~ po :; iu vos da Lei de Licitações e Contratos. especialmente o:; m1s 67. 73 c 7ô : 

d .:' l :.Jutorizaçào de pagamento. mediante aprovação de EC de servi ços paru os qua i, 1 ~ ~-u , " .. 

no ~ processos, PT 200410615. PT 200411 462 PT 2004 í1 319. PT 2004/233 1. PT ::' (l!i_'\ \ l.::' ~ · 

.::' ( il l-i- ~ 02-J. e PT 2005/011 O. análise das propostas dos fornecedores aprcscntad::~ )1 ':'. 

, :.:c ~· n ci a . e. portanto. sem a anál ise tempestiva dos orçamentos dos fumc ccd,l r<: '. ,, 'u·_ 

( \1]ocnu em 1isco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais vantajo~ ~~ p: ;:-: ; .· 

AL~rn l i: i s tr :.lcilo e contrariou os princípios básicos da legalidade. da impcssu ~di d d d~: · ... 

11 1\l: .tii Jade . da igualdade. da probidade administrativa c do julgamento ob_J ct i\ l'. f<>Ll·•·· 

rcLt ..: illllGdos no art. 3" da Lei de Licitações e Contratos: 

d. 6 1 :1utc> ri zacão ele parramento. mediante aprovação de EC. mesmo na ausén.cja·çie pn'T' ( :>~l~F-o 
I - r , ) l t I ' I ) [ ,,. , r ..... ~ I • 

<. !r.: prcç0s para a aqui siç:lo de produtos nos processos PT 2004/06 15. P ·, 2t)O-i (1 07~1; ~ ·:_''T\J ~I 
I - 'O 11 c f d' . . 1 ? 7 '"\ 7 ? J • ~:.~t:i ~~ ~ _ 1 l(J :- . J em a roma ao tsposJtivo contra tua ~ . .4.1 e L. .4.- ; J_ U 0 81 

d. - 1 rccon-ente inexistência de registro da data de aprovação no doeu le';;~~~: E sêim ~t :-. ét '-< 
Custo. o qual autoriza pagamento, no âmbito dos processos PT 2004/ 131 9. PT2 (tfJJ.2S' _; : . 
PT 2004 0977 e PT 2005 ·0251: J 8 

~ _ "i '[ \. : i~; .: ; '.. Ti· ·.: E ~;; Rdr·c' Ras~u~h .' · rt. -Q,;;,.;.,.. ~:::::':~~~i 
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e) Sr. Luciano de Fries, CPF 455.475.720-04, gerente de divisão responsável pela condução de PT 

e autorização de pagamentos mediante aprovação de EC (fls. 324/332): 

e.l) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços que não foram prévia 

e formaimente autorizados pelo Banco ( PT 200411462) fato que contraria as disposições 

2.7.4, 2.7.12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a agência: 

e.::!) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços para os quais não há. 
nos processos, PT 2004/ 1462 e PT 2005/0251, análise das propostas dos fornecedores 

apresentadas pela agência, e, portanto, sem a análise tempestiva dos orçamentos dos 

fornecedores o que colocou em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais; 

vantajosa para a Administração e contrariou os princípios básicos da legaiidade. da 
impessoalidade. da moralidade, da igualdade, da probidade administr::~tiva e do julgamento 

objetivo, todos relacionados no art. 3° da Lei de Licitações e Contratos: 

e.3) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC. de serviços que não foram prévia 

e formalmente autorizados pelo Banco {PT 2005/0251) fato que contraria as disposições 

2. 7.4, 2. 7.12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a agência: 

f) Sr. Carlos Alberto Reis Figueiredo, CPF. 433.567.457-00: 

f.l ) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, mesmo na ausência de propostas 

de preços para a aquisição de produtos (bolas de vôlei) no processo PT 200410667 em 

afronta ao dispositivo contratual2.7.4.1 e 2.7.4.2; 

f. 2) omissão ante o recebimento do brinde defeituoso "Porta Retrato Time e Photo". 

Ausência de qualquer medida para que os brindes fossem trocados ou reparados e nem 

mesmo para a devolução dos recursos: ao _Banco do Brasil. conforme preceitua o art . 6 7. ~ 1 '' . 

da Lei de Licitações e Contratos; 

f.3) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC. de serviços que não foram pré\· ia 

c formalmente autorizados pelo Banco (PT 200411319. PT 2004/2331 e PT 2005 t0506) Ütto 

que contraria as disposições 2.7 .4. 2.7.12 e 12.4 do contrato de publicidade tinnado com as 

agcnc1 as : 

1 --t l autorização de pagamento. mediante aprovação de EC. de serviços no ámbito dos PT 
200--t 2331 e PT 2005iü506 sem a comprovação, pelo Banco. de que foram dc,·ici amcnk 

c:\ecutados. em afronta aos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos. cspecialmcn1 c u:­

an:; 67. 73 e 76: 

r :;) autorização de pagamento. mediante aprovação de EC, de serviços para os qua i<; não h a. 

no :, processos. PT 2004 ·1319 e PT 2004/2331 , análise das propostas dns fornecedore~, 

aprc~cntadas pela agência. e, portanto , sem a análise tempestiva dos orçamentos du ~, 

í(,mccedores o que colocou em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mai:; 

'anta_iosa para a Administração e contrariou os princípios básicos da legalidade. da 

1m pessoal idade. da morai idade, da igualdade, da probidade administrativa ~o ?o, _iu ,I~.~p~~;~Tíh _ 
ob_ietivo. todos relacionados no art. 3° da Lei de Licitações e Contratos; ·- '"·j· __ .. .. ,.:;1 ... , 

· ' '1\IL..) 

f.ó) total ausência de numeração e rubrica das páginas_do processo PT 20~ - ~~-506. pelo(~t)i!g 2 
era responsável (fls. 324 332). em desrespeito ao art. 38 da Lei 8.666/93: ,/ "' ·- ., 

~ 
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g) Sr. José Humberto Valentino Vieira, CPF 652.036.156-91 , gerente de divisão responsável pela 
condução de PT e autorização de pagamentos mediante aprovação de EC (fls. 324/332) 

g.1) recorrente inexistência de registro da data de aprovação no documento Estimativa de 
Custo, o qual autoriza pagamento, no âmbito dos processos PT 2004/1 319. 2004/233 1; 

g.2) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços que não foram prévia 
e formalmente autorizados pelo Banco autorizados (PT 2004/1 319 e 2004/2331 ) fato que 
contraria as disposições 2.7.4, 2.7.12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a 
agência DNA; 

g.3) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços no âmbito dos PT 
2004/1319 e 2004/2331 sem a comprovação, pelo Banco, de que foram devidamente 
executados, em afronta aos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos. especialmente os 
arts 67, 73 e 76; 

g.4) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC. de serviços para os quais não há. 
nos processos, PT 2004/1 319 e 2004/2331 , análise das propostas dos fornecedores 
apresentadas pela agência, e, portanto, sem a análise tempestiva dos orçamentos dos 
fornecedores o que colocou em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e contrariou os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da probidade administrativa e do julgamento 
objetivo, todos relacionados no art. 3° da Lei de Licitações e Contratos; 

h) Fabrício Gonçalves Costa, CPF 491.889.761-49, gerente de divisão em exercício responsável 
pela condução de PT e autorização de pagamentos mediante aprovação de EC (fl s. 324/332 ): 

h. I) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços que não foram prévia 

e form almente autorizados pelo Ban~? (P_T 2004/1 319 e 2004/2331) fato que contrari a as 
di sposições 2.7.4, 2.7.12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a agência DNA: 

h. 2) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços no âmbito do PT 
2004/2331 sem a comprovação, pelo Banco, de que foram devidamente executados, em 
afronta aos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos, especialmente os arts 67. 73 c 76 ; 

h. 3) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC. de serviços para os quais não há. 
nos processos, PT 2004/ 1319 e 2004/2331 , análi se das propostas dos forn ecedores 
apresentadas pela agência, e, portanto, sem a análise tempestiva dos orçamentos dos 
fo rnecedores o que colocou em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração e contrariou os princípios básicos da legalidade. da 
impessoalidade. da moralidade, da igualdade, da probidade administrati va e do j ulgamento 
obj et ivo. todos relacionados no art. 3° da Lei de Licitações e Co11•ratos: 

i) Sr. Rodrigo Nunes Gurgel , CPF. 033.346.336-67, gerente de divisão responsável pela condução 
de PT e autorização de pagamentos mediante aprovação de EC (fls. 324/332): 

i. l) recorrente inex~stência de registr~ da_ data de aprovação no documfHt~>:·Es~i~Jl~tl.;;v _ ?./~ · _ 
Custo. o qual autonza pagamento, no amb1to do processo PT 2004/2444; j (/ JA ,ti:~ • i 

i.~ ) ausência no processo PT 2004/2444, cuja condução era de sua rd~f';%ll sab.iliQat)~ ~ 
aprovação prévia e formal dos custos e das ações publicitárias pela sedom em desrespeito 

aos dispositivos do Decreto n. 0 4.799, de 04/08/2003 , e do art. 67, § 1°, I a Lei de ~i cJ't'tiõff J 
e Contratos: ·-OsG;;;;:'= 

S~D · r , ., DI\ : O(• ' SECEX-2.DT-2 A\;TUN ESAR.doc I Rascunho) r 



i.3) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços que não foram prévia 

e formalmente autorizados pelo Banco (PT 2004/2444) fato que contraria as disposições 
2.7.4, 2.7.12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a agência Ogilvy: 

i.4) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços no âmbito do PT 
2004/2444 sem a comprovação, pelo Banco, de que foram devidamente executados, em 

afronta aos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos, especialmente os arts 67, 73 e 76; 

j) Sr. João Daniel da Silva, CPF. 074.645.638- 75: 

j .1) recorrente inexistência de registro da data de aprovação no documento Estimativa de 

Custo. o qual autoriza pagamento, no âmbito do processo PT 1004/2444: 

_i .~ ) ausência no processo PT 2004/2444, cuja condução era de sua responsabilidade. de 

apro\·ação prévia e formal dos custos e das ações publicitárias pela Secom em desrespeito 

aos dispositivos do Decreto n. 0 4.799. de 04/08/2003, e do art. 67, § 1°, da Lei de Licitações 
e Contratos: 

U ) autorização de pagamento. mediante aprovação de EC, de serviços que não foram prévia 
e formalmente autorizados pelo Banco (PT 2004/2444) fato que contraria as disposições 

~. 7 .-+. 2.7.12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a agência Ogilvy: 

i . ..t) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços no âmbito do PT 

.2004 '2444 sem a comprovação. pelo Banco. de que foram devidamente executados. em 

ati"onta aos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos. especialmente os arts 67, 73 e 76; 

k; ::-;:· RPberto Bocornv Messias. CPF. 343 .047.89 1-04: 

~. 1 1 tk pagamento. mediante aprovação de EC. de serviços que não foram prévia e 

1(' :-nd mente autorizados pelo Banco autorizados (PT 2004/2331) fato que contraria as 
di ~ po si ~ões 2. 7.4 , 2. 7. 12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a agência DNA: 

"' .2 1 :w tn:-i zação de pagamento. mediante aprovação de EC, de serviços que não foram prévia 

~..· íÍ.m11almente autorizados pelo Banco autorizados (PT 2004/2331) fato que contraria as 
cil ' J10 Slc;Ües 2. 7 .-L 2. 7.12 e 12.4 do contrato de publicidade fim1ado com a agência DNA; 

, . .. ~ 1 .! Ul i.l riz:Jciio de pagamento. mediante apro\'açào de EC. de serviços no âmbito do PT 

.2 1 11 '-+ 2 ~ ~ I sem a compn)\ ado. pelo Banco. de que foram devidamente executados. em 

:I:'í,lJJ t: : <lOS dispositi\OS da Le i de Licaações e Contratos, especialmente os arts C1/, n e 76: 

k -+ l auton zação de pagJmento. m~dl3ntc aprovação de EC. de serviços para os quai s não há. 
n( • pr( ~ ~c ~so . PT 20(!4 2 ~ ~ 1 _ análi se das propostas dos fornecedores Jpresentadas pela 

.1 ; ·-·:h::: •. c. punanto. sc:m a :máli s ~..· tempesti\'a dos orçamentos dos fornecedores o que 

_.., !( 1\..' ( 1u em risco a consccu c;3o do ohjetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

-\ dm 1 r ~ i :;;tra ~ :J. o e contrari ou os princípios básicos da legalidade. da impessoalidade, d::1 

nwr:t 1 ; d;~ Jc. da igualdade. da probidade administrativa e do julgamento objeti vo . todos 

r·_·i:ll.: i<)nado :; no art. 3" da Le i J~ Licitações e Contratos: __ 

k .:' 1 ~1 u s énci a no proces..;( 1 PT ~ 0 0..+ . '2331 de análise das propostas ;ipsr fàr;~e~~~dorc-s~~ ~ 
Jprcscntaàas pela agén cu. mediante a aprovação das EC sem a análi ; e' temp'est iv~'· 'd · . US 
,) rçarncntos dos fornecedores que colocou em risco a consecução do objet\!iOs:iucleca&8uJ 
jlro posta mai s \'antajosa par::~ a Administração e contrariou os princípios básicos da 

legalidade. da impessoalidade. da moralidade, da igualdade, da probida ; e adrr\lnJ tr()ti B:l c 

__ , 
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1) Sr. Kadiê Rodrigues de Medeiros, CPF. 289.041.761-15, gerente de divisão em exerciCIO 
responsável pela condução de PT e autorização de pagamentos mediante aprovação de EC (fls . 
.... 14/'"' .... 2) . .)_ .) .) . 

1.1) total ausência de numeração e rubrica das páginas do processo PT 2005/0506 em 
desrespeito ao art. 38 da Lei 8.666/93; 

1.2) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços que não foram pré\·ia 
e formalmente autorizados pelo Banco (PT 2005/0506) fato que contraria as disposições 
2.7.4, 2.7.12 e 12.4 do contrato de publicidade firmado com a agência Ogilvy: 

1.3) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços para os quais não há. 

no processo PT 2005/0506 análise das propostas dos fornecedores apresentadas pe13 
agência, e, portanto, sem a análise tempestiva dos orçamentos dos forn ecedores o que 
colocou em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e contrariou os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo. todos 
relacionados no art. 3° da Lei de Licitações e Contratos; 

1.4 ) autorização de pagamento, mediante aprovação de EC, de serviços no âmbito do PT 
2005/0506 sem a comprovação, pelo Banco, de que foram devidamente executados. em 
afronta aos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos, especialmente os arts 67. 73 e 76: 

199. Propomos também que, preliminarmente, que o Tribunal : 

m) detennine o encaminhamento de cópia deste relatório à 6a SECEX para subsidiar a consolidaçàn 
das auditorias , principalmente com relação aos temas suscitados no item 3 deste relatórú) em 
razão do caráter geral do assunto; 

n) determine o encaminhamento de cópia deste relatório à Procuradoria da República no Di strito 
Federal em atenção ao oficio no 348/2005/PRJDF/BCA, de 08 .11.2005; 

o J indefira a requisição do Sr. Luís Justiniano de Arantes Fernandes, de 14.10.2005, por não estar 
constitu ído como advogado de parte como preceitua o art . 163 do Regimento Interno do TCT : 

p ) autori;c a juntada de cópia deste relatório ao TC 016 .986/2005-6 de modo a subsidiar a anál iSL' 
dll :-. contratos de patrocínio objeto daquela representação: 

LI ) ilUtori zc a desapensação do anexo I deste processo e juntada ao TC 01 6. 986/2005-6 de mnJ,. ~ l 

subsidiar a análise dos contratos de patrocínio objeto daquela representação: 

20U. Propomos. ainda, que na oportunidade da análise do mérito , com fulcro no art . 4.3. inc iso 

ci a Lc1 n" ~. -+-+~. de 16.07 .1992. a Corte de Contas determine: 

r ) ~w 8 :.1nc0 do Brasil: 

r. I ) que se abstenha de autorizar pagamento com base em atestes e ~~~Pro\~}?,~~ ::;::d ' 
1 

receb imento efetuadas pela agência de propaganda e o faça por meios próphos': .. . ' .~.~' · '-C. -
l t.·' · • ..J 1'<.' f: I ;:) 

r.2 l que fa ça constar de todos os processos da DIMAC os docum entos c91~p~I~Obatóri eJ'~~ ~ 
atOS e fa tos que perm earam a contratação de serviÇOS de publicidadf b,15

p F6-fl ét-g.él-J:!.d ·• '- ' tJ 
patroc íni os; . J 3 7 6 8 . 

r.3) que reestruture seus procedimentos de forma que os custos das ações , blicitári as se1a 111 
submetidos à aprovação prévia e formal da Secom, na forma da legislaçãO' erJr~~go·r: 
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r.4) que discrimine e justifique detalhadamente os preços contratados, quando da contratação 
de fornecedores exclusivos ou quando não for possível a cotação de preços; 

r.5) que evite a antecipação de pagamento aos fornecedores e nos casos em que esta 
antecipação seja imprescindível justifique adequadamente os motivos que fundamentam a 
decisão; 

r.6) que faça constar dos processo, sempre que houver contratação de algum produto 
exclusivo, justificativa detalhada do motivo/necessidade dessa contratação; · 

r.7) que faça constar em todos os processos da àrea de publicidade, propaganda e demais 

áreas de competência da Diretoria de Marketing e Comunicação - Dimac todas as 

autorizações emitidas pela Secom e previstas no art. 8° do Decreto no 4. 799/2003. as quais 

deverão ser formais; 

r. 8) que aprove rotinas que garantam o fiel cumprimento do disposto no art. 3 8 da Lei n'' 

8.666/93, inclusive nos PT, e as fiscalize, 

r.9) que os procediment'Js licitatórios para contratação de serviços publicitários sejam 
realizados no sentido de contratar uma única agência para a consecução de um objeto 

determinado 

r. I 0) que tome as medida-; necessárias para que obtenha o ressarcimento da compra ou os 
"Porta-Retratos Time e Photo" em perfeitas condições de uso conforme item 4.4. 7 deste 

relatório ; 

2a SECEX/2a DT, em 16 de dezembro de 2005. 

Antonio Renato Antunes 
ACE- Mat. 5658-8 

(Coordenador) 

- ·- - -.,. ·--

Clodomir Lobo Teix~ira 

ACE - l\1at 571 6-9 

, ;. / ~ , I / ---·- .. 
- - - ----· 

!Z tcardo Alckmin Hemnann 

.-\CE - Mat. 567 1-5 

' 
•' / · 

Antônio de Pádua Pinto Júnior 

ACE - Ma.t. 5618-9 
'r 

I'// ;' 
/f- i 
/' .• 

._; !r 
.t;· 

--.... 3ui1herme Y aá~ya de Souza 
ACE~ Mat 5641-3 

Sander Oliveira de Freitas 

ACE- 5058-0 
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ANEXO-A 

1 ACHADOS DE AUDITORIA RELACINADOS A PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

1.1 PT 2004/0615 e PT 2004/1462 

2. O PT 2004/0615 trata da campanha publicitária "Valores" (Produção), desenvolvida pela agência 
D+ Brasil. O orçamento de R$ 1.341.519,13 foi executado na sua totalidade (fls. 2553 e 2622). ParJ a 
realização da campanha, foram efetuadas, entre outras, contratações para produção de filmes. triil-u~ 
sonoras, fotos e outdoors. 

3. Já o PT 200411462 trata da divulgação interna da mesma campanha "Valores". que tambén! t\.>i 
desenvolvida pela agência D+ Brasil. Do orçamento inicial de R$ 999.969,48 (fls . 2631 ) foi ex.ecutadt · 
o \'alor de R5> 987.065,73 (fls. 2625) para a distribuição de kit promocional a todos os funci onários Lk 
Banco. 

1.1.1 Achado 1: ausência no processo de aprovação prévia e formal dos custos e das ações 
publicitárias pela Secom. 

4. Da análise dos procedimentos para a aprovação dos custos pela Secom. identificou-se que é! 

aprovação ocorria informalmente, por meio de e-mail, conforme registro das mensagens trocadas emre 
o Banco e aq uela Secretaria (fls. 2555,2561 /2563 , 2570, 2575/2576,2581, 2627/2628) . 

5. Quanto à ação publicitária propriamente dita, formalizada na Planilha de Ações e Di\'ulgação dn !'T 
2004, 1462 (fls. 2631 ), verificamos que foi aprovada no dia 09/06/2004, quase dois meses após a s ~r:J 

emissão. em 14/04 .. 2004, e a planilha do PT 2004/0615 (fls.2622) foi aprovada fonnalmente apenas nn 

Cia 24 ·'0.~ .2 005, quase um ano após sua emissão. que ocorreu no dia 03/03 /2004 . moment,> em dl~t: 

resta\'3m apenas dois pagamentos correspondentes a 5,05 <Jo do valor total dispendido. 

Análise 

6. De acordo com os arts. 8°. inc. III, e. 2°, inc. III, do Decreto n. 0 4.799, de 04.08/2003. <l' ~:.,:,-, ,· 

publi...:1tari ;1s dos órgãos e entidades do Poder Executivo FederaL do planejamento à execução. ck ,_ .. ,. 
ser submeudas à pré\·ia aprovação da Secom. Pontanto. a ausência de aprovação fonmt! do:, cu<:\,)" '" ' ' 
apro\ d<..;Jo u posrcriori da campanha publicitária, aqui constatadas. ferem os dispositivos d,\ rvl-.·:- ·, 
Dccrcw . 

-:. Embtll'J encaminhados e aprovados infonnalmente- por c-mail-, os custos do-; sen ·iç,h lt'r,.m ~. :: . 
maior pJrtc dus casos. submetidos à apreciação prévia da Secam. 

\ . QuJnt ~. 1 '-l aprO\·açào da Secom após o início das ações publicitárias. diante da matcri,llJ d<Jd,· ~. :.' 

recur:; ~.. , \..'11\•lh idos na campanha f do flagrante desrespeito aos dispositivos do Decreto n ·· -i./d·' . d_ 
U-1- ()~ .2iiO~ . c 1be a realização de audiência do Sr. Francícero C. Vieira de Araúj o. Gerente de !I; ·. · · 
rcspll!l>,l\ c! pcl:..! sulicitação da aprovação da Secam. 

1.1.2 Achado 2: ausência no processo de aprovação formal para realização dos s-e-r·vi-~~~: , . . -':~~--:;:. 
RO~) .,, ·;,,:/;;,_,,.(,;\i- r 

~.; _ :\u.' PT .2 iJ(l -1- 06 15 e .2004/ 1462. os registros sobre a avaliação promovida p
1
Ie Banc(;·dc /H:· · ~ !; 

cn t <.l\,: ~1c :o. de preços apr~sentadas pela. agência, para fins de_ a~rovação ~ara ret lização df) 6t8 i'el ' . 
,l uJ nuo e.Xl' ;emes. consiStiram de copias de mensagens eletromcas (e-mazfs) tro aPolP.;: .. ..cntr:.c_:l :t1- ~i::.L. 

~ 7 6 8 J 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
2a Secretaria de Controle Externo 

1 O. Por meio de um prática generalizada e comumente adotada, o Banco prescindiu da devida 
formalização da aprovação das propostas, limitando-se a anexar cópias de e-mails ao processo. 
conforme exemplificado por documentos trazidos a estes autos (fls. 2555, 2561/2563. 2567/2568. 2570, 
2582, 2575/2576, 2581/2582, 2588, 2591, 2618). Ademais, há autorização formal emitida pelo Banco 
apenas para a realização dos serviços de produção de filmes, trilhas e fotos no PT 2004/0615. (fls. 2583 
e 2590) 

11 . Em relação a alguns serviços, não foi verificado sequer o registro, por e-mail, da submissão das 
propostas à avaliação do Banco antes da execução dos serviços. 

Análise 

12. A informalidade nos procedimentos adotados pelo Banco contraria disposições do contrato de 
publicidade firmado com a agência (fls.178/202), pois, de acordo com as cláusulas 2.7.4, 2.7.12 e 12 .--1-. 
a contratada poderia executar os serviços somente após aprovação formal do Banco. 

13 . Cabe destacar que em resposta a questionamento da equipe de auditoria por meio do oficio no 
915 '1005-3 8. o Banco afirma que "A Estimativa de Custo nada mais é do que uma autorização de 
pagamenro. ,. (fls. 1546). Dessa forma, a entidade confirmou que a aprovação da estimativa de custo -
EC era posterior à realização dos serviços contratados, de forma a atestar a prestação desses e respaldar 
os pagamentos subsequentes, não sendo utilizada como aprovação para realização de serviços. 

14. Tendo em vista que pagamentos de serviços foram efetuados sem que houvesse aprovação formal 
do Banco para a execução dos serviços, entende-se pertinente a audiência dos gestores que autorizaram 
os pagamentos. mediante a aprovação das EC: no PT 2004/0615, Sr. Francícero C. Vieira de Araújo. 
Gerente de Divisão (fls. 2593, 2594, 2598, 2613 e 2621) e, no PT 2004/1462. Sr. Francícero C. Vieira 
de Ara új o e Luciano de Fries, Gerentes de Divisão (fls. 2634, 2640/2641 e 264 7). 

1.1.3 Achado 3: pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que foram 
devidamente executados. 

15 . Constatou-se que os serviços contratados pelas agências não foram atestados pelo Banco. não 
h a' cndo nu PT 2004.'0615 documentos que demosntrem que os serviços foram realmente executados . 

i h . :\cerca disso. em resposta aos oficios de requisição n° 43 e 44, de 24/10/2005, o Banco afinno u que 
· desde u Ordem de Scn•iço 11/2004, de 11.02.2004, provocada pela recomcndaçâo do Auditoria 
Int erna conswnrc do relatório concluído no final de 2003, o controle de comprovaçâo du r"ccbim!'!l fo 
do.\ tJrodutos sclTiços entregucs;prcstados por empresas con tratadas 1'Cm passando por processo de 
u mtinuo aprimoramento dos procedimentos adotados na conduçào de projetos na CliiJiFcsa. ·· 

( 11:---.l h- -+). \:o entanto. nenhum comprovante foi apresentado . 

.-\nálisr 

1-:-. /\. ausência de comprovação. pelo Banco, da regular execução dos serviços pelas cGntrataGl,a~ · tà • 
di sposi ti, os da Lei de Licitações. especialmente os arts 67. 73 e 76, que tratam Cib. 'rec'e l1)m ~ií~o.- (l {'l J -I 

. l 1 d . . - p . bl . I (,; ) . ~-~ í., 
Oh.JCW cnntratua pe a A. mmJstraçao u JCa. ;::: .. _o fi 8 . 
1 ~ . A pan1r dos esclarecunentos prestados p~l.os gestores, rest~IJ confirmado que os se~'·Jços P íJO .m .. ~S , 
att:s tados pelo Banco. Isso demonstra a fragilidade dos procedimentos adotados pelo Banco no :-. cnti ú(l , 

:-- • ... D · .J!In ·' -\ I u 'C 1 Rascunh('l l 
':1 
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de certificar-se de que os serviços contratados foram devidamente executados. 

19. Considerando que a aprovação da EC, que autoriza o pagamento, deveria decorrer da certificação 
da realização dos serviços para, assim, respaldar a efetivação dos pagamentos, aqueles que aprovaram 
as EC, sem que os serviços tivessem sido devidamente comprovados pelo Banco, deverão. por tal 
irregularidade, ser chamados em audiência para apresentar suas razões de justificativas. . 

20. Em relação aos serviços contratados no âmbito do PT 2004/0615, as EC foram aprovadas pelo Sr. 
Francícero C. Vieira de Araújo (fls. 2593, 2594, 2598, 2613 e 2621 ). 

1.1.4 Achado 4: ausência, no processo, de análise das propostas dos fornecedores apresentadas 
pela agência. 

21. Por imposição do item 2. 7.4 do contrato , as agências devem apresentar três propostas com 
fornecedores distintos, dentre as quais é escolhida a mais vantajosa para o Banco. A fragilidade de tal 
procedimento, que não prevê pesquisas nem confirmações da compatibilidade dos preços junto a 
fornecedores por parte dos funcionários do Banco, não garante que as cotações realizadas pelas 
agências sejam as mais vantajosas para o Banco. 

22 . Os gestores do Banco infommram que realizam o procedimento usual de cotação de preços previsto 
no contrato (ver item 21 ), que a partir de meados deste ano passaram a comparar as ofertas de preços 
com as bases históricas constantes de seu banco de dados, que a realização de toda e qualquer ação de 
comunicação deve ser submetida à prévia aprovação da Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica-SECOM/PR, por força do Decreto n° 4.799/2003 , e que essas práticas garantem o 
integral respeito às condições contratuais e permitem optar pela proposta mais vantajosa para o Banco 
"( .. .)seja em termos de preço, seja em termos de qualidade. pra::::o. eficiência ou qualquer owro 
critério adorado.(. .. ) ".(fls.1503!1504) 

23. Prova da total falta de zelo na condução dás análises das propostas dos fornecedores e descontrole 
por parte do Banco é a resposta encaminhada pelo Banco sobre o significado da expressão "Ajustar a 
EC da produção do filme Valores: datas (anterior ao recebimento do filme para veiculação 31105). 
discriminação correta e todos os orçamentos com carimbos de CGC e assinaturas;" mencionada no 
relatório da reunião do dia 09/06/2004 (fl. 2619): 

"O ajusre a que se refere esta questão é que a EC (autorização de pagamento) promn:lmcmc 
tenha 1·indo com inconsistências nas especificações. sem carimbo do CGC dos fornecedores c 
ausência de assinatura por parte da Agência de propaganda nos orçamenros. o que 
in1'iabili:::aria a autorização do pagamento. Foi solicitada prontamente a corrcçrlo dessas 
inconsistências. Lembrando que a autorização do pagamento se deu no dia 04/(161]1)06. O 
mori1'0 do registro deste fato na reunião de 0911 O. deveu-se ao fato de mera formali:::.açúo . .. (fl s. 
l.:\-l6 l.:\4 7) 

24. Dessa forma fica demonstrado que somente no momento do pagamento as propostas eram 
submetidas a alguma análise. Análise essa que, por ser intempestiva, não poderia sanar quaisquer vícios 
existentes. 

25. E mesmo reconhecendo que a documentação apresentada encont~ava-se eivada d !i q~~~·~i~~ê~,c .i~a\0 . , 
pagamento foi autorizado, demonstrando um total descompromentlmento com o o trole t:: . f,G !ll. Pt) .. i· 
princ:p ios que dev~m nortear a Admin~stração Pública. . . F . o ·6~h _1 

í) i 
26. v enficou-se, amda, que a produçao de fotos, embora tenha s1do autonzada ro~a-Jm.gn~[i{I-a_ 
08 /0) /1 004 (fls 7590) já havia sido antorizada infonualmente, pois em rennião d~ dia 04105 ''~004 as 
StSD:r a.ncx CI A 1 doe (Rascunho) 

~ 768 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
2a Secretaria de Controle Externo 

fotos já estavam prontas (fls. 2584/2586). 

' t> ' • 
'.... ./ 

.. • • • ~-. . -. '·" '· • ', . -; t !~-;#l 
• "• I · :W. '\rHJ~.Ir 

27. Mesmo tendo sido reprovados os custos pela Secam (fls.2587), a produção das fotos foi autorizada 
na expectativa de uma negociação futura, conforme desmonstra a resposta do Banco (fls. 1547): 

~ 'A aprovação dos custos das fotos se deu no dia 07/0512005. 

Em virtude do lançamento da campanha estar previsto para meados de maio, e verificando que 
os custos de produção destas fotos, na época em poder da SECOM, necessitavam de uma 
negociação apenas no clique do fotógrafo, a produção das fotos foi autorizada verbalmente pela 
Gerência de Propaganda. visando termos prazo para a produção das peças em tempo hábil. " 

28. Dessa forma, fica demonstrado o conhecimento por parte dos servidores do Banco de que os custos 
apresentados pela agência comportavam abatimentos, uma vez que a autorização foi emitida antes 
mesm o da fo rmalização da negociação no preço. 

29 . Entre as propostas apresentaias pelas empresas que concorreram à contratação dos serviços, foram 
identdicados \·ícios que comprometem a confiabilidade das cotações realizadas pela agência D+ Brasil. 

30. De. anál ise dos PT 2004/0615 e 2004/ 1462, essa situação foi evidenciada a partir da constatação das 
segwntes ocorrências: 

a) a pro \ ação informal da produtora Black Box Prod. Fotogr. Ltda sem a aprovação da Secam (fls. 
! 54"". item 7): 

11 1 ::J n rn \ J_,:i:l(\ info rmal da produtora Mais Filmes Ltda e Voicez Empreendimentos Musicais Ltda sem 
a a n r\l\~l\,:J.o da Secam (fls . 1547. item 2): 

..: 1 c<Hacii l) de preços realizada a partir de propostas com diferentes condições de pagamentos (fls. 
_2~ll ~ . 26 I~ ) : 

d l au:--l:nci .. L nt ' pro cesso. das planilhas que seriam as reais estimativas de custos para aquisição dos 
:-; \..' !'\in ' ~ c prl'dutos. 

· · \ II lL' \I:'lc'nciJ de análise das pro postas dos fo rnecedores apresentadas pela agência. dando ensejo . 
. , , : ._· · .-.· J~: plt. ú:. ocorrências acuna relatadas. revelou a falta de zelo dos gestores na condução dos 
:' ·~ ~-_i; mctl l l h necessári os 3 garanti a da conti abilidade das cotações apresentadas pela agência. Com 
~- ' · ' P l1lb:-, él l' . p::; ~e stores colocaram em ri sco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais 
' . tíit.l h. -.l ~1 :1 r :.: ~: .-\ dmini straçiio e os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade. da 
i~ •• · ; .. , td :... , , .. !:;ualcl ade. da probidade adm in istrati\'a e do julgamento objetivo, todos homenageados 
: ·· ~· · · · .::-· . _:.· · d:: Lei de: Licit::1ções 

-~~ l1 ' l1 i\1rn1 c j:i e\.plicado neste rela lón o. a ::1prcwação, pelo Banco, da proposta vencedora ocorri a de 
nw d1' Jllf\•rnL J. rwr meio de c-moi! ou até mesmo por telefone (fls. 1546, item 5). 

:;:. .- \~'1111 ~cncio. a apro\·açà(1 fom1 ~tl das cotações apresentadas pela agência e, por conseguinte, da 

nr• •:11 1:-- w ' cn--:cdora da \ ·a-se. de t J tu. nu mesmo momento da autoriza~ão de "P, ag~~ent~ . : ~qm(?; 
.ír'r' '' J ~,-·.1 , ; da EC. mesmo ocorrencio em data posterior à conclusão dos serviços. fc ·- :, v--- .. 

' ., I h. f.~~ 

-;-+ C Jhc. portanto. em razão des sas ocorrências. a audiência dos gestores ~~s~onnaJ(}.:{j~(f 
.... :~ i t .. lcJ l' el as cotações mediante a aprovaçà(' das EC sem a análise tempestiva os orÇdlliCJttos--tk't3-
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fornecedores: no PT 2004/0615, Sr. Francícero C. Vieira de Araújo, Gerente de Divisão (fls. 2593. 
2594, 2598, 2613 e 2621) e, no PT 200411462, Sr. Francícero C. Vieira de Araújo e Luciano de Fríes. 
Gerentes de Divisão (fls. 2634, 2640/2641 e 2647). 

1.1.5 Achado 5: ausência de propostas de preços para a aquisição de produtos. 

35. Consta no PT 2004/0615 que o Banco contratou pesquisa de pré-teste das ações de comunicação 
com seus funcionários sem a apresentação das três propostas baseada em argumentos sem sustentação 
técnica ou operacional. 

36. Acerca disso, o Banco afirmou que "Como já havia sido contratado o IBOPE So!ution para a 
pesquisa anterior, e visando manter um padrão metodológico coerente, dissipando assim qualquer 
diswrçào no resultado entre duas pesquisas, foi sugerido pela agência Ca!ia, que o complemento da 
pesquisa anterior fosse realizado pelo mesmo instituto. "(fls. 1546, item 5). 

Análise 

3 7. Com relação a justificativa para a contratação sem apresentação de três propostas, verifica-se que 
ela não se sustenta, uma vez que a metodologia adotada na primeira pesquisa poderia ser utilizada na 
nova pesquisa por uma empresa distinta, sem qualquer comprometimento dos resultados. 

38. Cabe. portanto, em razão dessa ocorrência, a audiência do Gerente de Divisão, Sr. Francícero C. 
Vieira de Araújo, que formalizou a aceitação das cotações mediante a aprovação da Ec (fls. 2593 ). 

1.2 PT 2004/0667 (OGIL VY): MATERIAL DE RELACIONAMENTO- BRINDES 04/05 

3 9. Este processo refere-se a aquisição de material de relacionamento (brindes) para utilizaç:ll> no 
período de 2004/2005 (final de ano de 2004 e decorrer do ano de 2005). 

40. Em 2002'2003 os gastos com material de relacionamento foram da ordem de R$ 6 . 9J:U~Sl.70 c 
nestJ ação de marketing, para o período 2004/2005, foram de R$ 7 .216.650,00. 

41. Foram convocadas as três agências para que apresentassem propostas de brindes. tendP sido 
escnlhidJ a ::~gência Ogilvy. Diversos brindes forem reputados como exclusivos, logo. di vcrs:1<; 
aqui s i(,: õe~ prescindiram de cotações de preços. 

1.2.1 Achado 1: ausência de propostas de preços para a aquisição de produtos 

-L' . Foram adquiridas :2 .000 (duas mil) bolas de vôlei de:. empresa Art Shop Brasil Comercial J o custo 
un itári o de RS 15 (quinze reais) sem que houvesse a apresentação de três orçamentos pela agénci <:1 . 
contrariando o disposto na cláusula segunda, item 2.7.4 do contrato firmado com a agéncia Ogih·:-; t n ~ . 
2 . ..\ 67 2 . ..\ '77 ) 

4~. Questionado acerca da ausência de três propostas (fls. 1513115 14 ), o gestor resP,ondeu~ (o, q~~~~~g~ S~ 1 .. • 

C j_~l ~. '(\ r ' Í 
UUt~.1 · 

".\'úoforam corados três fornecedores c01~(àrme justificativa da agência O i!111;; :~ noss(! j){)dcr 
fcópia anexa)" (fl. 2.462) I _ 

~1::-i J : ~ anL"\ í' .-\ ; u~- c !Rascunho) J 
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· 44. A justificativa da agência encontra-se nestes termos: 

.,-• ~·.·-"-M",',l . ~ 

.... 1 

. :' ~ IJ 
" . 

. 1'-. ' ... i 
·.~.-I 

"Dentre os trinta itens que eram dispensados de cotação pelo fato de serem exclusivos, cometeu­
se uma falha no processo: não foi feita a cotação com três fornecedores para o fornecimento das 
bolas. Estamos seguros, no entanto, que a falha não provocou nenhum prejuízo ao Banco, como 
pode ser observado nos orçamentos que estamos encaminhando em anexo e cuja média deprcço 
unitário está em torno de R$ 25,00 quase um ano depois." (fl . 2463) 

45. A agência anexou, ainda, trf:s orçamentos para o fornecimento de bolas de vôlei nos seguintes 
\·alores unitários: R$ 33 , R$ 40 e R$ 38,60 (fls. 2.464/2.2467) Causa estranheza que pelos orçamentos 
anexados pela agência não se nossa chegar ao preço médio de R$ 25 que a mesma alegou que ser a 
média de preço quase um ano depois. 

Análi se 

46. A ausência das propostas de preço para a aqmstçao das bolas de vôlei. ainda que não tenha. 
conforme os orçamentos trazidos pela agência, provocado prejuízo ao Banco, demonstra certa falta de 
controle do gestor sobre as contratações efetuadas pela agência. Ainda que os valores envolvidos na 
aquisição ora analisada não sejam significativos frente ao valor global da ação de marketing. 
evidenciam descontrole administrativo do Banco perante a atuação da agência, caracterizando 
excessi \'a liberdade da agência perante o Banco. 

-n. Portanto. dada a irregularidade. entendemos que deve ser chamado em audiência o Gerente de 
Di\ isào. Carlos Alberto Reis Figueiredo, que autorizou o pagamento sem que houvessem sido 
apresentad::1s três propostas de preço para a aqujsiç~o das bolas de vôlei (fl. 2477). 

1.2.2 Ach ado :!: pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que fora m 
devidamente executados. Atestes de produtos e serviços efetuados pela própria agência. 
amparando, inclusive, autorizações de pagamentos aos fornecedores. 

-f \ . Em inumeros casos a própria agência. ou ainda a promotora de eventos a ela vinculad ::1 . atesta o 
rL\.: t:hlmc ntP de produtos entregues pelos contratados, e com base nesses atestes o gestor acaba por 
J ut(1r i;.lr 3 libcr::1çào do pagamento aos fornecedores (fls. 2.50)/2.509) . 

-.fll .. \ pcn i.l::.- para exemplificar a fragilid ade de tal procedimento.• :·elatamos o ocorrido em visita desta 
Et.juq1L .: empresa Kriativa Gráfica e Editora Ltda., situada no Estado de São Paulo. onde fo i constatado 
q uc di' crsas c::~i xas para acondicionamento de livros encomendadas pelo Banco e que já haviam sido 
pJg_ :l :' cn contra, ·am-se ainda no depósito da mesma à espera do Banco retirá-las , e, mesmo assim. a 
agl:nc1:.: ~1: 1\ i J atestado o recebimento (fls . 2.514/7. .516). 

50. () uestionadl1 em relação ao comprovante de recebimento das caixas (~s , ;2.510} ;;? : :·-; !;; E(~ :.f~ 
m;.mifestou -sc : : C• ) t",: O::; 

".-ls embalagens promocionais para fh•ro pequeno e livro grande encon 'Pf§ ~se em Jlf),,gc/J 
Gcrci-SP c scJTem para acond;cionar lin·os e catálogos de exposições do1 Centros Cnimrai·s--c 
que o Banco opte em utili::.á-/os com material de relacionamento." (tl. 2.51 ~) 3 7 



51. Já questionado sobre a prática de autorizar pagamentos com base em atestes de recebimento 
efetuados pela própria agência (fls. 1513/ 1514 ), o gestor respondeu: 

"Esse documento foi encaminhado pela agência após o recebimento das cópias das Nows 
Fiscais dos fornecedores entregues na Gerel/SP ( .. ) . "(fls. 2.462) 

Análise 

52 . Com relação as caixas, o gestor afirma que elas estão em poder da Gerência Regional de Logística 
de São Paulo - Gerel/SP, local em que normalmente são entregues os produtos adqui rido pelo Rmc,~. 
todavia. conforme dito anteriormente, em visita à gráfica contratada. constatamos que as caixas ainà2 
estavam no depósito, conforme pode ser verificado pela fotos tiradas no local (fl s. 3.347.'3.3 50). 
Considerando que o prejuízo ao Banco não se materializou, mas tão somente a possibilidade de 
prej uí zo. propomos a audiência do Gerente de Divisão em exercício. Sr. Kadiê Rodri gues de Meàciru :; . 
que autori zou o pagamento com base no ateste dado pela agência (fi. 2.526) . 

53. Com relação aos demais atestes de produtos feitos pela agência. não vislumbramos maiores 
irregularidades. Em grande parte tratavam-se de atestes " intermediários" . explique-se. os brinde:; 
deveriam ser, em alguns casos, embalados em caixas confeccionadas por fornecedores distintos 
daquel es que haviam produzido o brinde, portanto , o que a agência atestava era o receb imento cb 
embalagens em bom estado e entregava-as no fornecedor do brinde propriamente dito para que f0s:-,~' 

fe ito o aco ndicionamento dentro das embalagens. 

54 . Ainda assim. propomos que, quando da análise do mérito, seja dirigida detern1inaçilo ao BJ.n-:u d ll 

Bras il para que se abstenha de autorizar pagamento com base em atestes e comprO\'<li,.' t')(? :-, ci\.. 
recebimento efetuadas pela agência de propaganda. 

1.2.3 Achado 3: Ausência de informações acerca das providências para reparar o prohien l:; 
ocorrido com o ••Porta Retrato Time e Photo (Soma)" 

55. Cunstam info rmações de que os Portas Retratos Time & Photo (Soma) não funciun ,t\ dt , 

adeq u:tdamcnte c não seriam utilizados como material de relacionamento (fl s. 2.527/2.532 ). tpd:wi., , '" 
mesmo:, foíam pagos pel o Banco e não constam informações sobre a solução do prnb lcmll cu;;· ) 
hrindc O Banco do Brasil adquiriu 3.300 (três mil e trezentas unidades) ao custo tot:il Lk i: 
l7(L5~~.(H i ( t1s. 2.5.33 .254 1.2548' .2551 ). 

:' rl. Questi onado sobre as medidas adotas para sanar o problema (1513 /1 514), o gestor mani fest ou-:--,. 

· !.1 fli'U1·idc;ncias adowdasfoi o recolhimento de pane dos objetos danificados pela Din·i,>r: .' . · 

c;(Jn'mu c !cmnramenro de peças com defeito já distribuídas pelo país c que auzd,; ni! ·. i· ' 

1 ui! Cizull ,: O mmcrial com ddcirofoi entregue para guarda da Diretoria de Go 1·erno. ·· ( !1. 2-+ \ ~ .::' 

~..., . ,\ rcspost:-t do gestor não ilide a irregularidade. Nenhuma medida concreta foi adpMg? para :-,f)'f' 9... ') 
voblema. Propomos a audi ência do Gerente de Divisão responsável pela ação de mal-kcti ng . Sr~'l' tj.. 
.-\l beno Reis Figuei redo (f1 . 25-+7) em razão do desrespeito ao § 1 o do art 67 da Le ', n'' 8 .6 :'J 



como determinação à DIMAC para que tome as medidas necessárias para que obtenha o ressarcimento 
da compra ou os produtos em perfeitas condições de uso. 

1.3 PT 2004/0976 

58. Trata de produção e veiculação da campanha publicitária "Atacado", desenvolvida pela agência 
Ogilvy Brasil Comunicação Ltda. Foi executado o montante de R$ 1.343.995,00, conforme se verifica 
na planilha anexa extraída do sistema Sismark (fl. 1780). Foram efetuadas, entre outras, contratações 
para produção de filmes, sessão de fotos, trilhas, serviços gráficos e veiculação em redes de tv. 

1.3.1 Achado 1: falhas na organização e formalização do processo. 

59. Da análise do protocolo, verifica-se que houve pagamento de "weather day", conforme Estimati\·a 
de custo de no 36.845/14 (fl. 1859). Segundo o Banco, o custo referente ao "weather day'· decorreu de 
atraso no cronograma de execução de filme causado por tempo chuvoso. O Banco esclarece que tal 
informação consta de registro no sistema Sismark (fl. 964). 

Análise 

60 . Quanto ao pagamento de "weather day", em que pese a justificativa apresentada pela Instituição. 
entendemos que a falta de comprovação desses fatos no processo, que implicaram custo extra de RS 
54.500.00. perfaz falha formal nos termos do art. 38, XII Lei no 8.666/93 e impede a comprovação dos 
fa tos relatados. 

6 1. Ante a constatação, cabe determinar ao Banco do Brasil que faça constar de todos os processos da 
DIMAC os documentos comprobatórios dos a!os .~ fatos que permearam a contratação de serviços de 
publicidade. propaganda e patrocínios. 

1.3.2 Achado 2: aprovação de custos mediante apresentação de apenas uma proposta. 

62. A análise da Estimativa de Custos no 08100964 (fl. 1813) não apresenta, confom1e detem1ina a 
cLiusub 2.-:-.-LJ do contrato firmado com a agência de publicidade (fl. 206). a cotação de preços com. 
nu mínimo. três propostas. sob a alegação de se tratar de complemento de trabalho anteriormente 
..:ontratJdo junto a empresa Radar Cinema. 

63. Segundo infonnação do Banco, "a subcontratação da empresa se deu devido a negociaçâo 
dcsen 1·oh·ida num pacote dentro do projeto "BB no Brasil e no Mundo" (PT 200412024) possih/ /i f(! ndo 
'!un lw L'/71 mlumc de escala" (fl. 964). 

Análise 

6-t . Em que pese as alegações do banco acerca dos ganhos de escala, não há nenhum registro no 
pruccssP que demonstre a vantagem auferida pela instituição. Observamos que no PT 200-t 2024, 
obictn desw auditoria. há proposta para realização de filmes com a empresa.,,po , \:.oloCdc }\5-

• • .,•, '\ I I . j I • t I ~· I ' 1 -

.:; . s ~ o . ooo . oo . sendo executado no referido processo somente 50% do servi co ; ,f s·. 1'·8 1 · 6/L~.H ).'
1 

0:;1 
anál ise do :T 2004/2024. verificamos que lá também não foi-realizada a e.xi_g~l- a cotaÇãc{)cfj"~~(~ . 
(Hem 1.1 0.) deste anexo). de modo que em momento algum houve a possrbllmfi"&: de concorTC~CiJ I 3 7 6 B 

ruo~~-:->~-t 
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entre empresas visando auferir o menor custo para o Banco, afrontando o princípio da impessoabilidade 
na gestão do patrimônio público. 

65 . Assim, verificamos que as alegações do Banco não elidem a ausência de prévia apresentação de 
cotações visando buscar a proposta mais vantajosa para a instituição, nem a ausência de formalização 
dos autos de forma a demonstrar que a contratação refere-se à proposta apresentada noutro processo e 
que a referida negociação trouxe ganhos de escala para a instituição. Resta, portanto, chamar em 
audiência Sr. Francícero C. Vieira de Araújo em razão da autorização de pagamento de senriços 
realizados sem o cumprimento do disposto no item 2. 7 .4.1 do contrato firmado entro o banco e a 
agência Ogilvy, bem como repetir a sugestão de determinação do parágrafo 60 acima. 

1.4 PT 2004/0977 

66. O PT 2004/0977 trata de produção e veiculação da "Campanha Soluções 2004 - Pilar Pessoa 
Física", desenvolvida pelas agências D+ Brasil e DNA. Foi executado o montante de R$ 2.01 6.594,01, 
conforme se verifica na planilha anexa extraída do sistema Sismark (fls. 211112112). Foram efetuadas. 
entre outras, contratações para produção de filmes, sessão de fotos, trilhas e serviços gráficos. 

1.4.1 Achado 1: falhas na organização e formalização do processo. 

67. A partir da análise do PT 2004/0977, constatou-se que as EC não apresentavam a data de sua 
aprovação (fls . 2113,2121 , 2125,2136,2147,2149, 2150, 2164, 2168, 2169, 2173 , 2180. 2197, 2206, 
221 O. 2218 e 2226). 

68 . Segundo o Banco (fl. 963), além de não constar das EC a data de aprovação, "o documento 
Eslimativa de Cus/o - EC é utilizado como~liberação/aprovação de pagamento, portanto, a data 
regisrrada junto a assinatura do assessor responsável e/ou gerente de divisão é referente á liberação 
de pagamenro. Para a aprovação da realização do evento/produção são utilizadas outras f ormas: 
correspondência, e-mail, aprovação na planilha de orçamento negociada entre outras". 

Análise 

69. Primeiramente destacamos que segundo relato sintético dos principais procedimentos da Gerência 
de Propag:anda,(fls . 324/332) a competência para aprovar pagamentos é do Gerente de Divisão(tl. 329) 
e, portanto. a data eventualmente registrada junto a assinatura do assessor, pelo próprio assessor. não é 
a data autorização de pagamento. 

70. A falta da data de aprovação nas EC poderia ser considerada um1 falha de caráter tonnal, se 
identificada em casos isolados. Destaca-se, no entanto, que o fato de tal constatação ter sido frequente 
em diversos documentos analisados caracteriza a falta de zelo do gestor na condução e formali za<.;ào 
dos atos que compõem o processo, dificultando o controle e tomando obscura a execução do contrato 
em afronta ao art. 38. XII da Lei 8.666/93 . 

71. Assim. toma-se necessário chamar em audiência o Sr. Sr. Francícero C. Vieira q .. rAJii1Íj 9: .'~\J~?~t.e 
de divisão responsável pela autorização de pagamento via aprovação das EC, em

1
! t azão da ,fty~·6e!j1e ~· 

ausência de de data de aprovação nas Estimativas de Custo. _ o· 6 0 ~ ,:, 
, Fls: ~ íJ 
I 

StSOn ar.cxt' A \.doe (Rascunho) 
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1.5 PT 2004/1319 e 2004/2331 

f ' . : ·~~c i ::'(iO 

'-y~y~·-·-~··~J~~:..~::~,~.:,:.:,:._,,.~~.~-..J _ __. 

72. O PT 2004/1319 trata da campanha publicitária de lançamento do Banco Popular do Brasil , 
desenvolvida pela agência DNA e veiculada no período de 05.04.2004 a 31.12.2004. Do orçamento de 
R$5.000.000,00, foi executado o montante de R$ 4.940.469,00 (fls. 2839/2840) . Para a realização da 
campaD.ha, foram efetuadas, entre outras, contratações para produção de filmes e jingles , impressão de 
vo lantes. cartazes, manuais e outdoors, geração de imagens e confecção de camisetas e bonés (fls . 
2 8 71 12 8 7 4) o 

n. O PT 200412331 contempla as ações de carro de som e panfletagem realizadas no âmbito da 
cJ.mpanha de lançamento do Banco Popular do Brasil. Para implementação dessas ações. realizadas em 
todJ.s as capitais e em algumas cidades do interior do estado de São Paulo, aplicou-se o total de RS 
-+ .5~ ~ .:. 75 . 7.2 (fls. 3111 /3114). A agência DNA contratou a empresa Prommo7 Comunicações S/C 
Ltd~ . p:1ra execução das ações em todas as cidades, tendo esta subcontratado outras empresas para que. 
sob sun superYisão, executassem os serviços de carro de som e panfletagem. 

1.5.1 Achado 1: falhas na organização e formalização do processo. 

7-t. A partir da ::málise dos PT 2004/1319 e 2004/2331 , foram identificados alguns documentos sem a 
de\ icla numeração e rubrica das folhas (fls . 2898/2932 e fls. 3118/3119, respectivamente) e di versas 
Esti mati \ as de Custo (EC) sem a data de aprovação (fls . 2933, 2946, 2968, 2996, 3003. 3009, 3024, 
:.1 1 _-; ~ - :.o :~ 9 . 3045. 3051 , 3060 e 3068 e fl s. 3120, 3125, 3130, 3135. 3140. 31 45. 3150. 31 55.3 161. 
respecti \·amente) . 

- :'. :-\ uni dade reconheceu as falhas quanto à falta de numeração e rubrica das folhas. Acerca das 
ocPrrênci :b !1 () PT 200411 31 9. infonnou que. como rotina, os documentos não relacionados na tlcha de 
.i-..· ' lll p anh ~mento -'- espécie de sumário dos aocumentos do PT - são incluídos como anexos do 
r: · l,cc~''' (i: . :2~ h0) . Quanto ao PT 2004/233 1. afirmou que, em decorrência de seguidas alterações do 
' '-'" l' l 'i·,-,,t\ ci pe lo processo, um dos documentos dei xou de ser rubricado e numerado, mas que j á teria 
-.Jt:•' p rn\ 1dcnci3da 3 correção da:; fa lhas identificadas (fl . 2772). 

- i,_ Qu antc' ~i auséncia da data de aprO\·ação. a institui ção reconheceu que tal procedimento não fo i 
PtJ ... c:··. ~d,, r '--i" a<;sessor ou gerente de di visãt1 respons:ivel pelo PT 2004/13 19 (fl . 2760). Todavia . 
. k -..:c .. d ~: n.c-<11 ~: constatação no PT 2004.2331. foi informado que a data de conferência do í1ssessor é 
. . : . :·. , k .w :. •\ ~ ~ç~ u da EC (fl . 2772 ). 

\ náli"L 

t- ' >-'" (J...:\llT ~nci as const ituem desrespeito ao art . 22 da Lei n." 9.784/1 999, especialmente aos seus 
1 • '-' ..2 " . kn~ cumo JO 3 t. 3S da Le i S.666 '93. 

\ .\ ,\lhL'ncJ .. Lk numemçào e rubric3 das folhas. cuj a ocorrência limitou-se a poucos documentos. 
,! i ~ uJ J -. , 1;· ~an:ZJLio s m forma de anexos. pode receber o caráter de tàlha formal , cabendo apenas 
d l'termi nàcào ú uni dade. , 1(\ • ,. "~' ·, ~,,.--: r ·.i • a • I •, , i I ~ 1 , 

1 
'f -

- q vu:1m:' j 1nn istênci a de data de apro \·açãn nas EC , não _deve prosperar a justifica~Rrh de quc11à) ~ at,:Ú , 
d e CL1!1 k renC! a do assessor corrcspL'nde a data de aprovaçao da EC. Nos raros casfF151!1 quetp6rft8 
' :·vem ~l cbta de aproYaçào de um dos gerentes de divisão (fls. 3226/3276)- alguma , inclusive~ ·foram~­
d 1rcscntaJJs pelo ró rio Banco em res osta ao oficio de re uisi ão da e ui e cms. 2789.'.;1.7 8 -

.. 
.I 
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constatou-se que a data de aprovação do gerente de divisão é distinta da data de conferência do ãssessor 
(fls . 3226/3276). Ademais, há EC em que não consta sequer a data de conferência do assessor 
(3281 /3335). 

80. Seria possível atribuir a tal ocorrência, se analisada isoladamente, o caráter de falha formal. No 
entanto, a frequência em que essa foi identificada ao longo da análise do processo enseja a 
responsabilização dos gestores incumbidos da apreciação e aprovação das EC. 

81 . A insistência em não registrar a data de aprovação das EC caracteriza a falta de zelo dos gestores na 
condução e formalização dos atos que compõem o processo, dificultando o controle da execução do 
contrato e a identificação de possíveis irregularidades. 

82. Se. hipoteticamente, em vez da constatação da ausência das datas de aprovação. restJsse 
comprovado, a partir das datas de aprovação que deveriam ter sido inseridas pelos gestores, que todas 
as EC anexadas a estes autos foram apreciadas somente após a realização dos serviços ou dos 
pagamentos, tal comprovação, com certeza, motivaria a atuação disciplinar enérgica deste Tribunal. 
Assim sendo, a frequente ausência da data de aprovação não pode exigir outra atitude do TCU, que 
não , a audiência dos responsáveis . 

83 . Nesse sentido, cabe propor a audiência dos Srs. Francícero C. Vieira de Araújo e José Humberto 
Valentino Vieira, Gerentes de Divisão e responsáveis pela aprovação das EC constantes do PT 
2004!1 319 (fls . 2933, 2946, 2968, 2996, 3009, 3024, 3032, 3039, 3045, 3051, 3060 e 3068) e do PT 
2004/2331 (fls . 3120, 3125,3130, 3135,3140.3145,3150,3155, 3161), pela recorrente inexistência de 
registro da data de aprovação. 

84. Vale ressaltar que, embora haja, em algumas EC, a assinatura de outros Gerentes de Divisão sem o 
registro da data. a audiência proposta ficou restrita aos Srs. Francícero e José Humberto pela frequ ência 
com que fa ltaram com a devida formalização dos autos, ficando caracterizado o repreensível descaso 
na condução dos atos sob sua responsabilidade.

0 

1.5.2 Achado 2: ausência no processo de aprovação prévia e formal dos custos e das ações 
publicitárias pela Secom. 

85. Da análi se dos procedimentos para a aprovação dos custos pela Secom, identificou-se que a 
aprovação ocorria de maneira informal, por meio de e-mail, conforme registro das mensagens trocadas 
entre n Banco e aquela Secretaria (fls. 2976/2988 e 3017/3020, por exemplo). 

~6 . A p:.mir da análise do PT 200411319, não foi verificada sequer a aprovação infonnaL peb Sc~om. 
dos custos dos serviços de criação da identidade corporativa e manual de marca do Banco Popular do 
Brasi l. reali zado pela empresa Studio Vero (fls . 3068/3085), e de impressão de volantes. contratado 
j un to ;i Grática e Editora Brasil Ltda. (fls. 2996/3002). 

87. SeQundo o Banco (fls . 2760 e 2761 ), os custos dos referidos serviços foram apreciados pe!J Sccom 
e a ap;m a~à l • consta do PT, na relação de peças aprovadas na Planilha de Ações e Divulgaçi:io ( !1 . 
2 ~P3 ). :\t l entanto, conforme será relatado, essa planilha foi aprovada pela Secom após a veicu laç:io d,l 

cam p:mha. 

88. 1\o caso da produção de backbus (traseira de ônibus) para a praça de Belo Horizonte,~Rão cunstam 
do PT o~ custos de produção comunicados à Secom, embora conste a cópia do e-ma-tFe'h · i aao>àquG I ~r ~­
S ecr~ta ri 3 em que se faz referência à planilha de custos (fls. 2976 e 2977). I C ' J fw ;.::,·~~ 
89. O Banco informou que os custos encontram-se nas fls. 683 e 684 do PT (fl . 2762-j? Nessas toPnR.t 

l 3 768 
. blGc;;.:-::-: ____ ....::: __ 

] 
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no entanto, estão as planilhas de custos de produção de volantes, e não de produção de backbus (fls. 
2980 e 2981). 

90. No mesmo PT, houve situações em que a aprovação se deu com base em quantidade distinta da 
quantidade realmente adquirida, a exemplo da impressão de 20.000.000 de volantes pela Editora 
Gráfica Ipiranga Ltda. (fls. 2988 e 2989) e pela Gráfica Santa Marta (fls. 2980 e 3009). 

91. No caso da aquisição junto à Editora Gráfica Ipiranga, de acordo com o Banco (fl. 2761 ), embora o 
orçamento constante do processo esteja com quantidade inferior, a quantidade correta foi informada no 
e-mail enviado à Secom (fl. 2986). Quanto ao serviço prestado pela Gráfica Santa Marta, a unidade, 
sem apresentar documentos comprobatórios, afirmou que, apesar da incorreção do orçamento presente 
no PT. o orçamento correto fora apresentado à Secom (fl. 2762). 

92. No PT 2004/2331, não houve a aprovação dos custos dos serviços para a realização das ações de 
di vulgação em diversas cidades: Araras, Itu, Socorro, Porto Ferreira, Lins. Rio Claro, Bragança 
Paulista. Francisco Morato, Amparo, Piracicaba, Jundiaí, São João da Boa Vista e Sorocaba. 

93. Conforme esclarecimentos prestados pela unidade (fl. 2772), o Banco Popular, em 30.9.2004. 
solicitou o cancelamento da divulgação em algumas cidades e a substituição por outras cidades do 
interior paulista. Como houve a manutenção dos orçamentos, pois a agência de publicidade teria 
conseguido junto ao fornecedor os mesmos custos das cidades anteriormente previstas, os custos não 
foram submetidos à Secom novamente. 

94. Em ambos os PT, as ações publicitárias foram aprovadas pela Secom em data posterior ao seu 
período de veiculação. Confom1e registrado nas Planilhas de Ações e Divulgação (fl. 2869 e 3111 ). a 
ação de lançamento do Banco Popular (PT 2004/1319) foi aprovada em 04.02.2005 e veiculada no 
período de 05.04.2004 a 31.12.2004. e as ações de carro de som e panfletagem (PT 2004/2331} foram 
apro,·adas em 1°.12.2004, após -,·eiculaçào no período de 27.09.2004 a 18 .11.2004. 

95 . Ademais, consi.derando que as Planilhas de--Ações e Divulgação referentes à ação de lançamento do 
Banco Popular do Brasil e às açõ~5 de carro de som e panfletagem datam, respectivamente. de 22.6 e 
2: .J 0.2004. depreende-se que o Banco solicitou a aprovação da Secom após o início das ações. 

96. Questionado acerca da aprovação da Secom em data posterior à veiculação das ações publicitárias 
concernentes ao PT 2004.'2331. o Banco prestou o seguinte esclarecimento (fl. 2773 ): 

Análise 

(} cm·io da Planilha de Ações e Di"ulgação pwa a Secam era um procedimento que 
aconrccia quase sempre no final do processo. Os custos são aprovados por c-mail. /'v'cssc 
caso. os orçamentos foram repassados no dia 01.09. conforme cópia de email nas folhas 4l 
c 8() (não/oram anexadas}. .4 aprovação da Secam. , ~ ·aa do dia 02109. está rcgisrrada nas 
mesmas folhas. em copia do e-ma i I. A data 1".12.2004 acima citada refere-se ao dia em que 
u Secam dcspachoufisicamenrc a Planilha de Ações c Dindgação. 

9-:-. De acordo com os arts. 2". inc. III . e. 8". inc. III, do Decreto n. 0 4.799, de 4. 8.2003. as ações 
public it árias dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal , do planejamento à execuçã?, _ çl~vf~ -
ser submetidas a previa aprovação da Secam. Pontanto, a ausência de aprovação fauna! dos c~ 1tos . é," ~ 
:1pn)\ açilo a posrcriori da campanhc publicitária, aqui constatadas, ferem os dis~~sitivos d@ df'~cf' 
Dt:crett •. ' t-Is : . 

"rt: : ) · .: ~ • · \ · ... 'P. .t-:-. ... unnl' 1 
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98. Os esclarecimentos prestados pelo Banco confirmaram que a aprovação dos custos pela Secom 
ocorre de modo informal. Embora a utilização de e-mails possibilite maior agilidade na apreciação dos 
custos, esse procedimento não garante que os serviços contratados e os seus custos foram os mesmos 
submetidos à apreciação da Secom e por ela aprovados. As cópias dos e-mails enviados à Secom. 
acompanhadas das planilhas de preços que teriam sido a eles anexadas, não comprovam que aquela 
Secretaria, de fato , apreciou os serviços e custos descritos nos orçamentos que integram os PT. 

99. Prova dessa fragilidade é o fato de a Secom ter aprovado os custos dos serviços para a reali zaçjo 
das ações de divulgação em diversas cidades que, posteriormente, foram substituídas pelo Banco sem (' 
conheci1nento da Secom e, ainda assim, a Secretaria ter aprovado a ação publicitária após a ~ua 
veiculação. Além disso, somente em razão da informalidade dos procedimentos adotados pelo B:mco. é· 
possiYel que se afim1e. como afirmou a unidade, que o orçamento apresentado à Secom esta\·a cotTCtl:. 

embora o orçamento constante no processo estivesse com valor inferior à realmente adquirida. 

1 00. Em que pese tais consideraçõe-s. é provável que os custos dos serviços tenham sido. na maior 
parte dos casos, submetidos à apreciação prévia da Secom, a despeito de serem encaminhados ~ 

aprovados informalmente por meio de e-mail. Os casos supracitados - em que não houve a aprovaçilo 
ou esta ocorreu com base em quantitativos distintos dos realmente adquiridos - apresentaram-se como 
casos isolados. Portanto, a tais ocorrências pode ser abribuído o caráter de falha formal, sem prejuizl~ 

de se propor determinação à unidade no sentido de rever seus procedimentos de fom1a que os custu> 
das ações publicitárias sejam submetidos à aprovação prévia e formal da Secom, na fom1a da legisl aç:lu 
em \lgor. 

1 O 1. Quanto à solicitação de aprovação das ações publicitárias após terem sidc~ iniciadas. diante cb 
materi alidade dos recursos envolvidos na campanha e do flagrante desrespeito aos dispositi\ os clP 
Decreto n." -1-.799. de 4.8.2003, cabe a realização de audiência do Sr. Francícero C. Vieira de AraC:q ·.·. 
Gerente de Di \ ·i são responsável pela solicitação da aprovação da Secom (fls. 2869 e 3111 ). 

1.5.3 Achado 3: ausência no processo de aprovação formal para a realização dos seniços. 

I 02. Em ambos os PT analisados. PT 2004/1319 e 2331, os registros sobre a avaliação promo \·icLl ]XL' 

Banc0 acerca das cotações de preços apresentadas pela agência, quando existentes. consist!r: !i~ ·.L· 
cópi a~ d~ rn cnsagens eletrônicas (e-mails) trocadas entre a agência DNA e funcionáriCl~ í. Í ~ : q ul·: ,. 

ll1StltU! çi:k 

l 0 ~. Por meio de um pratica generalizada e normalmente adotada, o Banco prescindiu d.: llc\ JU .: 

t<..' rn1J1 izaç:tn da aprovação das propostas. limitando-se a anexar cópias de c-mails ao proc:;., '''· 1• 

·.::ont\•mh.' e\cmplificado por documentos trazidos a estes autos (t1s. 2977 '2979. 2082. 2~1~-i-. ~ J:,, . 

2 G R ~ ) '\ i_í,, hoU\e. portanto, autorização formal emitida pelo Banco para a reali zaçiiu dos :--c:\ i:.:: . . 
COJ1\ r:lt,llill:--. 

l l l.l E r:1 rcLJ-.:iio a alguns serviços. não foi verificado sequer o registro, por e-mail. da sut1m!<S::< 1 ,!.: , 
propu:;tas ~~ a\ aiiaç3o do Banco antes da execução dos serviços, a exemplo da pruduçill, J c -i :' .::; :. ' 

\Olamcs pela empresa Gráfica e Editora Brasil Ltda. (PT 20041131 9, fls. 2996/3002). c dü c.\ ccuç;i\' 
dos sen i~ < l:-- d;:· carro de som e panfletagem e~ diversas _cidades (PT 2004/2331 ): Arara~ , l~i;L -;~'.) \~~~~o . 
Porto Fern.:ir;;. Lins. Rio Claro. Bragança Paulista, Francisco Morato, Amparo, l~l f,tiC J (.;ilb íl ~ ,! Ull[:ll íL , ~l i) I ' 

J.-l}l' d2 Bo:J \'ista e Sorocaba. i O f) fl O ::; 
~ Fls: . u u 

1 OS. Qu estion:.1do sobre a ausência de aprovação formal dos orçamentos apres~ntadosjrehr~-:tgt..~: . 

I 3 7 6 8 . 
-=-~ 
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o Banco informou, em relação ao PT 2004/1319, que o "e-mail é utilizado para formalizar aprovações 
às agências" (fl. 2760). No caso do PT 2004/2331, a aprovação foi fornecida por telefone, pois o 
assessor responsável pelo processo estaria em viagem a serviço (fl . 2772). 

Análise 

106. A informalidade nos procedimentos adotados pelo Banco contraria disposições do contrato de 
publicidade firmado com as agências, pois, de acordo com as cláusulas 2.7.4, 2.7.12 e 12.4, a 
contratada poderia executar os serviços somente após aprovação formal do Banco. 

107. Cabe destacar que a aprovação da EC não se constituía em aprovação formal. pelo Banco. dos 
orçamentos apresentados pela agência, nem em autorização para a execução dos serúços pelas 
empresas. 

108. A partir da análise de relatórios sumários da agência DNA (fls. 3021 e 3022), constatou-se que as 
EC eram aprovadas pelo Banco após a realização dos serviços. Nesses relatórios. ao se referir à 
situação das ações promocionais que estavam em andamento, a agência relata, de forma sintética, que 
alguns dos materiais já haviam sido entregues, sendo aguardada a emissão da EC. 

109. De fato. em resposta aos oficios de requisição da equipe de auditoria (fls. 2761 e 2772), a 
entidade confirmou que a aprovação da EC era posterior à realização dos serviços contratados, de 
forma a atestar a prestação desses e respaldar os pagamentos subsequentes. Por exemplo, acerca do 
procedimento adotado no PT 200-1/2331 (fl. 2772), o Banco assim esclareceu: 

A Estimativa de Custo (EC) é utilizada pelo Banco como documento para autorizar o 
pagamento de produção. O Banco só autoriza o pagamento quando do recebimento das EC 
seguidas dos orçamentos origin_ais,. a descrição dos serviços, seus quantitativos, preços ç 

honorários. bem como da comprovação de entrega. 

li O. Tendo em \·ista que os pagamentos dos serviços foram efetuados sem que houvesse aprovação 
fom1al do Banco para a execução dos serviços, entende-se per1inente a audiência dos gestores que 
aut(lri 7.aram ns pagamentos, mediante a aprovação das EC: no PT 2004/1319, Srs . Francícero C. Vieira 
dL· Araújo. Carl os Alberto Reis Figueiredo e José Humberto Valentino Vieira. Gerentes de Divi são. c o 
Sr. Fabricio Gonçalves Costa. Gerente de Divisão em execução e, no PT 2004/2331, além desses. o Sr. 
Rohcrto Bocomy Messias, Gerente de Divisão. 

1.5.-t Achado 4: pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que Íoram 
deYidamente executados. 

1 1 I. Constatou-se que alguns dos serviços contratados pelas agências não foram atestad0s p..:le: 
B ~mco . \:àl) há. no PT 2004/1319. documentos que atestem os seguintes serviços: 

a) produção de 6 .300.000 volantes (formato 8xl7cm, a 4x4 cores e impresso em papel AP 120 

gramas). no valor de RS 135.943.50. pela empresa Gráfica e Editora Posit,TfafS/A . (~s·}?~~'8 f;~:b~l ~ 

b l prod ução de 80 busdoors (fonnato de 2,90x2,30m) para a praça de Belo Horizonte, no va~H~ pCl t ·~ 
::2 0.3 .2 8.00. pela empresa Sigprint Impressão Digital Ltda. (fls . 3032/3038); l._ O 1 lv; O 

l r ls : 
roàu ão de 4070 busdoors em diferentes formatos ara diversas ra asJ no valor total de R C ) 
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402.300,00, pela empresa Sigprint Impressão Digital Ltda. (fls. 3024/3031 ); 

d) produção de 774.000 volantes (formato 8 x 17 em, a 4/4 cores, em papel couche fosco 150 g), no 
valor de R$ 29.257,20, pela empresa Gráfica e Editora Brasil Ltda. (fls. 3060 e 3063/3067). 

112. Acerca da produção de busdoor para veiculação no interior de ônibus, a Gerência de Propaganda 
do Banco do Brasil informou que o comprovante de veiculação de mídia, em posse da Gerência 
Regional de Logística em Brasília (Gerei Brasília), serve como comprovante de produção, pois trata-se 
de uma produção para veiculação em mídia (fl. 2762). Os comprovantes de veiculação, no entanto, não 
foram anexados pelo Banco à resposta ao oficio de requisição da equipe. 

113. Em relação à falta de ateste da produção dos 6.300.000 volantes (fls. 1367/ 13 74 do PT 2004 '131 o 
e fls. 2968/2975, deste processo), o Banco não prestou esclarecimentos, embora tenha sido questionado 
(fl. 2762). 

114. Para os outros 774.000 volantes- acerca dos quais, consta do PT apenas a informação de que 
estariam no depósito da Gráfica Brasil em 27.7.2004 (fl. 3063) - , o Banco não possui documentos que 
comprovem a entrega do material em data posterior, mas irá ''solicitar ao subcontratado que forneça 
uma segunda via do comprovante de entrega do materiar' (fl. 2762). 

115. No mesmo PT, em alguns ;::asos, o recebimento do material adquirido pelo Banco, em vez de ser 
atestado por funcionário competente da instituição, foi certificado por empresa subcontratada pela 
agência DNA, a Prommo7 Comunicações S/C Ltda: 

a) produção de 20.000.000 de volantes (formato 8 x 17 em. a 4/4 cores, em papel AP 90g), no valor de 
R$ 382.200,00, pela empresa Editora Gráfica lpiranga Ltda. (fl. 2989 e 2995); 

b) produção de 10.000.000 de volantes (formato 8 x 17 em, a 4/4 cores, em papel AP 90g), no valor de 
RS 194.250,00, pela empresa Gráfica e Editora Brasil Ltda. (fl. 3003 e 3008); 

c) produção de 20:000.000 de volantes (formato 8 x 17 em, a 4/4 cores, em papel AP 90g), no valor 
RS 380.100,00, pela empresa Gráfica Santa Marta Ltda. (fl. 3009 e 3015); 

d) produção de 1.000.000 de volantes (formato 8 x 17 em, a 4/4 cores, em papel couche fosco 150g). 
no valor RS 41.790,00, pela empresa Gráfica e Editora Brasil Ltda. (í1s. 3039, 3043 e 3044): 

e) produção de 226.000 volantes (formato 8 x 17 em, a 4/4 cores, em papel couche fosco !50 g). no 
\'alor de RS 8.542,80, pela empresa Gráfica e Editora Brasil Ltda. (fl. 3060 e 3064) . 

J 16. No caso da produção de 11.000.000 de volantes (formato 8 x 17 em, a 4/4 cores. em papel AP 
120g). no \'alor de R$ 228.480,00, pela empresa Gráfica e Editora Posigraf S/ A. (fl. 3051 ), os atestes de 
recebimento dos produtos adquiridos pelo Banco foram fornecidos pelas empresas JC New Ccnter S;C 
Ltda.-ME e Parceria Promoções e Eventos Ltda. (fls. 3055/3058), subcontratadas pela Prommo 7 para a 
realização das ações de carro de som e panfletagem nos estados de São Paulo e Paraná (fl s. 28~ 7 e 
2838). 

I 1 7. Inquirido da confirmação da entrega de material por empresa subcontratada pela agênci J . o 
Banco ofereceu esse esclarecimento (E3): 

"A empresa subconrratada realizou todas as ações do início ao fim, em todo o país. A di.nâ.m{çq _ .. 
de disrribuiçào dos volantes foi passada ao fornecedor. que tinha pessoas co_ót·dcnando (IJ'-(IÇjicS;j 

em rodas _as c!dades atendidas. D.essa forma, para q~te a ent:eg~ o_c~rressd f{é.-'?~,~~~op~:&Ol 
para reafz::açao de cada etapa. o fornecedor centrafzzou a dzstnbuzçao nas prfn· · · 

I 
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realizava a distribuição para as outras cidades, sem custo adicional". 

118. Também da análise do PT 2004/2331, restou evidenciada a falta de comprovação, pelo Banco, da 
devida prestação dos serviços contratados. Não consta do PT qualquer relatório do Banco acerca da 
realização das ações de carro de som e panfletagem nas diversas cidades, nem mesmo dos resultados 
alcançados e do desempenho satisfatório das empresas contratadas. Os serviços prestados pelas 
empresas subcontratadas pela Prommo 7 não foram, portanto, atestados por funcionário competente do 
Banco. constando do processo apenas relatórios de campo elaborados pela própria Prommo 7. dos quais 
fo ram extraídos os quadros anexados às fls. 2878/2882. 

ll li . Quanto à ausência de relatórios elaborados pelo Banco acerca da realização das ações e dos 
resultados alcançados, a Gerência de Propaganda prestou o seguinte esclarecimento (fl. 2773): "no que 
diz respeito a realização das ações, a checagem é de responsabilidade da agência de publicidade" e, 
··quant0 aos resultados alcançados. esses são aferidos pelo demandante e não foram informados à 
Dimac [Diretoria de Marketing e Comunicação]". 

120. Sobre o fato de os serviços subcontratados não terem sido atestados por funcionário competente 
do Banco. informou que (fl. 27í3): "dada a abrangência das ações de comunicação. bem como a sua 
quamidadc. nào(oram realizados atestes'' . 

.-\nálise 

i 2 l . .-\ uusência de comprovação, pelo Banco, da regular execução dos serviços pelas contratadas fere 
Jisp( lS iti\ u:; da Lei de Licitações, especialmente os arts 67, 73 e 76. que tratam do recebimento ào 
tlbjctt' ;..: o r, rra tual pela Administração Pública. 

122 . . -\ pJrtir dos esclarecimentos prestados pelos .gestores. restou confim1ado que alguns dos serviços 
c\ccuwdus nt) âmb ito do PT 2004 113 I 9 não foram atestados pelo Banco, sendo que pane desses foram 
rccdli~lt l :' por empresas subcontratadas. Isso demonstra a fragilidade dos procedimentos adotados pelo 
i3.!il-.'l\ nc• ~ cnti<.i u de certiticar-se de que os serviços contratados foram devidamente executados. 

Di l::r;.,_·ntcmcme do que foi afirmado pelo Banco. entende-se que o ateste, pelo Banco, de cada 
"L· :·\ i L· 1 -;ul1cnntratado mostrou-se: :1inda mais necessário em razão da abrangência e quantidade das 
.: ,. ,-,,., de Ctl munic3ç:lo e. principal mente. da materialidade dos recursos envolvidos, que. no PT 
~ ; ,. 1..:. .:: :::. 1. ' Uperaram RS 4.500.000.00 (tl s. 3111 13115). 

í, , ,n~ldcr~:mdt~ que a apro\'3Çàu da EC deveria decorrer da certificação da realização elos serviços 
i'·'rct. ~!'"itn. respaldar a efetivação dos pagamentos (fls . 2761 e 2772). aqueles que aprovaram as EC, 
,,_.-m ,:u \.' 1. ' ' -; cn iços ti\'essem ~ido de\'idamente comprovados pelo Banco, deverão, por tal 
;:··<;L ... : :·:d.~ , :<.:. -;er chamados em audiência parJ 3preseniar suas razões de justificativas. 

' .., .:: 1:- - ~ - r..: Li-; :'in :1os serviços contrJtJdos no ãmbito do PT 2004/2331, as EC fo ram aprovadas pelos 
"'-;, hanCiccrn C. \"ieira de ArJÚJP (tls. 3120.3125,3130,3135,3140,3145, 3150), Jose Humbeno 
\ ~l!cntin , ) \ .1<.:ir~ l (fh. 3120.312.5. ~t .:; o . ~135. 3140.3145, 3150), Sr. Roberto Bocorny Messias (t1s. 
:; : ~5. ~i (1: . ~ I h~. 3173. 3179. 3 I S5) c Sr. Carlos Alberto Reis Figueiredo (f1s. 3191, 3196, 3201. 3206. 

~~ l I. :;_::I b. 3221 ). Gerentes de Di\ isJ.o. c pelo Sr. Fabricio Gonçalves Costa, Gev~n.t.e. -çi~ · ~,i,~~~-~~--: ~r_:-
- .., ') ") . .., "), 1 , ..., , 6 .., ..., 1 1 .., ") '16 , ") -l .., 7 -6) . ' . . ~ 

L"\L't:U-,.':l \ 1 i.'--0 . .) __ , . .)_.) . . ) - -t,, _) _ -t • _) _ ) (; j _ ) . j( ,• ,~ .
1 1 

j . il )· ,.t ·~ 

12(1 Qu:mto ao .rT 2004:'1_319. as EC ~elativas ~os serviços não ate_stado~ ~elo B~\~o: foran1J'a r~2fas 
r·~lc1 s Sr:::. Francicero C. VIeira de A.ro.u.ro e Jose Humberto Valentmo VIeira, G i ren1eg-cie Divtsao (tl. 

,,.,1 : ,,: ·n• A I .,,._-,f(.c"u ohOI ·~ 7 6 8 jj 
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2968, 3032, 3024, 3060). 

127. Os responsáveis pela aprovação das EC dos serviços atestados somente pela empresa Prommo 7 
foram: item "a", Sr. Fabrício Gonçalves Costa, Gerente de Divisão em execução (fl. 2989); item "b", 
Srs. José Humberto Valentino Vieira e Carlos Alberto Reis Figueiredo, Gerentes de Divisão (fl. 3003); 
item "c", Srs. José Humberto Valentino Vieira, Gerente de Divisão, e Fabrício Gonçalves Costa, 
Gerente de Divisão em execução (fl. 3009); itens "d" e "e", Srs. Francícero C Vieira de Araújo e José 
Humberto Valentino Vieira, Gerentes de Divisão (fls. 3039 e 3060). 

128. Os Srs. Francícero C. Vieira de Araújo e José Humberto Valentino, Gerentes de Divisão. 
respondem pela aprovação da EC referente à produção de volantes cujos atestes de recebimento foram 
fornecidos apenas pelas empresas JC New Center e Parceria Promoções e Eventos (fl. 3051 ). 

1.5.5 Achado 5: ausência, no processo, de análise das propostas dos fornecedores apresentadas 
pela agência. 

129. Não foram identificados procedimentos internos do Banco consistentes e confiáveis para a 
aferição da compatibilidade dos preços orçados com aqueles praticados pelo mercado e. 
principalmente, para a certificação da confiabilidade e autenticidade das cotações apresentadas pela 
agência DNA e aprovadas pelo Banco. 

130. Não consta dos PT a análise promovida pelo Banco acerca dos orçamentos das empresas 
apresentados pela agência DNA. Conforme relatado, os custos dos sen,iços cotados junto às empresas. 
organizados na forma de planilhas, eram encaminhados aos gestores do Banco por meio de e-nzails. O 
Banco. então. aprovava a execução dos serviços com base nessas planilhas, sem que fossem anali sados 
os orçamentos elaborados pelas empresas. Esses orçamentos eram submetidos ao Banco quanJ() do 
envi o das EC. as quais, segundo esclarecimentos daquela instituição já relatados, eram aprovadas 
somente após a realização dos serviços (fls. 2761 e-.2772). 

131. A inexistência de um exame prévio das propostas coloca em dúvida a confiabiliade das cotações 
de preços realizadas pela agência DNA, bem como traz incerteza quanto à vantagem da proposta 
\·encedora e. por conseguinte, dos serviços contratados. A falta de zelo do Banco permitiu que serviçc1s 
fossem contratados a partir de cotações de preços eivadas por impropriedades, irregularidade~ e 
suspeições. que. no mínimo, colocaram em dúvida a vantagem das contratações intem1ediada:; pela 
agénci~1 D:\A. Como exemplo desses vícios no PT 2004/1319, têm-se: 

a) pro\·açào informal da produtora Academia de Filmes com base em orçamentos sem padronizac.;àu 
(\atures apresentados de forma diferenciada pelas empresas) e sem assinatura dos respons:'!vei <: pclu 
orçamento (fl. 3090/31 00) e, posteriormente, aprovação da EC a partir dos mesmos orçamcmos. 
que. embora assinados, permanceciam com os valores apresentados de forma diferenciada. com ll 

agra \ Jnte de a proposta da empresa vencedora ser a única a constar a disciminaçi11l. ou 
"decupa!.!em". dos custos (fls. 2946/2967); 

b) wtaçào de preços realizada com base em orçamentos cujos valores incluíam frete para cidades 

distintas: Recife. Brasília e São Paulo (fls. 3009/3016); .~('(-:-: .. ~· ·~··: ·.: . ,.._i _· r; 

c J cowçà L1 de preços realizada. sem justificativa, com base em orçamentos apresdJi!.tados son1cJ· IHC n' I- ~/ 
< • !\i,t;: ~ 

empresas de Belo Horizo_nte, embora a cidade de São Paulo fosse o local pre~ist~ _rara erf'71) ~lf> 
matenal que sena produzido (fls . 2824/2830); ~ F l s . _ · t} 

... .. 
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d) cotação de preços realizada a partir de orçamentos para produtos com diferentes especificações de 
medida e material (fls. 283112836). 

132. O Banco não contestou tais constatações, nem foi capaz de justificá-las, ao responder aos 
questionamentos da equipe de auditoria (fls. 2760 e 2761, itens 6, 7, 10 e 13). Quanto à aprovação da 
produtora Academia de Filmes, destaca-se o argumento de que "cada fornecedor tem seu formulário 
próprio para apresentação de orçamentos" e "os referidos custos foram conferidos por funcionário da 
agência de publicidade". 

13 3. Além dessas ocorrências, observaram-se indícios de parcialidade na contratação de serviço de 
criação da identidade corporativa e manual de marca do Banco Popular do Brasil. Do processo 
analisado. constam documentos da Diretoria de Marketing e Comunicação (Dimac) de 5.11.2003 e 
26. 12.2003 (fls. 2906/2908) que fazem referência, respectivamente, à minuta do documento "Gestão da 
Marca- Manual de Identidade Vi::;ual Banco Popular do Brasil", apresentado pela eP.1presa Studio Vero 
Designem 29.10.2003, e ao "Manual de Identidade da Marca BB". 

134. Todavia, as propostas das empresas para "Criação da Identidade Corporativa e manual de Marca 
do Banco Popular do Brasil" foram apresentadas posteriormente, em 23 e 26.4.2004 (fls . 3070/3085) . 
O contrato firmado entre a agência DNA e a Mobile Brasil Indústria e Comércio Ltda. (Studio Vero 
Design). para desenvolvimento de um "projeto de criação de Identidade Corporativa e Manual de 
Identidade". foi firmado em 26.4 . .2004 (fls. 3086/3089). 

135. Sobre isso. o Banco ofereceu as seguintes explicações (fi. 2760): 

"O documento da Dimac de 05.11 .03 fa::: referência a apresentação do Siudio Vero, acomccida 
cnz owubro/03. ou seja, a empresa apresentou proposta para o Banco Popular, algumas 
considerações em relação ao projeto fo-ra~ apontadas pela Dimac. nos documentos citados. c 
posrcriormente o Banco Fopular do Brasil decidiu -se por executar o projeto e efetuar o 
paga nzcn r o ao fornecedor com verba proveniente da campanha". 

I ~h. \n ãmb ito do PT 2004.'2331. a agência DNA apresentou ao Banco cotações de preços das açõe~ 
de carw de som e panfletagem para cada cidade, totalizando 85 cotações. Em todas essas, fóram 
cnn::; ul tada" as empresas Prommo 7 Comunicações S/C Ltda .. de Brasília/DF. Work Factory 
:\dminis tração de Serviços Ltda., de Barueri/SP, e Super People Serviços Temporários Ltda .. de ltaim 
B i h 1 Sr . Para todas as cidades, a empresa Prommo 7 apresentou os menores preços. 

I~ ~ . C. l 1111 base nessas cotaç0es de preços realizadas pela a;_ncia DNA, o Banco aprovou as 85 
prl l ])!l:-- ~ -1" ck l1rçamento ofertadas pela empresa Prommo7, embora somente o seu orçamento tenha sido 
~ i prcscnt<hin de forma discriminada. com "decupagem" detalhada dos custos, enquanto as demais 
cmJXl..'S,Js dp rescntaram suas propostas de forma bastante genérica (por exemplo, fls . 312213 i ~4. 
~I~ - ::; ; ~ ~- ::; 15-: '3160, 3163:3166. 3169/3172, 3193/3195, 3198/3200. 3228/3230, 3233/3235 ). 

1::; ~ . S c~undP \) Banco (f1. 2773 ). para os projetos de propaganda e publicidade, e]( ig_ia_.-~ e .. §.().~12~n~e a 
di scriminJçào dos custos. ou decupagem. do orçamento de menor preço, q~e;trm ··ea-sq ·da~ .a'Çõies; de 
comunJcaç:Jo. fora apresentado pela Prommo7. j ·· C ~ ~\i , E ~ n~ 1 
13ll . Ações de carro de som e J=<mfletagem também integraram os serhws~ con.stR t?sOaJ jrT 
200-+ 1319. Para duas dessas ações. a DNA apresentou ao Banco propostas ~as empresas Pmmm' 7, 

.3 7 6 8 
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Ação Panfletagem Ltda. - ME e Super People Serviços Temporários Ltda. Em ambas as cotações. 
sagrou-se vencedora a empresa Prommo7 (fls. 2874/2883). 

140. No entanto, quando da realização da ação, a Prommo7 subcontratou a empresa Ação 
Panfletagem, uma de suas concorrentes, para executar o "serviço de distribuição de panfletos''. 
conforme se depreende da nota fiscal emitida por esta empresa em 25.8.2004 (fl. 2884), poucos di as 
após o fim das ações de rua desenvolvidas em Brasília até 20.8.2002. Trata-se, portanto , de umn 
"quarteirização" que, de início, com a participação da quarteirizada nas cotações de preços realizad as 
pela DNA, coloca em dúvida a confiabilidade do processo de escolha da proposta mais vantajosa para o 
Banco. 

141. Essa suspeita quanto à confiabilidade das cotações se justifica a partir da análise dos pre~o~ 
orçados. Nas propostas da empresa Ação Panfletagem, apresentadas ao Banco pela DNA. as diárüts do :-­
"Homens Placa" e dos "Agitadores de Bandeira" foram orçadas, sem considerar a "Taxa da Açüo 
Panfletagens"' (10%), em R$ 44,14 e R$ 54,12. respectivamente (fls. 2877 e 2882). Esses valores são 
bastante superiores à diária de R$ 30,00 cobrada pela mesma empresa quando foi subcontratada pel a 
Prommo 7 para a realização de outra ação de rua (fls. 2885/2896), ocorrida em Brasília em novembro de 
2002, em que foi prestado o "serviço de apoio a evento 'bandeiradas"', conforme nota fiscal daquela 
empresa (fl. 2897). Cabe destacar que tanto esta última ação como as demais retromencionadas 
previam a utilização de "Homens Placa". 

142. Confonne informado, o bônus de volume repassado à DNA pela Prommo7 em razão dessc::­
serviços de panfletagem e carros de som constituiu objeto de representação desta equipe de auditori:1. 

143. Inquirido dos procedimentos adotados pelo Banco com vistas a avaliar a autenticiJade dos 
orcamentos e sua compatibilidade com os preços praticados pelo mercado. infom1ou. aquc!J 
instituição. que "a compatibilidade do orçamento foi avaliada por meio da análise da decupagcm (ius 
custos de produção para cada praça e. também, todos os orçamentos foram submetidos á Sl·cun ;. q t.: 

os comparou com os custos praticados pelos órgãos do Gm •erno" (fl. 2773 ). 

Análise 

!-+-+. A i ne.x istência de análise das propostas dos fornecedores apresentadas pela agên ~~~!. ébll ! í , • 

ensejo. por exemplo, às ocorrências acima relatadas, revelou a falta de zelo dos gestores n:: é{ ' lllill ~,· :i :' 

dos proced imentos necessários à garantia da confiabilidade das cotações apresentadas pel <l ~!gl' Il <: ! , l. 

Com sua om issão. os gestores colocaram em risco a consecução do objetivo de seleci onar :t pwl', '>: -­
mai~ \" J.I1 tJjnsa para a Administração e os princípios básicos da legal idade, da impe~soali d:Jd t.: . .. ~ :. 

moralidade:. da igualdade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo, todos homenagc,;: \, •> 

r"\el() ar: . :' "da Lei de Licitações. 

l-+5. Cthc :m:lli sar os esclarecimentos dos gestores sobre alguns dos vícios supracitado:, . cmlwr;: c :,~ L ­

tenham ~id,1 trazidos a estes autos como casos exemplifi'cativos dos resultados da irregulm :JU <.; Lil ~·: : . , i.: 

J.nili~L' . ;ll·l ,) Banco. das propostas dos fornecedores. 

1-+6. :\l l que ::-c refere à contratação de serviço de criação da identidade corporativa e manual de tr: :u :.., : 

do Banw Pupular do Bras iL entende-se que os esclarecimentos prestados pelo Banco não ::ncn~1 ... 
.:.· ,)nfinnJrJm aqueles fatos, como também reforçaram os indícios de que a contratação dG ser\ ;.:: , : _;t~~l ­

dt:cn;TeL. c:~:;encia lmente , da análise das propostas apresentadas pelas empresas, mp;§ de con s J cl_~{·!;.;~~:J • ;:; f 
rr~\"Í~b acerca da proposta elaborada pela empresa Studio Vero. 1 (j "'! n ,.._ · 

1 F!s : I .fi t1 
1-+"7 . A e.\i génci 3. da decupagem dos custos apenas para a empresa vencedora tom~ amda mJ IS l t dL Ji:. ! 

l.oc ~ 7 6 8 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
23 Secretaria de Controle Externo 

análise das cotações de preços, principalmente diante da afirmação do próprio banco de que a 
compatibilidade do orçamento com os preços de mercado fora avaliada mediante a análise da 
decupagem dos custos de produção para cada praça. Assim sendo, era de se esperar que a mesma 
análise fosse realizada comparando-se os orçamentos das diferentes empresas concorrentes. 

148. Conforme já explicado neste relatório, a aprovação, pelo Banco, da proposta vencedora ocorria 
de maneira informal, por meio de e-mail. A EC era aprovada após a realização dos serviços, como 
forma de certificar sua execução e respaldar os pagamentos. 

149. Assim sendo, a aprovação formal das cotações apresentadas pela agência e, por conseguinte. da 
proposta vencedora dava-se, de fato, com a a aprovação da EC, mesmo ocorrendo em data posterior à 
conclusão dos serviços. 

150. No PT 2004/1319, os responsáveis pela aprovação das EC foram os Srs. Francícero C. Vieira de 
Araújo, Carlos Alberto Reis Figueiredo e José Humberto Valentino Vieira, Gerentes de Divisão, e o Sr. 
Fabrício Gonçalves Costa, Gerente de Divisão em execução. Quanto ao PT 2004/2331, alem desses . 
aprovou as EC o Sr. Roberto Bocomy Messias, Gerente de Divisão. 

151. Cabe, portanto, a audiência desses gestores em razão da aprovação das EC e, por conseguinte. da 
autorização de pagamento de serviços contratados sem que, previamente, constasse do processo a 
análise das propostas dos fornecedores apresentadas pela agência DNA. 

1.6 PT 2004/2444 

152 . O PT 200412444 trata de ações promocionais do Banco Popular, realizadas no evento "Super 
Casas Bahia". visando o atingimento das metas estabelecidas no Plano de Negócios de 2004. realizado 
no perído de O I a 30 de dezembro de 2004. O processo foi conduzido pela agência Ogilvy por meio ele 
sua promotora De Simoni. 

1.6.1 Achado I: falhas na organização e formalização do processo. 

15~. A partir da análise dos protocolos. foram identificados Estimativas de Custo sem a respectiva 
d:~u de :~pro\ ação (tls.2270, 2271. 2275, 2323 e 2326). 

Análise 

15 -+. Seria possÍ\ e! atribuir à inexistência de data de aprovação nas EC, se analisada isoladamente. o 
...:Jráter de blha formal. No entanto, a frequência em que essa foi identificada ao longo da análise cto 
pnH.:esst) enseja a audiência dos gestores responsáveis pela aprovação das EC. A insistência em nf!o 
registrar a data de aprovação das EC caracteriza a falta de zelo dos gestores na cundução c 
fum1::lli zJçào dos atos que compõem o processo, dificultando o controle sobre a execução elo contrato. 

155. '\esse sentido, cabe propor a audiência dos Srs. Rodrigo Nunes Gurgel e João Daniel da SilvJ , 
Gerente~ de Divisão responsáveis pela aprovação das EC constantes do PT 2004/2444 (fls. 2270. 2271. 
2275. 2~2 3 e 2326) 

)'""' I ( " I '' ,... 

; c - - ~~F.::-,;::'; I 
Achado 2: ausência de aprovação prévia e formal dos_. custos e das açÕf1f: ublici~rytUiõl< 

Secom. 
1.6.2 

i ?, 

~ - -~_f'..;. J -

:fi 
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156. Da análise do PT 2004/2444, verificou-se a ausência de qualquer documento que comprovasse a 
aprovação dos custos das ações publicitárias pela SECOM, não constando do processo nem mesmo 
cópia de e-mails conforme se verificou em outros PT. 

Análise 

157. De acordo com os arts. 8°, inc. III, e. 2°, inc. III, do Decreto n. 0 4.799, de 4.8.2003 , as ações 
publicitárias dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, do planejamento à execução, devem 
ser submetidas à prévia aprovação da Secam. Pontanto, a ausência de aprovação fonnal dos custos. 
aqui constatada, fere os dispositivos do referido Decreto. 

158. Cabe, portanto, propor a audiência dos responsáveis, Srs. Rodrigo Nunes Gurgel e João Daniel 
da Silva, Gerentes de Divisão, pela ausência de aprovação prévia e formal dos custos e das ações 
publicitárias pela Secam. 

1.6.3 Achado 3: ausência de aprovação formal do Banco para realização dos serviços 
contratados. 

159. Os registros sobre a avaliação promovida pelo Banco sobre as cotações de preços apresentadas 
pela promotora de eventos, com finalidade de aprovação prévia dos custos dos sen,iços, quando 
existentes, consistiram de cópias de mensagens eletrônicas (e-mails) trocadas entre a promotora De 
Simoni e funcionários do Banco do Brasil. 

160. Por meio dessa prática generalizada e comumente adotada, o Banco prescindiu da devida 
formalização da aprovação das propostas, limitando-se a anexar cópias de alguns e-mails ao processo, 
conforme exemplificado por documentos trazidos a estes autos (fls.2358, 2360, 2361 e 2367 ). Ademais 
disso. não há autorização formal emitida pelo Banco para a realização dos serviços contratados. 

Análise 

161. A informalidade nos procedimentos adotados pelo Banco contraria disposições do contrato de 
publicidade firmado com a agência (fls.203/229), pois. de acordo com as cláusulas 2.7.4. 2.7. 12 e 12.4, 
a contratada poderia executar os serviços somente após aprovação formal do Banco. 

162. Cabe destacar que a aprovação da EC não se constituía em aprovação formal , pelo Banco . elos 
orçamentos apresentados pela agência, nem em autorização para a execução dos serviços pelas 
empresas. 

163. Em resposta a oficio de requisição da equipe de auditoria (fls.l518), a entidade afirmou que a 
aprovação da EC era posterior à realização dos serviços contratados, ce forma a atestar a prestação 
desses e respaldar os pagamentos subsequentes. 

164. Tendo em vista que os pagamentos dos serviços foram efetuados sem que houvesse aprovação 
formal do Banco para a execução dos serviços, entende-se pertinente a audiência dos Srs. Rodrigo 
Nunes Gurgel e João Daniel da Silva, Gerentes de Divisão, que autorizaram os pagamer;Jss. "m,~~t.~,P!t~ -_ 
aprovação elas EC. ,... . ..... . ·-:1 o~ 

jl' a~~ . ~t '--, ' o' , t-· s ._~--r-=-=-:-::----
1.6.4 Achado 4: pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Bancb~ de que foram 

I 

devidamente executados 
S 1S0 1~ anexo A l.doc (Rascunhe) 
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165. Constatou-se que os serviços contratados pelas agências não foram atestados pelo Banco. Não há. 
no PT 2004/2444, documentos que atestem qualquer dos serviços prestados. 

166. Em visita realizada a fornecedores , na cidade de São Paulo, foi encontrado na empresa Kriativa­
Litokromiaprint 600.000 folders que haviam sido produzidos em novembro de 2004 para o evento 
Super Casas Bahia. O fornecedor informou que na ocasião 800.000 folders foram confeccionados 
referentes à ação promocional "Super Casas Bahia", porém, a pedido da promotora De Simoni. 
somente 200.000 foram entregues. 

167 . Perguntado sobre a ocorrência, o Banco do Brasil enviou cópia das notas fiscais de simples 
remessa referentes aos 200.000folders entregues pela empresa Kriativa, informando ainda que havia 
so li cita do a agência Ogilvy que enviasse as demais notas de simples remessa ( fls 1 O I 7/1 020). 

168 . '\o ofí cio 2005/4130f, de 09 de novembro de 2005 (fls.l 02111042), o Banco do Brasil 
encami nhou a resposta da agência Ogilvy em relação a esta solicitação. A agência infom1ou, por m eio 
de sua promotora De Simoni, que os folders realmente haviam sido produzidos pela gráfi ca mas que na 
ocas ião não haviam sido encaminhados em remessa única à promotora porque está não contava "com 
um depósito capa:. de armazenar todo o material, muito menos a quantidade tora/ de folh eteria 
rf<-00.0() () unidades) . ''(fl.l027). P.ssim, foram enviados duas remessas de 100.000 unidades de folders e 
o restante. segundo a De Simoni. não foi solicitado devido à falta de demanda. No mesmo comunicado. 
feit o pela De Simoni. foi solicitado ao Banco que definisse nova destinação do m aterial que estava na 
~rr3fi ca. 

l6lJ . Em resposta ao comunicado da De Simoni, o Banco do Brasil encaminhou um novo cronograma 
de dis~ri bui ção de 600.000 fold ers no período de outubro a dezembro de 2005. (fl . l 032) 

l 7(1 Em outro comunicado da agência Ogilvy. de 0111 112005 , foi esclarecido que o Banco do Brasil 
nàu h a\ ia sido in fo rmado formalmente que ocorrera sobra de materi al na gráfica. A Ogih·y também 
dccb rou qu e produzi u novos folders em decof!"ência da defasagem dos antigos, que faziam referência 
~\(' C\ l ' IlW ~upcr C::~sas Bahia.(fl.l 03 0) 

.·\ná l !<;e 

i - i. :\ Ju :--ênc1a de comprovação . pelo Banco. da regul ar execução dos serviços pelas contratadas fere 
d i'-!ll''-lli\ l':' li~ 1 Le1 de Lici tações . especialmente os arts 67. 73 e 76. que tratam do recebimento do 
l'"k'h • Cl lrlt r:HuJl pela Administração Pública. 

· - ' '\( i c;:"t' concreto citado acima. observamos a total negligência dos gestores responsáveis pelo 
. 1~ , • : np ~mhJnl cnlll do processo . Nos resta claro que o conhecimento do Banco da sobra de m aterial 
' '~\'írc·. ~ '-t'mcntc arós a cobrança dessa equi pe de auditoria pela não entrega do material prod uzido. 

·- -- . ·\ ~d L~~a ~·J ~_ ) da De Siinoni parJ o não rcccbin1ento do produto, de que não possui a depósito ca1)az 
l lL' ~d1;: ~ : : r umanh:.t quantidade de f~• ld ers . também nos parece absolutamente descabida. Como 
pud l..·I :H"- nh:'cn·ar pelos registros fotográficos efetuados pela equipe (fls.3350/33 51 ), o m ateri ai 
c-., i, ,c,id \' n<~ ~~~di -.: a possuía pouco mai:-. de um metro cúbico , sendo difícil admitir a inexistência de 
csp:.h, •. l em dcpos tto capaz de absorYer tai estoque. 

1- ~ - .-\ demai s. a fa lta de comuni cação formal da promotora ao Banco do Brasil da sb1)f;<r de rnat~rial;N _ 
Jl.}ll c:-. imc o Banco da sua obnga ~_5 o de conferir todo produto entregue antes de eféfuar o pagai)p,~QJ.P O.S) 
pck1 sl..'n 1çn prest.1do . Este exempl o comprova que a falta de atestes nos processo 

1 
f-f.~~ctenza !J<~(J 8 

: · rc ~ulari d::Jde po is o pagamento ocorreu sem o devido recebimento do serviço. 
1
. 

-, , , ,,-. _,_-n. -,o.-,,K.-b,""-"" ' --------------------------4~~3H7Y6H8~ ~ 
;J;Jo""'"==::~~~~ 
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175. Considerando que a aprovação da EC deveria decorrer da certificação da realização dos serviços 
para, assim, respaldar a efetivação dos pagamentos , os Srs. Rodrigo Nunes Gurgel e João Daniel da 
Silva, Gerentes de Divisão que aprovaram as EC, sem que os serviços tivessem sido devidamente 
comprovados pelo Banco, deverão ser chamados em audiência para apresentar suas razões de 
justificativas. 

1.6.5 Achado 5: contratação direta de promotoras para a realização de eventos. 

176. Dois fatos se sobressaem na análise dessa promoção de eventos. Em primeiro lugar. fica nítido a 
completa falta de participação da agência no processo, como pode ser observado em todas as trocas de 
e-mails realizadas entre a promotora De Simoni e o Banco do Brasil (fls.2353,2355,2356, 2359, 2361. 
2366 . .2369 e 1386). 

177. Outro problema diz respeito à contratação das promotoras realizadas pelo Banco no caso de ações 
promocionais. A pedido do Banco do Brasil, logo após ser firmado o contrato de prestação de serviços 
de publicidade, resultado da concorrência no 01/2003 (9984), as agências vencedoras do certame foram 
obrigadas a apresentar, cada uma, uma promotora, a qual seria responsável pelo planejamento e 
implementação das ações promocionais e eventos do Banco do Brasil. 

178. A contratação dessas promotoras de forma direta, sem que houvesse qualquer menção sobre elas 
no edital e no contrato, configura-se em burla a Lei 8.666/93 que institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública. 

1 79. Devido a gravidade da ocorrência detectada acima, consideramos conveniente apartar o achado 
acima do relatório para tratá-lo separadamente em proposta de representação desta equipe de auditoria. 

1.7 PT 2005/0195 (D+): r RENOVAÇÃO DO PROGRAMA "EM BOA COMPANHIA" 

180. Este processo refere-se a segunda renovação (terceira fase, portanto) da produção e difusão do 
programo. de rádio "Em Boa Companhia", transmitido, conforme informações constantes no processo, 
em mais de 300 emissoras de rádio durante o período de 7 de fevereiro a 7 de abril de 2005. 
contemplando inserções comerciais do Banco do Brasil. 

181 . O \ o. lor total despendido com a ação de marketing foi de R$ 984.900,00, tendu sido 
:-, ubcontro.tada a Companhia Brasileira de Marketing S/C Ltda. - Cobram, responsável pela produ<; J.o \.: 
trTo.diaçàn do programa (fls. 2454/2457). 

· ' ' .--\ s duas primeiras fases da ação de marketing foram pagas com recursos do "Fundo de lnceniivo 
\ 'isanet ... razão pela qual diversas informações necessárias à análise não constavam neste processo 
(PT). mas sim nos dois processo antecessores (PT 20041047 e PT 20042296). Esta peculiaridade 
acan-ewu limitação à análise do processo, na medida em que o Banco do Brasil negou-se a fornec~r 
intorn1açCl es acerca das campanhas pagas com recursos do referido fundo por alegar questões de sigil o 
comercial (tl'. 10h4!1067) 

I. 7.1 Achado: pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que f~~am devi&l~'f,iÍ(f ;s 
executados ~ F ls . !J :i 

Apesar de constar que o programa seria veiculado em mats de 300 emis~oras dt3 r1dfi . ff:Io __ J 183 . 
.)!S lJ:: .ll1n l' A I ll ::' ~ 1 Rascunh;;::- l 

:J Co-~--~~~~ 
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existem no processo documentos que comprovem, ainda que singelamente, a veiculação. 

184. Questionado sobre a impropriedade (fl. 1513), o gestor limitou-se a informar que "Por se tratar de 
produção. exigiu-se da empresa apenas o comprovame de produçào."(fl. 2458) 

Análise 

185 . A afirmação do gestor não encontra amparo na realidade. Nos próprios documentos 
encaminhados em resposta ao questionamento constam informações sobre a quantidade de emissoras 
que veiculariam o programa (fls. 2459/2460). Ademais, como se constata pelo teor da resposta do 
gestor para o achado seguinte (item 1. 7 .2) era responsabilidade da contratada o acompanhamento das 
transmissões por meio de contatos com as emissoras, ou seja, afirmar que tratava apenas de produç5o 
não é condizente com a real ação de marketing executada. 

186 . Ademais, a vantajosidade do custo desta ação de marketing justificou-se exatamente pela 
quantidade de emissoras de rádios que transmitiram o programa, concluindo-se que as inserções 
custariam menos do que era pago por espaços similares no mesmo tipo de mídia. 

18 7. Por todos estes motivos, não exigir do contratado a comprovação da veiculação, ainda que. dada 
a pan icularidade da ação, de forma mais singela que a normalmente exigida nos casos envolvendo 
veiculação. caracteriza conduta negligente dos gestores em clara afronta aos artigos 73 e 74 da Lei n ." 
8.666193 que tratam de recebimento de serviços pela Administração. Portanto, entendemos que deve 
ser chamado em audiência o Gerente de Divisão responsável pela ação de marketing, Sr. Francícero 
Viei ra de Araújo (fl. 2457) . 

1.7.2 Ach ado: ausência de jastificativa e discriminação do custos suficientes em caso de 
impossibilidade de cotação de preço~ no, mercado. 

l SS . A cláusula segunda, item 2.7.4, do contrato dispõe que quando houver impossibilidade de se 
oh ter 3 (três ) propostas de preço, a agência deve apresentar as justificativas pertinentes, por escrito. 

l 89. Toda\ ia. entendemos que as justificativas presentes no processo não são suficientes para amparar 
a im poss ibili dade da obtenção de três propostas. A justificativa de preço foi apresentada de fom1 a 
global. contendo apenas a indicação dos serviços que estavam nele contido. 

) l) ( J () ucsti onado (fl. 15 J 3 ), o gestor reiterou a discriminação de preços global constante do processo: 

"( )s cusros csrâo discriminados [. .. }, cOJ~(àrme reproduzido abaixo: 

·c usro mensal de p rodução: RS 46Y.OOO,UO (quatrocentos L• sessenta e nove mil reais) 

(), cus r os acima inc!ue:n: 

i 1 CrJLI! (; dos do is apresentadores ; 

~ 1 Pesquisa e Redaçâo dos pro;;ramas; 

3J Edição c direção da redaçào : 

.f; Dircçâo anistica 

5! Produção geral; 

( , ,, fi 

· ·'.) 
('~I 

- • .J \ -
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6) Locação de estúdio, gravação, edição e masterização; 

7) Duplicação de materiais, manuseio e remessa via Sedex (Correios) às emissoras; 

8) Acompanhamento das transmissões por meio de contatos diários com as emissoras; 

9) Recebimento de cartas (Caixa Postal exclusiva para os ouvintes); 

10) Coordenação geral do projeto.'" (fl. 2458) 

Análise 

191. Entendemos que os custos não estão adequadamente discriminados. Em se tratandt' ch.· 
fomecedores "exclusivos", que dispensem a cotação de preços, para que se possa analisar a adequaçih' 
dos preços, deve ser feito detalhamento completo dos preços contratados. 

192. Portanto , propomos, que. quando da análise de mérito, seja feita determinação ao Banco do Brasil 
para que. quando da contratação de fomecedores exclusivos ou quando não for possí\'el a cotação de 
preços. discrimine e justifique, detalhadamente, os preços contratados. 

1.7.3 Achado: justificativa insuficiente para pagamento antecipado à empresa Cobram 

193. Dispõe a cláusula nona, item 9.1.3, do contrato que no interesse do Banco e mediante sua pré\·ia 
autorização serviços podem ser negociados com previsão de pagamento antecipado . 

194. Consta no documento que aut01izou o pagamento antecipado ao fomecedor a singela justificati'.· ~~ 

de que "diante dos prejuízos que podem advir do não pagamento ao fornecedor abaixo por seu ·. 
scn-iços p rcsrados" (fls. 2461) deveria ser autorizado a antecipação do pagamento. Não estão clar,l:-­
quai s sêi0 esses prejuízos, da forma que foi colocado pelo gestor. a antecipação de pagamento pa-.. :::. .. 
ser deci são meramente subjetiva, contrariandô preceito fundamental das contratações públi ca~ ck :-< 

pagar apenas após o recebimento formal do serviço. Apesar de constar a previsão em conu;ii ,). t.ti 

medid:J de\ e ser de exceção. utilizada apenas em casos especiais e suficientemente j ust ifi cados. 

195. Questionado sobre a impropriedade (fl . 1513), o gestor manifestou-se nos se.s'Uintes t emw~ 

--o ,nur;;a mcnto antecipado foi autorizado pelo Banco conforme pre1'isto no conrrato de ,nrnu, ,'u . 

, fL w n iças de publicidade entre o Banco do Brasil S.A c a agê!lcia Dmais Bmsi! ( ·/uus::: , , 

J)(l ni~rarà ! . item 3. "(fl. 2458; 

.-\ náli ~r 

I 06. \ k smo o. pós o questionamento da equipe o B.1nco se limitou a indicar a cláusula contra ru:t i :: :•·-· 
faculta .1 amccipaçào de pagamento ao fornecedor sem indicar. um::J vez mais, as causas que n to li \ ::: , ,;, i 

:1 Jc-: ts:tP . Cl)m vi stas a evitar que situações semelhantes possam efetivamente materi alt n ir-sc ..:n·, 
prejui.ws pJrJ o Banco, propomos, que seja dirigida, quando da análise do mérito do pn.:scntc.prol:.:;i:L:.._ __ 
dc tenn ina(,:ào ao Banco do Brasil para que evite a antecipação de pagamento aos íomé..::ecio'rc!:<L \.i: :in t ,~\­
~asos em que esta antecipação for imprescindível, justifique adequadamente -'às mom~, .\Jl :'.I'>! :U1 ti 

tündamcntam J decisão . i f& ~"< 
: l::ls: _ _ ___v_ i 11 

--------------+---~3'-1---JZ ~- -- J 
: Doc:.:=====--1 
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1.8 PT 2005/0251 

197. O PT 2005/0251 trata da campanha publicitária de atualização e impressão 
merchandising do BB Crediário, desenvolvida pela agência DNA. Foram efetuadas, 
contratações para produção de filipetas, adesivos e mobiles. 

de peças de 
entre outras, 

1.8.1 Achado 1: falhas na organização e formalização do processo. 

198. A partir da análise do PT 2005/0251, foram identificadas diversas Estimativas de Custo (EC) sem 
a data de aprovação (fls. 2246, 2249, 2252, 2255 e 2258, respectivamente). 

Análise 

199. Seria possível atribuir a tal ocorrência, se analisada isoladamente, o caráter de falha formal. No 
entanto. a frequência em que essa foi identificada ao longo da análise do processo enseja a 
responsabil ização dos gestores incumbidos da apreciação e aprovação das EC. 

200. Foi constatado que dois Gerentes de Divisão foram responsáveis pela apreciação das EC, o Sr. 
Francícero C. Vieira de Araújo e o Sr. Luciano de Fries. Em todas as EC examinadas pelo Sr. Luciano 
de Fries observamos no processo a data de aprovação das EC. O mesmo não ocorreu quando o 
responsável foi o Sr. Francícero C. Vieira de Araújo. Em nenhuma das EC em que este atuou como 
gerente de divisão consta a data .:e aprovação. 

201. A insistência em não registrar a data de aprovação das EC caracteriza a falta de zelo do gestor na 
condução e fom1alização dos atos que compõem o processo, dificultando o controle da execução dP 
contrato e a identificação de possíveis irregularidades. 

202. Se. hipoteticamente, em vez da const~atação da ausência das datas de aprovação. restasse 
comprovado, a partir das datas de aprovação que deveriam ter sido inseridas pelos gestores. que todas 
as EC anexadas a estes autos foram apreciadas somente após a realização dos serviços ou dos 
pagamentos. tal comprovação, com certeza, motivaria a atuação disciplinar enérgica deste Tribunal. 
Assi m sendo. a frequente ausência da data de aprovação não pode exigir outra atitude do TCU. que 
não. a :1udiência dos responsáveis . 

:2 0) '\esse sentido. cabe propor a audiência do Srs. Francícero C. Vieira de Araújo. Gerente de 
Di\lSJo c responsável pela aprovação das EC: BCB305-0997(fls.2252), BCB305-0963( t1s.22..J.'J) . 
BCB)U5- I 012(fls.2258), BCB305-0964(fls.2255) e BCB305-0962(tls.2246) constantes de' PT 
2U05 0251. pela recorrente inexistência de registro da data de aprovação. 

1.8.2 Achado 2: ausência no processo de aprovação prévia e formal dos custos e das ações 
publicitárias pela Secom. 

:20-.J.. 0:1 an3lise dos procedimentos para a aprovação dos custos pela Secom. identificou-se que a 
apro\açào ocorria de informalmente, por meio de e-mail, conforme registro das mensagens trocadas 
entre o Banco e aquela Secretaria. 

I 

Análise I o f"< 

: Fls: ll? 
III , e. 2°, inc. III, do Decreto n. 0 4.799, dej 4.8.200~ . as ac;~ 205. De acordo com os arts. 8°, inc. 

1 3 768 
j QG,;. 
~~~~ 
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----------------------------------~~~ 
publicitárias dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, do planejamento à execução, devem 
ser submetidas à prévia aprovação da Secom. Pontanto, a ausência de aprovação formal dos custos aqui 
constatada fere os dispositivos do referido Decreto. 

206. Os esclarecimentos prestados pelo Banco confirmaram que a aprovação dos custos pela Seçom 
ocorre de forma informal. Embora a utilização de e-mails possibilite maior agilidade na apreciação dos 
custos, esse procedimento não garante que os serviços contratados e os seus custos foram os mesmos 
submetidos à apreciação da Secom e por ela aprovados. As cópias dos e-mails enviados à Secom. 
acompanhadas das planilhas de preços que teriam sido a eles anexadas, não comprovam que aguda 
Secretaria, de fato, apreciou os serviços e custos descritos nos orçamentos que integram os PT. 

207. Em que pese tais considerações, é provável que os custos dos serviços tenham sido. na maior 
parte dos casos, submetidos à apreciação prévia da Secom, a despeito de serem encaminhados e 
aprovados informalmente por meio de e-mail. Portanto, a tais ocorrências pode ser abribuído o caráter 
de falha formal, sem prejuízo de se propor determinação à unidade no sentido de rever seus 
procedimentos de forma que os custos das ações publicitárias sejam submetidos à aprovação prévia e 
formal da Secom, na forma da legislação em vigor. 

1.8.3 Achado 3: ausência no processo de aprovação formal para a realização dos serviços. 

208. Por meio de uma prática generalizada e comumente adotada, o Banco prescindiu da devida 
formalização da aprovação das propostas, limitando-se a anexar cópias de e-mails ao processo. Não há 
autorização formal emitida pelo Banco para a realização dos serviços contratados. 

Análise 

209 . A informalidade nos procedimentos adotados pelo Banco contraria disposições do contrato de 
publicidade firmado com a agência (fls.230/256), pois, de acordo com as cláusulas 2.7.4, 2.7.12 e 12.4. 
a contratada poderia executar os serviços somente após aprovação formal do Banco . 

.21 O. Cabe destacar que a aprovação da EC não se constituía em aprovação formal, pelo Banco. dos 
orçamentos apresentados pela agência, nem em autorização para a execução dos serviços pelas 
empresas. 

2 1 1 . Constatou-se que as EC eram aprovadas pelo Banco após a realização dos serviços. Em resposta 
aos oficios de requisição da equipe de auditoria (fls. 1518), a entidade confirmou que a aprovação da 
EC era posterior à realização dos serviços contratados, de forma a atestar a prestação desses e respaldar 
os pagamentos subsequentes. 

212. Tendo em vista que os pagamentos dos serviços foram efetuados sem que houvesse aprovação 
formal do Banco para a execução dos serviços, entende-se pertinente a audiência dos gestores. Srs. 
Francícero C. Vieira de Araújo e Luciano de Fries, Gerentes de Divisão, que autorizaram os 
pagamentos. mediante a aprovação das EC. 

1.8.4 Achado 4: ausência, no processo, de análise das propostas dos fornecedores ,apr~.~~~t,;tda('. ,~ __ . 
pela agência. . .· . " · 

213. Não consta dos PT a análise promovida pelo Banco acerca dos orçament~_s das err{j,~is3 ~ 
apresentados pela agência DNA. Conforme relatado, os custos dos serviços cotados jtfrlfu-às empre~ 
SISDtr an~\;0 Al.d('IC (Rascunho) 3768 J 
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organizados na forma de planilhas, eram encaminhados aos gestores do Banco por meio de e-mails. O 
Banco, então, aprovava a execução dos serviços com base nessas planilhas, sem que fossem analisados 
os orçamentos elaborados pelas empresas . Esses orçamentos eram submetidos ao Banco quando do 
envio das EC, as quais, segundo esclarecimentos daquela instituição já relatados, eram aprovadas 
somente após a realização dos serviços 

214. A inexistência de um exame prévio das propostas coloca em dúvida a confiabiliade das cotações 
de preços realizadas pela agência DNA, bem como traz incerteza quanto à vantagem da proposta 
\·encedora e, por conseguinte, dos serviços contratados. A falta de zelo do Banco permitiu que serviços 
fos sem contratados a partir de cotações de preços que, no mínimo, colocaram em dúvida a vantagem 
das contratações intermediadas pela agência DNA. 

: 15. Inqui rido dos procedimentos adotados pelo Banco com vistas a avaliar a autenti cidade dos 
orçamentos e sua compatibilidade com os preços praticados pelo mercado, informou, aquela 
mstitu icão. que a pesquisa de preços era feita através de análise dos preços históricos praticados pelo 
Banco e. também. que todos JS orçamentos foram submetidos à Secam, que os comparou com os 
custos praticados pelos órgãos dJ Governo. 

Aná lise 

21 6. A inexistência de análise das propostas dos fornecedores apresentadas pela agência revelou a 
fal ta de zelo dos gestores na condução dos procedimentos necessários à garantia da confiabiiidade das 
cotações :Ipresentadas pela agência. Com sua omissão, os gestores colocaram em risco a consecução do 
clb.Jeti\\1 de sel ecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e os princípios básicos da 
!c~al i c !:l d c:. da impessoalidade. da moralidade, da igualdade, da probidade admini strativa e do 
_iui gam cnt \l Llbjeti \·o. todos homenageados pelo art . 3" da Lei de Licitações. 

:2 ) -. Confom1e j á explicado neste relatório. a-aprovação. pelo Banco, da proposta vencedora ocorria 
lk fp rm cl in tl.1m1:J.I. por meio de c-maif. A EC era aprovada após a realização dos serviços, corno fom1 a 
de ccni ti c ar sua execução e respaldar os pagamentos. 

~ 1 \ ·\:->:-;im sendo. a aprovação formal das cotações apresentadas pela agência e, por conseguinte, da 
t'r• 'nn-;r;: '~.· nccdl l i' J daYa-se. de fato. com a a apro\·açào da EC. mesmo ocorrendo em data posterior à 
<..(ll1~iu:-;} , , d," :-;cn·iços. 

\. , r-: .:: ur l5 '0251. os respons::Í \ eis peL.1 aprovação das EC foram os Srs . Francícero C. Vieira de 
• : .1~: H' ~.· " C..:- Luci;.mo de Fries . Gerentes de Di\·isão. Cabe. portanto, a audiência desses gestores em 

i.L : ·~ ,, LÍ.l ;q'n" ·J..;Jo das EC e. por con::;eguinte. da autorização de pagamento de serviços co ntratado~ 
''-·m qu-:. rrc\ i:..tmcnte. constasse do processo a análi se das propostas dos fornecedores apresentadas 

:1 l:L~ ,:'~ '--' n~L ~'\_~\ . 

! . ~ . :' .-\cha do 5: a usência d e j usti fi cativa e discriminação do custos suficientes em caso de 
impos.., ihilid ade de cotação de p reços no mercado .. 

:2 ~ tl . . -'\:-- c i ~ u ~ ul3 s :2. 7.4 .1 e 2_"'. -L:2 do contr:J.to entre o Banco do Brasil e as agências de pub li cidade 

tkl c m 1 i 11:1 111 q uc cabe às agéncias: .. . . , : (.. . 

1 · .: -. .J. I F(;::.cr coraçào de preços para todos os scn 'iços de terceiros e apres011ta·r. no mii1if,m.~ ~ d 
ru·LsJ proposras. com a indicaçào da mais adequada para sua execução. ! Fls : 

- ----"---"-

~ . -. -1 . ~ Se nr/o hou1·er a contratada .:deve a 

~ 
u 
~ Doe:~--==....:.~=-=··~-~=~! 
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justificativas pertinentes, por escrito. " 

221. No âmbito do PT 2005/0251, a Empresa Marins foi subcontratada para produzir totens ao Banco 
do Brasil sem a apresentação de três propostas. Em um e-mail, datado de 16 de fevereiro de 2005 
(fl.2268 ), foi informado que a empresa se tratava de fornecedor exclusivo porém nenhuma justificativa 
de sua contratação constava no processo. 

222. Perguntado sobre a contratação dessa empresa sem análise de propostas e sem apresentação de 
justificativa pertinente, a instituição nos informou que anexo à EC BCB 305-0997(fls.2252), consta\"a 
termo legal de exclusividade (fls.2251 ). 

Análise 

223. Conforme salientado no item 1.1.4, as EC não se tratavam de estimativas de custo, e sim de 
documentos que autorizavam o pagamento do serviço. O procedimento de contratação da empresa 
Marins parece ter seguido o mesmo padrão das outras subcontratações, onde as propostas eram 
enviadas juntamente com as EC. 

224. Nos resta claro que o documento de patente apresentado só foi examinado após a conclusão do 
serviço. Além disso , entendemos que a justificativa do Banco deveria abranger a importância da 
contratação de um produto patentiado em detrimento de outros semelhantes que pudessem ser cotados. 

225 . Tendo em vista que o problema da falta de análise de propostas foi tratado em outro achado. 
entendemos ser pertinente uma determinação ao Banco para que sempre que houver contratação de 
algum produto exclusivo, conste no processo justificativa detalhada do motivo/necessidade ck ssa 
contratação. 

1.9 PT 2005/0506 

226 . O PT 200510506 trata de produção e veiculação da campanha publicitária "Valores do Brasil'' . 
desenvolvida pela agência Ogilvy Brasil Comunicação Ltda. Foi executado o montante de RS 
7.-+ 7 1. 712.3 2. conforme se verifica na planilha anexa extraída do sistema Sismark (fls. 1948 19:'0 ). 
Destes . RS 2.192.125,46 foram utilizados em produção e R$ 5.279.586,86 com veiculação. Par:1 a 
re::lii zJçào da campanha, foram efetuadas, entre outras, contratações para produção de filmes. jingle~ . 

vi nhetas . trilhas. filmlcss e banners, os quais foram veiculados em TV, rádio, revistas. jomJis e 
internet. 

1.9.1 Achado 1: falhas na organização e formalização do processo. 

22-:-. Da ~mjl i se do protocolo, verifica-se que não houve numeração das páginas, conforme se \cri tica 
nos documentos extraídos do processo (fls. 1959/21 04). Observa-se a existência de carimbos. em num c 
de Kadi~ Rodrigues de Medeiros com vistas a numerar as folhas do processo, fato que não ocorreu. 

22 8. Foram observadas, ainda, estimativas de custo sem a data de aprovação (fls. 2090 e 21 O I) ou_c:_om 
data posterior 3 emissao de nota fiscal do fornecedor( fls . 1960, 1994, 1996, 2031 , 2QS4 ·é 20ó~J ),:·;- r; \ -

22 9. Acerca disso, a unidade afirmou que "a EC Estimativa de Custos serve :c~'mo aut;;}i~'tJr} : ~· 
pagamcnro, uma vez que recebemos essa documentação para autorizar os pag fif,ly:ntos " (h;.1:{JJ. 
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para aprovação de campanha"(fls. 957). 

Análise 

230. A inexistência de data de aprovação nas EC, por se limitar a poucos documentos, pode receber o 
caráter de falha formal, cabendo apenas determinação à unidade. Entretanto, a informação prestada 
pelo assessor responsável pela condução da campanha, evidencia falha maior, tratada no item 1. i .3. na 
condução do processo: inexistência de autorização por escrito (formal) conforme prevê a cláusula 
segunda do contrato firmado entre o Banco do Brasil e a Ogilvy, itens 2.7.4 e 2.7.12 (fls. 206 e 208). 

23 1. Quanto à ausência de numeração e rubrica das folhas , seria possível atribuir a tal ocorrênci :1. se 
anali sada isoladamente, o caráter d:; falha formal. No entanto, em razão da total ausência de numeração 
e rubri ca das páginas do PT 2005/0506 enseja a audiência dos gestores responsáveis pelo processo . A 
insistência em não numerar o processo caracteriza a falta de zelo dos gestores na condução e 
formalização dos atos que compõem o processo em afronta ao art. 38 da Lei 8.666/93 , fragilizando 
sobremaneira o controle sobre a execução do contrato. 

232. Nesse sentido, cabe propor a audiência do Sr. Kadiê Rodrigues de Medeiros, Assessor Sênior e 
Gerente de Divisão em ExercíciJ no decorrer do processo, e funcionário mais atuante no processo 
conforme se verifica nas Estimativas de Custo supracitadas e do gerente de divisão, Sr. Carlos Alberto 
Reis de Figueiredo. Em que pese a participação dos assesores Silvio Bizzo, Cláudia Muniz, Juçara M. 
Franco e Cláudio de Mattos Brito Filho na condução do processo, esta se dá de forma esporádica. 
suplementar, sendo desarrazoado considerá-los responsáveis pela inexistência de numeração de todas 
as fo lhas do processo. 

1.9.2 Achado 2: ausência de aprovação prévia e formal dos custos e das ações publicitárias pela 
Secom. -- -

2.3 3. '\ão foram encontrados no processo apresentado a documentação que demonstre a aprovação dos 
custos pela Secom. Segundo informação prestada pelo assesor responsável pelo processo " a aprom ção 
.St' o'c·u por meio eletrônico e quando passei a condu:::ir a campanha durante a execução do primeiro 
filmt C ·os c Gianinni. essa apromção já não constam do processo. Solicitei cópia da apromçâo c 
in/omwmm que em virrudc da mudança no sistema de recebimento de planilhas para apromçrlv de 
cusrm c conrczido . agora planilha eletrônica, de,·eria ser novamente encaminhado os cusros. o que Jo i 

_1ci r11 no dio : !J '08 c a ré o momento não recebemos a confornziaadc"(fls. 957) . 

.-\ n:il isc 

.2 :;--t. U-: acordo com os arts . 8", inc. !li. e. 2", inc. III, do Decreto n." 4.799, de 4.8.2003. as ações 
p ubl i citj n a~ do~ órgãos e entidades do Poder Executivo Federal , do planejamento à execução. devem 
ser ;;;ubmeudas i prévi a aprovação da Secom. Pontanto, a ausência de aprovação formal dos custos da 
campanha publ icitária, aqui constatadas. ferem os dispositivos do referido Decreto. 

2 ~ 5. Embora u assessor esclareça que os custos foram aprovados informalmente- por mei.o d e-11w if 
- . não constam do processo apresentado à equipe de auditoria quaisquer documerttos~ rierh mesmo 
copi a de c-mai!. que demons~rem que os _c~stos do: serviços foram submetid?_s àl p~eciação Pf?wia 
Secom . Em resposta ao OficiO de Reqursrçao n" 91 ) /2005-22, o assessor Kadre R~flljy:?Ues de Mhietto6 
ap resento u um c-ma i/ recebido de A! ex Antunes Vieira, funcionário do Núcleo deJ Produção âa~s-ecom. 

SL>Il-- J::e"' ·\ , o.·. 1 l\~<eunho 1 3 7 6 8 · - ~ 
G . .,.:,-"""------------~~~-i 
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que se manifesta nos seguintes termos: "Damos conformidade as custos apresentados, condicionada 
aproração de leiautes e roteiros. Solicitamos anexar esta mensagem a Planilha no momenro do 
envio"(fl . 961). Cabe esclarecer que não há no e-mail nenhuma vinculação conclusiva entre a 
aprovação da Secom e o serviço adquirido pelo Banco de forma que entendemos insuficiente a 
aprovação via e-mail na forma apresentada pelo assessor. 

236. Ante a constatação, entendemos pertinente que o Tribunal determine que o Banco faça const~r 
em todos os processos da àrea de publicidade, propaganda e demais áreas de competência da Diretori ~ 
de Marketing e Comunicação - Dimac todas as autorizações, que deverão ser formais. emitidas pcb 
Secom e previstas no art. 8° do Decreto no 4.799/2003. 

1.9.3 Achado 3: ausência de aprovação formal do Banco para realização dos serYiços 
contratados. 

23 7. A concepeção de documento formal denominado Estimativa de Custo em sua gênese \'l SO \ <.1. 

prm·avelmente. suprir a exigência contratual acecar da autorização formal prévia pelo Banco do Br::~ s il 

para os gastos realizados pelas agências de publicidade, que, por sua vez, foi incluída no contrato com a 
finalidade de manter sob controle os gastos efetuados por agências em nome da instituição financeira. 

238. Tendo em vista a informação do Banco do Brasil de que o documento denominado Estimativa de 
Custo é utilizado. na prática, como instrumento para autorização de pagamento, fic a demonstrad :1 a 
inexistênci a de autorização por escrito (formal) conforme prevê a cláusula segunda do contrato tirn1 3dl' 
entre o Banco do Brasil e a Ogilvy. itens 2.7.4 e 2.7.12( fls. 206 e 208). 

239. Atente-se que o contrato não prevê a autorização prévia por e-mai/, haja vista que. se <bS Jm l l 

desej asse. teria especificado conforme o fez no item 2. 7 .14.2 ao dispor sobre o registro de cont~ll(\ :-- . 

reuniàes e telefonemas de serviço entre o banco e a Ogilvy. 

240. Nesse sentido, cabe propor a audiência do Sr. Kadiê Rodrigues de Medeiros, Assessor Sênit)r e 
Gerente de Di' isão em Exercício no decorrer do processo, e funcionário mais atuante no pr• •...: c':':'t~ 
confom1e sc- \·eritica nas Estimativas de Custo supracitadas e do gerente de divisão. Sr. Carl o~ AlhLn· · 
Reis de Figueiredo, pela autorização de pagamentos sem a prévia e forn1al autorização de sen· içu_:; n t:it' 
Bonw do Brasil. Em que pese a participação dos assessores Silvio Bizzo, Cláudia Muniz. JuG!r.: \:. 

Franc c~ e Cláudio de Mattos Brito Filho na condução do processo, esta se dá de fom1a c spd r ~ld!,· ~: . 
suplemenwr. sendo desarrazoado considerá-los responsáveis pela falha apontada. 

1.9.4 Achado 4: ausência de análise prévia das propostas dos fornecedores apresentadas pe i:i 
agencia 

2-+ l . ~:..: gu i1 J c1 esclarecimentos do Banco, registrados na resposta ao item ''a" do Ofici o de Rl:qL:l>i -.:::.' 

91 5 2()i 1 5-~2 ( i1. 957). a aprovação (dos custos) se dá em meio eletrônico através de pianilh clS 'l" uu :i :~ 
C<lntém . n(1 qut: se refere aos custos. os valores orçados por cada fornecedor. A aprovação J us cu:,tu.' t 

cfetu ::-~cb pell, Banco sem que este tenha analisado as propostas (orçamentos) d e ti\ ümvnt :..· 
encaminhadas pe los fornecedores. Posteriormente à execução dos serviços, a instituição fina rkclr,, 
recebe a estimati\ ·a de custo acompanhada dos orçamentos encaminhados pelos fomeçedor_es. a q u_~1l ~­
as~ in ado 1wr um assessor e o gerente de divisão da área responsável e se ,<fôn.S:tit l.! Í'. ' <'r '~~t : .. t) ,,p_; 

Jutorizaçãu de pagamen~o . . . f C' 0 7- '1 ·~ S 
2.12. Por meiO desta pratica generalizada e comumente adotada, o Banco prescmQtlÀSçla devidJ {Atl::<. 
ao.-; on;am emos apresentados. limitando-se aprovar custos informal e negligentemente. Da n egil g r~1.11..:i~ ' 
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do Banco do Brasil, resultaram VlClOS na escolha dos fornecedores conforme se constata nas 
Estimativas de Custo n° 41.211/7 e 41.211124 (fls. 1996 e 2017) em que as empresas Circus Filmes e 
Cinema Filmes são empresas de mesmos sócios e apresentam propostas de serviços simultaneamente 
para os mesmos objetos, descaracterizando a concorrência e inviabilizando a possibilidade de escolha 
das propostas mais vantajosas para a Administração. Ver documentos extraídos do sistemas CNPJ (fls. 
2105/211 O) para verificar a mesma composição societária das empresas Circus e Cinema Filmes. 

243. Acerca disso, a unidade afirmou que "Ficam prejudicadas, conforme esclarecimentos prestados 
no item l(que afirma que estimativa de custos é, na verdade, autorização de pagamentos). 
Esclarecemos que essa aprovação (de custos) se dá por meio eletrônico"( fls. 957). 

244. As ocorrências acima relatadas, ao revelarem a falta de zelo dos gestores na condução dos 
procedimentos necessários à garantia da confiabilidade das cotações apresentadas pela agência. 
colocaram em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade. da igualdade. 
da probidade administrativa e do julgamento objetivo, todos homenageados pelo art. 3° da Lei de 
Licitações. 

245. Cabe, portanto, em razão dessas ocorrências, a audiência dos responsáveis pela autorização de 
pagamento sem prévia crítica das propostas apresentadas pelos fornecedores, Srs. Carlos Alberto Reis 
de Figueiredo (fls. 1194, 2054) e Kadiê Rodrigues de Medeiros (fls. 1960, 1981, 1994, 1996, 2030, 
2044, 2054. 2063, 2079 e 2090), gerente de divisão e gerente de divisão substituto, respectivamente. 

1.9.5 Achado 5: falta de comprovação, pelo Banco, de que os serviços contratados foram 
devidamente executados. 

246. Constatou-se que não há, no PT 2005/0506, documentos que atestem o recebimento, pelo Banco 
do Brasil. dos serviços contratados pela agênci-a Ogilvy. Acerca disso, a unidade afim1ou que ··mio foi 
solicitado à agéncia de propaganda esse documento, uma vez que por tratar-se de execução de(ilmes c 
anúncios. cl1lendcmos que a correta execução do trabalho é \'erificada através da veiculaçào na T1 ' c 
publicaçào nas re1'istas previstas no Plano de Mídia. Entretanto passaremos a adotar esse 
f1ro ccdimemo a parrir desta dara"(fl. 957). 

::'-+ 7. Por considerar insuficiente a resposta do anterior, a equipe de auditoria voltou a questionar nos 
OR n" lJ1.52005-43 e 915/2005-44 (fls. 167111672) acerca dos comprovantes de recebimento de 
produtos ·sen·iços adquiridos no âmbito de 50 PT, incluindo o de número 2005/0506. O questionamento 
r'ui rcal!zaàu nos seguintes termos: "Solicito de V S", nos termos dos artigos 42 e 87 da Lei n" 
f..' .J..f3 '9:;. fornecer a esta equipe de auditoria, comprovantes de recebimento (nota fiscal com 
tdcnriticaç(/o :carimbo do recebedor ou outro documento que comprove o recebimento) dos 
rmduws sciTiços entreguesíprestados pelas contratadas · no âmbito dos protocolos relacionados 
uhaixo ... A resposta. novamente, confirma a completa inexistência de procedimento de certificação de 
rccchimcnto de produtos/serviços no âmbito do conglomerado Banco do Brasil. 

'"Ao considerarmos a média de 50 itens contratadosíproduzidos por projeto ta o tataJ d;::_5J). _ 
projetos relacionados nos ofícios desse Egrégio Tribunal, teríamos~· ~?tài~· ') 'âtL·CJ.J.Of)N,-
comproranres de recebimento a serem levantados, o que envolveria rele\Jnte quant(dhd~ "tle-:J 
d[/erentes fornecedores de diferentes regiões do paÍ!i .. Para levantamenff- lf!e cad{JJu~ 1!8 
canhotos das notas 1iscais com identificação do recebedor, o Banco tio Bi·asd teria qrrr 

) ' . ~ 
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contactar cada uma das agências de publicidade envolvida nos projetos, que por sua ve.: 
contactaria a respectiva agência de promoção, que por sua vez teria que contactar cada um 
dos inúmeros fornecedores envolvidos, os quais, de seu turno, teriam que eventualmente 
contactar as transportadoras que efetivaram a entrega do material produzido, correndo-se o 
risco de que não mais mantenham em arquivo os pretendidos documentos. 

O tempo (varios níveis de contatos a serem realizados), a estrutura (quantidade de pessoas 
envolvidas) e o custo (ligações telefônicas e fretes aéreo/terrestre de várias partes do País 
para São Paulo, sede de algumas das agências de publicidade e do Banco do Brasil) 
envolvidos atentariam contra os princípios da economicidade. eficiência c celeridade por que 
deve se pautar qualquer administração". (fls.167411675) 

I 

248. A resposta apresentada pelo Banco, assinada por todos os gerentes-executivos da DIMAC, 
evidencia a total ausência de comprovação, pelo Banco, da regular execução dos produtos/serviços e. 
assim, afronta fortemente os dispositivos da Lei de Licitações, especialmente os arts 67, 73 e 76, que 
tratam do recebimento do objeto contratual pela Administração Pública. 

249. Considerando que a aprovação da EC deveria decorrer da certificação da realização dos serviços 
para, assim, respaldar a efetivação dos pagamentos, os Srs. Carlos Alberto Reis de Figueiredo (fls. 
1994. 2054) e Kadiê Rodrigues de Medeiros (fls. 1960, 1981, 1994, 2030, 1996, 2044, 2054, 2063 , 
2079, 2090), gerente de divisão e gerente de divisão substituto, respectivamente, que aprovaram as EC 
sem que os serviços tivessem sido devidamente comprovados pelo Banco, deverão ser chamados em 
audiência para apresentar suas razões de justificativas 

1.10 PT 2004/2024 e PT 2005/0110 

250. O PT 2004/2024 trata da campanha publicitária "Valores" (Produção de Comerciais para 
Televisão). desenvolvida pela agência D+ Brasil. Neste PT foram gastos R$ 2.098.645.00 (fls. 2652) 
para a produção dos filmes, cachês, cópias para veiculação e geração de imagens. 

251 . Já o PT 2005/011 O trata da continuação do PT 2004/2024, que também foi desenvolvida pela 
agência 0 -"- Brasil. Foram gastos R$ 1.039.532,00 (fls. 2708) para a mesma finalidade. 

1.1 0.1 Achado 1: ausência de aprovação prévia e formal dos custos e das ações publicitárias 
pela Secom. 

252 . A pm1ir da análise do PT 2004/2024 e do PT 2005/011 O, verificamos a aprovação apenas 
informal dos custos pela Secom, por meio de e-mail, conforme registro das mensagens trocadas entre o 
Banco e aquela Secretaria (fls. 2670, 2673, 2677,2715/2716 e 2727/2728). Além do informalismo, os 
custos. muitas das vezes, eram aprovados após o início da produção. (fls. 2667 e 2726) 

253. Acerca disso, o Banco informou que: 
j 

"Os custos são repassados via correspondência eletrônica para apro{fdÇão e em · ~eguid 1 

encaminhados à SECOM. Os orçamentos originais são assinados e '~ éf1WJÇLlme~dJ t?.t2am 
anexados à EC na ocasição do pagamento da produção. 

StS[) lr anexo .-\ \ .doe I Rascunho / 376 8 . J 
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A data do lançamento da Campanha estava marcada para o dia 15108104, conforme nota técnica 
DIMAC 200412752, que foi despachada pelo Comitê de Administração da DIMAC em 20107/04. 
despachada pelo Comitê de Comunicação em 27107104 e aprovado pleo Conselho Diretor em 
03108104. Da data de aprovação restariam apenas 8 dias úteis para a produção dos primeiros 
filmes com gravações previstas no Brasil e no exterior." 

Análise 

254. De acordo com os arts. 8°, inc. III , e. 2°, inc. III, do Decreto n.0 4.799, de 4.8.2003. as ações 
publicitárias dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, do planejamento à execução, devem 
se submetidas à prévia aprovação da Secom. Pontanto, a ausência de aprovação formal e até a 
apro\·ação informal a posteriori, aqui constatadas, ferem os dispositivos do referido Decreto. 

255. Os esclarecimentos prestados pelo Banco confirmaram que a aprovação dos custos pela Secom 
ocone de modo informal. Emt0ra a utilização de e-mails possibilite maior agilidade na apreciação dos 
custos. esse procedimento não e:;arante que os serviços contratados e os seus custos foram os mesmos 
submetidos à apreciação da Secom e por ela aprovados. As cópias dos e-mai/s enviados à Secom, 
acompanhadas das planilhas de preços que teriam sido a eles anexadas. não comprovam que aquela 
Secretaria. de fato , apreciou os serviços e custos descritos nos orçamentos que integram os PT. 

25 6. A justificativa apresentada pelo Banco para o início da produção antes da aprovação da Secom 
fo1 3 de que o tempo destinado para a produção seria insuficiente. Essa justificativa não parece nem um 
pc, uco razoá \·el. uma vez que um erro de planejamento não pode justificar um descumprimento 
nonnalÍ\ o. ainda mais se considerarmos a materialidade dos recursos envolvidos (proposta de 
RS ~. S 2 0 . 000 . 00) (fls. 2661 /2662). 

:25- Em que pesem tais considerações. é provável que os custos dos serviços tenham sido. na maior 
nane do:-- casos . submetidos à apreciação prévia da Secom. a despeito de serem encaminhados e 
élphi\ éldl' 5 tnfo m1almente por e-mai/. Portanto. a tais ocorrências pode ser abribuído o caráter de falh a 
1\l!illct ; . -.;em prejuízo de se propor detenninaçào à unidade no sentido de rever seus procedimentos de 
i,, :·m:l que os custos das ações publicitárias sejam submetidos à aprovação prévia e fonnal da Secom, 
11,1 r~_, ml a d::-t kgi slaçào em vigor. 

.::'5 :-; Qu::-tnt ~_, ó so licitação de apro\·ação dos custos da produção de filmes após ter sido iniciada, diante 
,: ; m ~ncri~did::~dc dos recursos em·olvidos e do flagrante desrespeito aos dispositivos do Decreto n." 
...: - ,;., _ J c (q (l~ ~ 003. cabe a reali zação de audiência do Sr. Francícero C. Vieira de Araúj o, Gerente de 
[ J : ·. 1:--,-t,, r c ..; pons ~·l \ e! pela solicitação da aprovação da Secam (fls. 2698/2699). 

i .I 0.2 Ach:..~do 2: ausência, no processo. de aprovação formal do Banco para realização dos 
serviços contratados. 

''' · \,,:-. PT ~ 00 -t 202-+ e 2005 0 11 O.os registros sobre a avaliação promovida pelo Banco acerca àa~ 
cPLk:'c' de p r c..;~.) s apresentadas peia agência. quando existentes, consistiram de cópias de mensagens 
ck·tr('nl t:: l:' (c -malls) trocadas entre J agência 0 -'- Brasil e funcionários daquela instituição. 

2il i ~ . Pur mei o de um prática generali zada e comumente adotada, o Banco presçindiu ?,a, ~~F!,d~ , 
lt.' rm ;.!l i/::H;ào da apro\'ação das propos tas, limitando-se a anexar cópias de e7mails ao B(QC~sso , 
cunfonm: e.\empli ficado por documentos trazidos a estes autos (fls. 2670, 2673, 2677, 271Sft7~ ~ , 
=-~: .:: : ~ 8 ). Ademais. não há autorização fonnal emitida pelo Banco para a realizaifãb dos serviços. 

i . 3 7 6 8 
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261 . Em relação a alguns serviços, não foi verificado sequer o registro, por e-mail, da submissão das 
propostas à avaliação do Banco antes da execução dos serviços. 

Análise 

262. A informalidade nos procedimentos adotados pelo Banco contraria disposições do contrato de 
publicidade firmado com a agência, pois, de acordo com as cláusulas 2.7.4, 2.7.12 e 12.4, a contratada 
poderia executar os serviços somente após aprovação formal do Banco. 

263. Cabe destacar que em resposta a questionamento da equipe de auditoria por meio do oficio no 
91512005-3 8, o Banco afirma que "Normalmente a EC [Estimativa de Custo] é emitida na ocasião do 
pagamento, quando a produção já foi relizada. Os custos são repassados por correspondência 
eletrônica e aprovados anteriormente à emissão de EC, que só é encaminhada ao BB na data do 
pagamento. juntamente com as propostas originais assinadas." (fls. 1534). Dessa forma, a entidade 
confirmou que a aprovação da EC era posterior à realização dos serviços contratados, de forma a 
atestar a prestação desses e respaldar os pagamentos subsequentes, não sendo utilizada como aprovação 
para realização de serviços. 

264. Tendo em vista que pagamentos de serviços foram efetuados sem que houvesse aprovação fonnal 
do Banco para a execução dos serviços, entende-se pertinente a audiência do gestor que autorizou os 
pagamentos, mediante a aprovação das EC, Sr. Francícero C. Vieira de Araújo, Gerente de Divisão (fls. 
2698 . 2699. 2744/2747). 

1.10.3 Achado 3: falta de comprovação, pelo Banco, de que os serviços contratados foram 
devidamente executados. 

265. Constatou-se _que os serviços contratados pelas agências não foram atestados formalmente pelo 
Banco. Há no PT 2004/2024 apenas recibos de 13 filmes e, ainda, 22 filmes em CD. Já no PT 
2005-011 O não há nenhum documento do Banco atestando o recebimento do produto ou a prestação de 
serv1ço. 

266. Acerca di sso, em resposta aos oficios de requisição no 43 e 44, de 2411 0/2005 , o Banco afinn ou 
que ''desde a Ordem de Serviço 1112004, de 11.02.2004, provocada pela recomendação da Audi!oria 
Interna constante do relatório concluído no final de 2003. o controle de comprovação do recebimento 
das prodw os .-serviços entregues/prestados por empresas comratadas vem passando por processo de 
cuntlllliO aprimoramento dos procedimentos adotados na condução de projetos na emp resa . .. (tis _ 

16 7 -+l. :\ ll entanto, nenhum comprovante foi apresentado. 

Aná li se 

26 7 _ A ausência de comprovação, pelo Banco, da regular execução dos serviços pelas contratadas fere 
di spositi\ ·os da Lei de Licitações, especialmente os arts 67, 73 e 76, que tratam do recebimento do 
objeto contratual pela Administração Pública. 

261:>. A partir dos esclarecimentos prestados pelos gestores, restou confirmado que re s ·servi<,:.os n~o 
fora m mesrados pelo Banco. Isso demonstra a fragilidade dos procedimentos adotados pelo Banc.n, n J ·, 

sentido de certificar-se de que os serviços contratados foram devidamente executado~ ~ · O 7 21 
i IS . "' 

:!. 69_ Considerando que a aprovação da EC deveria decorrer da certificação da real_j zação .. dosscr\~,l ços , 
~ 
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para, assim, respaldar a efetivação dos pagamentos (fls. 1534), aqueles que aprovaram as EC, sem que 
os serviços tivessem sido devidamente comprovados pelo Banco, deverão, por tal irregularidade. ser 
chamados em audiência para apresentar suas razões de justificativas. 

270. Em relação aos serviços contratados no âmbito do PT 2004/2024 e do PT 2005/0110, as EC 
foram aprovadas pelo Sr. Francícero C. Vieira de Araújo (fls. 2698/2699, 2744/2747). 

1.10.4 Achado 4: ausência, no processo, de análise das propostas dos fornecedores apresentadas 
pela agência. 

2 71. Por imposição contratual, as agências devem apresentar três propostas com fornecedores 
distintos. dentre as quais é escolhida a mais vantajosa para o Banco. A fragilidade de tal procedimento. 
que não prevê pesquisas nem confirmações da compatibilidade dos preços junto a fornecedores por 
parte dos funcionários do Banco, não garante que as cotações realizadas pelas agências sejam as mais 
vantajosas para o Banco. 

272. Questionados pela equipe de auditoria acerca dos procedimentos adotados no sentido de 
assegurar o cumprimento da cláusula 2.7.4.6 que obrigava a agência a transferir integralmente as 
bonificações (fls. 1497), os gestores do Banco se limitaram a informar que realizam o procedimento 
usual de cotação de preços previsto no contrato (ver item 270), que a partir de meados deste ano 
passaram a comparar as ofertas de preços com as bases históricas constantes de seu banco de dados. 
que a realização de toda e qualquer ação de comunicação deve ser submetida à prévia aprovação da 
Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica-SECOM/PR, por força do Decreto no 
4.79912003. e que essas práticas gflrantem o integral respeito às condições contratuais e pennitem optar 
pela proposta mais vantajosa para o Banco "(. . .)seja em termos de preço, seja em termos de qualidade. 
pra::.o. eficiência ou qualquer m:tro critério adotado,(...) ".(fls. 1503 e 1504) 

2.73 . Pro\·a da total falta de zelo e descontrole por parte do Banco é a mensagem eletrônica (e-m ai!) 
encaminhada por assessor do Baflco a funcionários da D+ Brasil (fls. 2680/2682) com os seguintes 
dizeres : .. Fernando. com relação às EC, assinei um milhão de EC de geração/cópia de veiculação ... 
cad(_; a relação disso pra eu poder controlar ... olha a auditoria ... E a EC de 475 mil de produção c 
)inali::.açâo dos ~3filmes ?? ?? Pode me explicar??? Vivi". 

21-+. Em resposta ao oficio de requisição n° 915/2005-38 que solicitava a discriminação por filme. 
emis<;ora e praça da utilização dos serviços de geração de imagem e cópias de veiculação, o Banco se 
limitl)Ll a cn,·iar tabela com os filmes e seus respectivos per'odos de veiculação, além de uma grade 
dcnh)nstrand(' a veiculação dos filmes. não encaminhando nenhum documento que esclarecesse de que 
t() rm a fo ram utilizados, e se foram. os serviços de geração de imagem e de cópias para veiculação 
(tl:-- . 1.5.~-+l. 

2!.5 . Dessa forma. tica comprovado o total descontrole do Banco em relação a esses serviços 
cuntratadns . que ainda assim foram pagos, demonstrando um total descomprometimento com o 
contruk e CL) m os princípios que devem nortear a Administração Pública. 

:::.-o. Entre as propostas apresentarias pelas empresas que concorreram à contratação dos serviços, 
foram identificados vícios que comprometem a confiabilidade das cotações realizadas pela agéncia. D+. 

o • "'\ .. \ ' \ ' ' ' f'M r-;\ Bras1l. . · . ,_ , , . -

:77. Da análise do.s PT 2004.'20C4 e 2005/0 li O, essa situação foi evidenciada a ; ;ca~ir da c~~-~~~;çà~ I 
das segumres ocorrenc1as: ' ! I.:;, . ___ U -2-:J . 
,.-;~ apro\'ação iofannal da prodJJtora Radar Cinema e Televisão I tda sem a apn!lvação da S~·~n (tls 
~1.s P·~ :1. r.~·\ 1 ' ·\, ~1 . ( ! k..lS.:unho 1 ..: 3 8 . 

Do.c.: __ 
11 . • , • . - ___.... ... lt::: :"'"'" *** 
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1534, item 5); 

-. ,.. - . -. . 

-·-a·--. . . ' .... 
t,~:'' 1.· . . ·.~·. ''\ 

t·. \. -• .. .... J 

' -. ' ' ""'• I ' '\ ··. , ... ,o L f······ . ·~- :_· .... __ ~~~..; ~u 

279. cotação de preços realizada a partir de propostas com diferentes condições de pagamentos (fls. 
2698/2708); 

280. ausência, no processo, das planilhas que seriam as reais estimativas de custos para aquisição dos 
serviços e produtos. 

Análise 

281. A inexistência de análise das propostas dos fornecedores apresentadas pela agência. dando 
ensejo, por exemplo, às ocorrências acima relatadas, revelou a falta de zelo dos gestores na conàucão 
dos procedimentos necessários à garantia da confiabilidade das cotações apresentadas pela agênci J . 
Com sua omissão, os gestores colocaram em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração e os princípios básicos da legalidade, da impessoaiidade. da 
moralidade. da igualdade, da probidade administrativa e do julgamento objetivo, todos homenageado~ 
pelo art. 3° da Lei de Licitações 

282. Conforme já explicado neste relatório, a aprovação, pelo Banco, da proposta vencedora ocorri a 
de forma informal, por meio de e-mail. 

283. Assim sendo. a aprovação formal das cotações apresentadas pela agência e, por conseguinte. da 
proposta vencedora dava-se, de fato, com a aprovação da EC, mesmo ocorrendo em data posteri or .i 
conclusão dos serviços. 

284. Cabe. portanto. em razão dessas ocorrências, a audiência do Sr. Francícero C. Vieira de Araúj o. 
Gerente de Divisão (fls. 2698 .. 2699, 2744/2747),responsável pela autorização de pagamcntn d'-· 
serviços cujos custos foram aprovados informalmente e sem análise de cotações. 

1.1 0.5 Achado 5: ausência de propostas de preços para a aquisição de produtos. 

285. Consta no PT 2005/011 O que o Banco contratou a produção de dois filmes sem apresent:H;ào d.: 
três propostas. conforme dispõe o item 2.7.4.1 da cláusula segunda. baseadu em mera infonna t.;:i•.l l: .: 
agênci a. confonne resposta ao questiomento feito por meio do oficio de requisição n" 9 15.'200:5- ~ ~ 

286 . . -\cerca disso. o Banco afirmou que "A agência de publicidade já tinha sinali::.ado que Jh 'n iu ,n;c ; 

uun·t l f1!'Q{illfo ru praricaria preço in(crior ao da Radar, pelo ganho de escala que ela rc1·c . .. (fls . : ~~ .2' . 
item -+ ). 

A nálise 

287 . Com rel ação aos esclarecimento prestado pelo Banco para a contratação sem apresentaçfH> d : :<> 
prüp(1SlclS. ' eri fica-se que ela não se sustenta, uma vez que o item 2.7.4.2 da cláusula scg.und.t d. 
cuntraw dlsp(H.: que ··se não hou1·er possibilidade [grifo nosso] de obter 3 (I rés) p roposro· . r: 

cunn·,1rada dc1 ·c apresentar as jusrificarims pertinentes, por escrito.". As justificativas preYi st :!> n ~J \ i 
foram apresentadas . Ademais. o Banco não poderia abrir mão desse procedimento, já que agindo ,a;-;~jj1 l 
T'crc os pri ncip io:' dJ Administração Pública. . /,.... · ·- -,, · .- ~-; · I, 

·c _",lk,'\E·'"'~ 
2 ~8. Cabe. po~~mto. em razã~ dessa ocorrência, a audi.ência d? Gerente de_ Divi_s~o , Sr. Francí ' C~' Á 
\ 1e1ra de ArauJ O. que autonzou pagamento de serv1ços CUJa contrataçao afrqrfHr-.va a d1s :toli:4z · 

l 
' j 
: .3768 
Doe~---· -
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contratual do item 2.7.4.2. 

, I',. '. 

l-~- ; 

1.11 PT 2004/0390 (D+): CALENDÁRIO 2005 

1.11.1 Achado 1: falhas na organização e formalização do processo. 

Foram identificados algumas folhas ao final do processo sem a devida numeração e rubrica do 
responsável. Questionado (fl. 1514), o gestor respondeu que "a rotina não foi observada à época por 
enrendimento equivocado do responsável. Foi solicitado a devida correção." (fl . 2552) 

Análi se 

289. A ausência de numeração e rubrica das folhas, cuja ocorrência limitou-se a poucos documentos, 
pode receber o caráter de falha formal , cabendo apenas determinação à unidade no sentido de que 
aprove rotinas, e as fiscalize, que garantam o disposto no art. 38 da Lei n.0 8.666/93. 

StSD1· d..'1t:': (' Ai dC'c tRascunho) 
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ANEXO-B 

i". . 
I 

Pr-',. : .. : . .., L'' 
v;\... 1 c .. d'.: i·-· \..J<.Í 1 V J 

' GJ 

ACHADOS DE AUDITORIA RELATIVOS AOS PROCESSOS DE PATROCÍNIO 

1 PT 200110002 

1. O PT 2001/0002 trata do Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia de 2001 , objeto do contrato 
de patrocínio celebrado entre o Banco e a Confederação Brasileira de Vôlei - CBV. Para o ano de 
2001 , o valor do patrocínio foi de R$ 7.450.000,00. Além desse repasse, o Banco arcaria com as 
despesas de transporte e de hospedagem da comissão técnica, de dirigentes da CBV e de seus 
representantes oficiais até o limite de R$ 500.000,00, conforme previsão contratual (fls . 1.205./1 n.:.+, 
anexo 1 ao TC 012.095/2005-8). 

1.1 Achado 1: ausência de comprovação de que as exigências contratuais foram cumpridas pela 
CBV. 

2. Da análise dos processos, não restou comprovado o cumprimento, pela CBV, de ex1gencias 
previstas nos contratos de patrocínio firmados com o Banco do Brasil, a chamada contrapartida, tendo 
sido identificada a seguinte ocorrência: ausência de comprovação do fornecimento de 1.400 camisetas 
em cada etapa, além de 100 camisetas de trabalho, 50 camisetas de jogo masculino e 50 tops oficiais do 
circuito de vôlei de praia (fls. 1209, anexo 1 ao TC 012.095/2005-8); 

3. O Banco do Brasil informou que a CBV não descumpriu as cláusulas contratuais e que a 
comprovação do fornecimento de camisetas durante o Circuito Vôlei de Praia poderia ser feita por 
meio da análise das-fotos e clipping que foram ·encaminhados (fls.l2 , anexo 1 ao TC 012.095/2005-8). 

Análise 

4. Entendemos que o simples envio de fotos do evento não é suficiente para comprovar o 
fornecimento de todo material. O clipping enviado também não serve para comprovar a conferência de 
todo materi al (fls. 149511 524, anexo 1 ). 

5. A ausência de comprovação, pelo Banco, do cumprimento das obrigações contratuai s pela 
patrocinada constitui-se em desrespeito à Lei de Licitações, que, em seus arts 67, 73 e 76, vincula a 
Admini stração Pública ao devido recebimento do objeto contratual. 

1.2 Achado 2: descumprimento das exigências contratuais para a comprovação da utilização de 
recursos pela CBV 

6. Notamos no processo a ausência dos relatórios mensais de responsabilidade da CBV:· retatório 
I' J 

di sc~minado da utilização dos recursos liberados relati~o . aos me~es de sete~~S? a dezery.hro _ e -
relaton o de desempenho das duplas nos campeonatos mundtms, os quats foram soltq1 tados ao Banre !·1 ) 

i Fis : f) ~"< 
7. Acerca disso, O Banco do Brasil enviOu, após notificação desta eq}Iipe, -;s--re l at'd"~f:!-

' 
S osD•r ane xc1 B _DI\'_ :oo; _ SECEX-: .DT-: _ A!\TUNESAR.doc fCo mpan ilhado I 
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discriminados da utilização de recursos liberados referente aos meses de setembro, outubro, novembro 
e dezembro (fls.45/48, anexo 1). Quanto ao relatório de desempenho das duplas nos campeonatos 
mundias, o Banco do Brasil esclareceu que esse acompanhamento se dava mediante a verificação do 
ranking da Federação Internacional de Voleibol - FIVB que apontava o desempenho das duplas 
brasileiras (fls.l2, anexo 1). 

Análise 

8. Consideramos que as informações do Banco são extremamente frágeis quanto à utilização de 
recursos . Nos relatórios de utilização dos recursos pela CBV referentes ao periodo de janeiro a agosto. 
encontrados inicialmente no processo. constava a data do relatório. Nos relatórios encaminhados 
posteriormente pelo Banco, não encontramos nenhuma data nem assinatura dos responsáveis. Não há 
como aÍirmar que os relatórios encaminhados sejam confiáveis, podendo até mesmo terem sido 
produzidos após a solicitação desta equipe de auditoria. 

1.3 Achado 3: falta de comprovação da compatibilidade entre as despesas e a fonte de 
pagamento 

9. Quanto às despesas de transporte e de hospedagem realizadas pela CBV e arcadas pelo Banco por 
pre\ i são contratual , verificou-se despesas de passagens e hospedagens no valor de R$ 689.656.24. 
ultrapassando em RS 189.656,24 o valor estabelecido no contrato (fls.l98/412, anexol). Além disso. 
nôt' h,: compro\ ação de que os beneficiários dessas passagens e hospedagens estivessem incluídos 
cntr-=: os especificados na cláusula 4.2.1. 

l (J .-\cerca di sso. o Banco do Brasil afirmou que os pagamentos de R$ 189.656.24 não estan 
rc.:Llc i,madus com a cláusula 4 .2.1 do contrato de patrocínio. Esse valor referia-se às passagens e 
fH''pcdagcns dos atletas do CBBVP que eram responsabilidade do BB por ser ação promocional (fls. 
; -+. :.lll C\\' ] ). 

\núli~c 

! : . De :1cnrcio com a cláusula 4 .2.1 do contrato de patrocínio , o Banco do Brasil "arcará também com 
.! '- d ·,' " l'~· :<lc- de tr~msporte e de hospedagem. comissão técnica. dirigentes da Confederação Brasileira de 
\ . ,icJh,l! e :;c u ~ representantes oficiais. até o limite de RS 500.000,00 para cada ano da vigência do 
-: · •i lt r:lln 

\ ;:Jl: ,,:::Jn as autorizações de pagamentos feitos pelo Banco do Brasil por intermédio da 
~ lUTL F . ( tb l \J , -+ 12. anexo I). no que di z respeito aos gastos com passagens e hospedagem. 
-.·\ l iduu~wc- ser imposs ível discrimi nar quais são os gastos que caberiam à Confederação Brasileira de 
\ ,,]clhol c quai::; os são os gastos que caberiam ao Banco do Brasil. Não há diferenças entre as 
.l UlL'f'l/a..;l\ c::- Lic p:1gamento que pcnnitam fazer essa análise. 

l ~ f-:v -se nccessario. portanto. e dev ida discriminação dos pagamentos efetuadoslpela BBTU~,P.m.: B 
q Ll l ' p() ~:i , j s ~ r arali Jdo o cump:·irncnto da cláusula _4.2.1 do contrato de patrocínid xçalizado f{j t~ ~e 
R mct\ on Bras!l e a Confederaçao Brasileira de Voleibol. I r IS ._ f 

3 z 6 a .r 
::-.bl 1 · .:nn .. , B OI \ .:: , '1 ' .: _ SECE.\ -: DT- : _A '\TL';\ESAR J .. _ . · . ; r, : ' .:. . ~ . r. .1 ...: 
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1.4 Achado 4: ausência no processo de relatórios de acompanhamento da realização do circuito 
de vôlei de praia. 

14. Não encontramos no processo os relatórios do Banco do Brasil acerca dos resultados 
concernentes às etapas realizadas no ano de 2001 conforme previsto nas normas contratuais. 

15 . Acerca disso, o Banco do Brasil afirmou que "as unidades regionais do Banco produziam 
posteriormente relatório, detalhando ações dessas etapas" (fls 12, anexo 1). 

Análise 

16. O Banco encaminhou o relatório referente a etapa de João Pessoa, salientando ainda que os 
rel atórios referentes às outras etapas estariam a disposição deste Tribunal. (fls . 149511524. anexo 1 ). 
Apesar do atendimento a posteriori, convém ressaltar que esse relatório, assim como os demais, não 
faziam parte do processo no exame inicial dessa auditoria. 

1.5 Achado 5: falhas na organização e formalização do processo. 

17. A partir da análise do PT 2001 /0002, constatou-se que as estimativas de custo - ECs não 
apresentavam a data de sua aprovação (fls.49/144, anexo 1) e que o processo não apresentava 
numeração das folhas, o que dificultava sua análise. 

An álise 

18. A falta da data de aprovação nas ECs poderia ser considerada urna falha de caráter form aL se 
identi fi cada em casos isolados. Destaca-se, no entanto, o fato de tal constatação ter sido frequente nos 
di versos documentos analisados. A insistência em não registrar a data de aprovação das ECs caracteriza 
a tà lta de zelo do gestor na condução e formalização dos atos que compõem o processo, dificul tando o 
controle sohre a execução do contrato. 

19. A falr3 de numeração de páginas também demonstra a falta de zelo do gestor na conduçô.o do 
processo. que pode ser entendida como uma forma de burlar o controle. 

1.6 Achado 6: pagamentos de serviços sem a comprovação pelo Banco de que foram 
devidamente executados. 

20. Em consulta ao PT200110002 , não foram verificados documentos que atestem a execuçô.o el os 
sel\·iços contratados via agência ou via BBTUR, a exemplos daqueles cujas ECs foram anexadas a 
estes autos ( t1 s.49/l 44, ar.exo I). 

I f ' ., '1' 'h( 'ct' ('' 21. Acerca di sso. o Banco do Brasil afirmou que "todos os eventos foran: . _aêofupan · ~ os por 
fu ncionários do BB, de níveis gerencial e de assessoramento, que veri fi caram in ~vco a rea li z~çãA · 1& n , 
sel\' J Ç(~s prestados. As unidades regionais do Banco produziam posteriormen~~ ~~Jatórios(Js!;b~~ 
evento. Além disso. existem registros fotográficos e jornalísticos, à disposição df sse Tnõunar_~, C s. 

' I 

SISO-r anexo B_D!\ _c005_SECEX-". DT-"_At'TUNESA R.doc (Compan ilhado) J 
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Análise 

22 . A alegada verificação in loco não está documentada e os relatórios apenas demonstram que as 
etapas ocorreram, porém não provam que a quantidade contratada foi corretamente executada (fls. 
149511 524, anexo 1). 

23. Os registros fotograficos encaminhados pelo Banco também não são suficientes para comprovar 
que os serviços foram corretamente prestados. Os mesmos registros fotográficos, por exemplo, são 
utili zados como forma de comprovar o fornecimento de camisetas a cargo da CBV. por exigência 
contratual e o fornecimento de camisetas a cargo da agência DNA, presentes nas ECs acima citadas. É 
inadmissível a comprovação de prestação de serviço por fotografias . 

24. A falta de comprovação da realização dos serviços contratados constiuti-se em desrespeito aos 
arts 67. 73 e 76 da Lei de Licitações, que orienta o devido recebimento do objeto contratual pela 
Administração Pública. 

1.7 Achado 7: aprovação de estimativas de custos elaboradas a partir de orçamentos 
apresentados sem confiabilidade. 

25. Entre os orçamentos apresentados pelas empresas que concorreram à contratação dos serviços, 
foram identifi cados vícios que comprometem a confiabilidade das cotações realizadas pela agência 
DI\ A e. por conseguinte, indício de vantagem obtida com os preços ofertados na proposta vencedora. 

26. Essa situação foi evidenci<!da a partir da constatação de orçamentos das empresas apresentados 
sem a devida forma-lização: ausência de assinatUras e/ou de identificação satisfatória dos responsáveis 
pelo orçamento (fls. 4911 44, anexo I) . 

,.,..., O Banco informou que "eventualmente, em alguns casos, pode ter ocorrido o recebimento de 
orçamentos sem assinatura ou com deficiente identificação do respectivo responsável" (fi . li , anexo 1 ) . 

.-\ n ;) I i se 

2S. As ocorrênctas acima relatadas, ao revelarem a falta de zelo dos gestores na condução dos 
procedimentos necessários à garantia da confiabilidade das cotações apresentadas pela agênci a. 
colocaram em ri sco a consecução do objetivo de selecion a ~. a proposta mais vantajosa para a 
:\ c..l m ln istr3.çào e os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade. 
Ja pruh1dadc administrati va e do julgamento objetivo, todos homenageados pelo art . 3" da Lei de 
L 1 u t ~ll;t1 e::; . 

2LJ . Percebemos que nenhum dos orçamentos, apresentados pela Confecções Girelli Ltda .. pel a 
Tone~ & A h es Indústri a e Comércio Ltda. e pela Malharia Ferreira Perez Ltda., foi assinado . 

. , . .:·n . 
~i~. r~~~::do 8: aquisição dos mesmos produtos, produzidos pela mesma er~~:s:, póól?"'!!r!~ 
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30. Para o circuito de vôlei de 2001, o Banco do Brasil adquiriu alguns produtos da empresa 
Malharia Ferreira & Perez Ltda. tanto por meio da agência DNA, como pela BBTUR. Comparando os _ 
preços de cada mercadoria constantes das notas fiscais apresentadas pela BBTUR (fls.l45/197, anexo 
1) com os preços das propostas que subsidiaram as Estimativas de Custo - ECs elaboradas pela D~A 
( fls.49/ 144, anexo 1 ), constata-se que os preços orçados não apresentam qualquer tipo de controle. 

31. Selecionamos alguns produtos semelhantes produzidos pela Malharia Ferreira & Perez Ltda em 
datas p;·6ximas e observamos que os mesmos produtos foram adquiridos pela BBTUR e pela 01'\A a 
preços significativamente diferentes. conforme apontado na tabela abaixo: 

agência DNA I 
Objeto Quantidad valor valor EC I Data I e unitário i ' Camisa regata jogador 600 4.530,00 7,55 BCB0301-0777 I 30/03/2001 

Camiseta expositor 30 201,90 6,73 BCB0301-0774 29/03/2001 
Camiseta produção 20 134,60 6,73 BCB0301 -0765 29/03/2001 
Camiseta monitor 100 673,00 6,73 BCB0301-0762 29/03/2001 
Camiseta apoio/boieiro 200 1.346,00 6 ,73 BCB0301-0769 ! 29/03/2001 
Camiseta coordenação 20 134,60 6,73 BCB030 1-0767 i 29t03t2001 j 
top feminino 520 4.570,80 8,79 BCB0301-0775 . 04/04/2001_1 
Camiseta mortalha torcida 1400 6.440,00 4,60 BCB030 1-081 O i 30/03/2001 i 
Bermudão de brim 40 512,00 12,80 BCB0301-0809 02/04/200í i 
Bermuda de tactel 100 1.280,00 12.80 BCB0301-0806 I 30/03/200 I í 

BBTUR i 
objeto quantidade valor valor unitário Nota fiscal Data I 

I 

Camisa regata jogador 500 3.185,00 6,37 7333 1 9/04/200'1 i 
Camiseta expositor 20 142,00 7,1 o 7165 1 9/0 3/200 i i 
ICam1seta e xpositor 35 235,55 6,73 7279 , 1 0/04/200 i I 

!Camiseta e xpositor 25 168,25 6,73 7333 19/04/200í 1 
/Camiseta produçao 25 177,50 7,10 7165 1 9/03/20Qlj 
Camiseta produçao 5 33 ,65 6,73 73331 19/04/2001 i 

!camiseta mon itor 80 568,00 7,10 .. 7165 1 9/03/2001 i 
!Camiseta mon itor 9 60,57 6,73 7279 1 0/04/2001 i 
Cam1seta apo1o 60 426,00 7,10 7165 19/03/2001! 
:cam1se ta apo io 20 134,60 6,73 7279 1 0/04/2001 : 
I Camise~a coordenação 10 71,00 7,10 7165 1 9/03/2001 i 
!camise ta coordenação 20 134,60 6,73 7279! 1 0/04í200í ; 

1 op feminin o 100 742 ,00 7,42 7445 i 15/05/2001 : 
Top fem1n1no I 100 928,00 9,28 7175 22/03/2001 i 
!Camiseta mortalha to rcida I 100 I 486,00 4,86 71751 22/03/200~ 
!Bermuda de bnm 150 1.470,00 9,80 70981 -05/03/2.{)0"1 ! 
!Bermuda de tacte! 150 1.413,00 9,42 7098 ' 05!03!2b01 i 



em compra feita por meio da agência DNA (EC:BCB0301-0775, f1.82, anexo 1). O mesmo produto foi 
adquirido pelo Banco do Brasil em 15/05/2001 por R$ 7,42 (nota fiscal: 7445 , f1.197, anexo I). Não 
conseguimos entender o motivo do preço da DNA ser maior que o praticado pela BBTUR, dado que a 
quantidade adquirida através da BBTUR é menor e a data da compra realizada pela DNA é posterior a 
compra realiza pela BBTUR. 

33. Outro forte indício do descontrole de preços generalizado ocorrido no Banco, diz respeito as 
compras dos mesmos tops femininos citados, realizadas pela BBTUR. Conforme apontamento acima. o 
Banco do Brasil adquiriu 100 tops femininos ao preço de R$ 7 ,42, em 15/05/2001. Dois meses antes 
dessa compra, esses tops foram comprados pelo Banco, através da mesma BBTUR pelo Yalor de RS 
9.28 (nota fiscal:7175 , fl. 187, anexo 1), o que representa um valor 25.07% maior. 

34. Outros produtos também apresentaram comportamento semelhante, como pode ser observado na 
tabela acima. 

35. i\o ser questionado sobre o motivo da aquisição de produtos da mesma empresa ora pela DNA, 
ora pela BBTUR, o Banco do Brasil justificou que os produtos adquiridos via agência DNA eram os 
produtos originais enquanto à BBTUR cabia a aquisição de peças promocionais como, por exemplo, 
réplicas de camisetas e tops oficiais.(fls.11, anexo 1) 

Análise 

36. Considerando que as aquisições, tanto por meio da DNA como pela BBTUR, foram efetuadas no 
âmbito do mesmo processo, PT 2001 /0002, não há como falar em desconhecimento da diferença de 
preços. 

3 7. Causa estranheza o fato da mesma empresa· produzir réplicas de seus próprios produtos. Além 
disso. supondo ser verdadeira a informação do Banco, não existe motivo para alguns produtos 
apresentarem o mesmo preço ao ser adquirido pela DNA e pela BBTUR ou até, em alguns casos, preço 
maior praticado pela BBTUR, dado que esta foi responsável apenas por réplicas . 
., PTs 2002/0037 e 2002/0040 

.) ~ . O PT 2002 '003 7 trata do circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia de 2002. objeto do contrato 
de patrocínio celebrado entre o Banco e a Confederação Brasileira de Voleibol (CBV) . Para o ano de 
2002. o \·alor do patrocínio foi de R$ 8. 775.210,00 (fls. 431 /434, anexo 1 ). 

39. Para 3 realização do circuito de 2002. o Banco repassou à essa entidade, em 12 parcel::ls (tis. 
:;35 63 -L anexo 1 ). o montante de R$ 8.223 .310,00. Além desse repasse, o Banco arcou com as 
despesas de transporte e de hospedagem da comissão técnica, de dirigentes da CBV e de seus 
representantes oficiais até o limite de R$ 551.900,00 (fl. 533, anexo 1 ), conforme previsão contratual. 

-+0. O PT 2002 '0040 refere-se ao desenvolvimento de ações promocionais durante o Circuitg B<,lil).;.Q~-­
dt) BrJsil de Vôlei de Praia. Entre os serviços contratados para essas ações, estão:' Iúclüídd~ i;ôS -de.:- f 
impressão de cartazes, convites e folders , de confecção de bonés, crachás e camis~s. de trans/).. ~r~e:. O~ 

Jl ugue l de materi ais e de assistência médica. ~ Fls: _) 7 3 O 
., 

-+ 1. Para a contratação desses serviços, houve a intermediação da agência DNlA. , a qual 
l 

deveria 

S >S D~: ane>o B _DI \ " _ ~00 ' _SECEX-" . DT-~_Al'Tl'NESAR . doc !Compartzlhado 1 
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apresentar ao Banco propostas de preço de três fornecedores. De acordo com a planilha de pagamentos 
disponibilizada pelo Banco, as despesas no âmbito desse PT totalizaram R$ 442.533 ,70 (fls. 993/997, 
anexo 1). 

2.1 Achado 1: ausência de comprovação de que as exigências contratuais foram cumpridas pela 
CBV. 

42. Da análise dos processos, não restou comprovado o cumprimento, pela CBV. de cláusulas 
contratuais relativas ao fornecimento de 1.400 camisetas em cada etapa, além de 100 camisetas de 
trabalho, 50 de jogo masculino e 50 tops oficiais do circuito de vôlei de praia. 

43. Segundo o Banco (fl. 18, anexo 1), "não se verificou qualquer descumprimento, pela CBV. 
dessas cláusulas contratuais". Informou que cabiam aos funcionários do Banco o recebimento e a 
distribuição das camisetas de torcida e de relacionamento, normalmente repassadas aos clientes ou 
utilizadas em cessões de autógrafos. Em anexo a seus esclarecimentos, o Banco encaminhou o relatório 
da etapa de Cuiabá (fls. 122511309, anexo 1). 

Análise 

44. A referida ocorrência ilustra a falta de comprovação do cumprimento pela CBV de obrigações da 
patrocinada previstas na cláusula 5.1, incisos XVIII e XIX, do contrato de patrocínio celebrado entre o 
Banco do Brasil e aquela Confederação para o Circuito Brasileiro de Vôlei de Praia (fl. 1209, anexo 1). 

45. A ausência de comprovação, pelo Banco, do cumprimento das obrigações contratuais pela 
patrocinada constituiu-se em desrespeito à Lei de Licitações, que, em seus arts 67, 73 e 76, vincula a 
Administração Pública ao devido recebimento do objeto contratual. 

46. Embora o Banco tenha afirmado que a CBV cumprira as referidas cláusulas contratuais, não 
constam dos processos analisados os documentos comprobatórios do recebimento das camisetas. O 
relatório encaminhado pelo Banco sequer faz referência ao cumprimento das cláusulas pela CBV. 
Importa informar que, em cada etapa, o Banco adquiriu diversas camisetas. sendo impossível avaliar. 
diante da ausência de documentos comprobatórios. se a CBV contribuiu com parte do material 
utilizado nas etapas. 

4 7. Apesar do descumprimento de ex1gencias contratuais pela patrocinada, todas as parcelas de 
patrocínio foram pagas à CBV (fls. 535/634, anexo 1 ). 

2.2 Achado 2: descumprimento das exigências contratuais para comprovação da utilização dos 
recursos pela CBV. 

48. Constatou-se a fragilidade do mecanismo previsto no contrato de patrocínio para _cm:npro~'iflÇão da 
utilização dos recursos pela CBV, que se restringiu à exigência de envio mensâl ··de . rela{ârio 
discriminado da utilização dos recursos liberados. ! · .''jf ;· L· ' 

N- d ·d ·d ·fi d 1· d B ' ; Fls: 
0

d
7 31. ao ten o s1 o 1 ent1 1ca os nos processos ana 1sa os, o anco, apos ques.twnament(J" ·a-eqtJt · 

') 

SISO<: anc.<o B_ DI \ '-"005_SECEX·c .DT·c_At-;TUNESAR.doc !Companilhado] 
i. 
1 Q.g.c;,..,· --~-...... u=J; 
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1310/1321, anexo 1). 

Análise 

50. De acordo com a cláusula 5.1 , inciso V, do contrato de patrocínio celebrado entre o Banco do 
Brasil e a CBV, a patrocinada é responsável por elaborar e encaminhar, mensalmente, um "relatório 
discriminado da utilização dos recursos liberados" ( fl. 1207, anexo 1 ). 

51. No entanto, sem os documentos comprobatórios das despesas realizadas pela CBV, o relatório 
previsto no contrato é de pouco valor para a certificação da devida aplicação dos recursos no objeto de 
patrocínio. 

"' Consideramos que as informações do Banco são extremamente frágeis quanto à utilização de 
recursos . :\os relatórios encaminhados posteriormente pelo Banco, não encontramos nenhuma data 
nem ass inatura dos responsáv ;is (fls. 13101132 L anexo 1 ). Não há como afirmar que os relatórios 
encaminhados sejam confiáveis, podendo, até mesmo, terem sido produzidos após a solicitação desta 
equipe de auditoria. 

2.3 Achado 3: ressarcimento indevido de despesas da CBV não previstas contratualmente ou 
indcYidamcnte comprovadas . 

.:; :, Quanto às despesas de transporte e de hospedagem realizadas pela CBV e arcadas pelo Banco por 
rre,·isào contratual. verificaram-se tais ocorrências: 

a) ausênc ia dos comprovantes de despesas com transporte e hospedagem, a exemplo dos pagamentos 
re tácnte.;; às faturas da BBTUR n. 0 325068, 264372 e 261070 (fls. 451 /478, anexo 1), sendo que, 
pJ!'J esta última. foram anexados comprovantes de despesas concernentes a outra fatura, n. '' 
~ oi í l ~-t. parJ a qual não consta a autorização de pagamento; 

h; rc:'<;arcimenw de despesas com passagens aéreas e hospedagens sem que houvesse comprovação de 
que 0:-- hcncticiários (passageiros'hóspedes) estavam incluídos entre os especificados no contrato de 
patrucin iP (fls . 4 79/493 , anexo 1 ): 

rc---.,a r-.: imcntc> de despesas com alimentação e telefone. não amparadas pelo contrato de patrocínio 
(ti:-- . -F>-+ 51 S. anexo 1 ); 

c: 1 r'-·,~ :;r-.:iml·nto de passagens aéreas <;em que houvesse a fatura de prestação de serviços emitida pela 
BBTL'l~ ou lJU:li squer outros compro\·;mtes (fls. 435/444, anexo 1 ); 

c 1 falta de di ..,criminaçào e comprovação das despesas com hospedagem e transporte, não sendo 
po:--S I' e! ~ ~'a! i ar se tais despesas satisfaziam as condições estabelecidas na cláusula 4.2.1 do 
Cl1ntr: l\<) de patrocínio (fls. 445 1450. anexo 1 ). ·':: ·· .; .:(/,:) -· C;J-

; ~-~~ ·· , :~: ~,,;: • r~ 
.:'-i. Em relação ao item "a". o Banco não apresentou os comprovantes de desp~sas , ress{ittm~'\J U I' 
.. antes da a\ ali ação da Auditoria Inter::a do Banco, até 2003 , competia à ~BTUl(.ÁSpg.s..sg~~aS:t:i.~...dof; 
cumpro\ ::mtes das despesas realizadas · e que. "atualmente, o Banco mantem os ;comprovantes em seus 

• 
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arquivos" (fl. 16, anexo 1). 

55 . Quanto ao item "b", embora o Banco tenha fornecido breve descrição sobre a finalidade das 
despesas, permaneceu sem comprovação a compatibilidade dos beneficiários (hóspedes/passageiros) 
com aqueles especificados no contrato de patrocínio. Ademais disso, o Banco afirmou que as despesas 
relativas à fatura n. 0 274599 foram indevidamente pagas no PT 2002/0037, pois referem-se a ações 
promocionais, executadas no âmbito do PT 2002/0040. Todavia, esclareceu que "isso não gerou 
prejuízos ao Banco e nem a verba contratual foi ultrapassada" (fls. 16 e 17, anexo 1 ). 

56 . No que se refere ao ressarcimento de despesas com alimentação e telefone (item ''c"), apesar da 
falta de previsão contratual, o Banco reconheceu que autorizara, excepcionalmente. a inclusão de 
despesas extras, exceto bebidas alcóolicas (fl. 17, anexo 1). No contrato de patrocínio para o período de 
2005 a 2008. despesas com esses serviços foram previstas. 

57. Em relação ao item "d", de acordo com o Banco (fl. 15, anexo 1 ), os pagamentos ocorreram em 
conformidade com o que estabelece a cláusula 4.2.1 do contrato de patrocínio . Acrescentou que os 
serviços foram realizados por meio da BBTUR, haja vista que as Notas de Débito foram emitidas pela 
CBV contra aquela agência. 

58. Por fim, quanto ao item "e", o Banco discorreu sobre a finalidade das despesas e, novamente, 
destacou que, antes da auditoria interna realizada em 2003, os comprovantes ficavam na posse e guarda 
da BBTUR (fls. 15 e 16, anexo 1). Essas despesas, segundo o Banco, também foram pagas 
indevidamente no PT 2002/0037, já que foram realizadas em ações promocionais. 

Análise 

59. De acordo com a cláusula 4.2.1 do contr~ato 'de patrocínio (fl. 1206, anexo 1), o Banco do Brasil 
··arcará também com as despesas de transporte e de hospedagem, comissão técnica, dirigentes da 
Confederação Brasileira de Volley-Ball e seus representantes oficiais, até o limite de R$ 500.000,00 
para cada ano da vigência do contrato". 

60 . Portanto, para que ocorra o ressarcimento dessas despesas, é imprescindível que haja correlação 
entre as despesas e o objeto contratual e que os beneficiários sejam aqueles relacionados no contrato . A 
fa lta de comrrovação dessas condições torna indevidos os pagamentos respaldados no contrato de 
patrocínio. 

ó 1. Pel:::! previsão contratual , as únicas despesas que seriam arcadas pelo Banco seriam as despesas de 
transporte e de- hospedagem, não estando incluídos os gastos com alimentação e ligações telefônicas. 

62. O Banco arcari a com as despesas, até o limite de R$ 500.000,00, mediante crédito aberto na 
BBTL'R Viagens e Turismo Ltda .. que seria responsável pelo controle da conta corrente e devcrit1 
efetuar as contratações dos serviços a preços compatíveis com os praticados pelo mercado. Assim 
sendo. não há respaldo contratual para o ressarcimento de passagens aéreas com base apenas em nota 
de débito apresentada pela própria ~BV, se~ que houvesse a emissão de,.f~~ra; "qe, P,f~-~t~<,:~o de 
ser.-J ços pela BBTUR ou a apresentaçao de quaisquer outros comprovantes. · ' ·· '· '· · 

1(. y-·; ê ~ 

J nfJ, ~, 
: Fls: fJ u 
I 

StsD" :!nn o B_DI\ _2005 _S ECEX-:.DT-2_ANTU!\ESAR.doc (Companilhado) 
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2.4 Achado 4: falta de comprovação da compatibilidade entre as despesas e a fonte de 
.pagamento. 

63. As despesas de transporte e hospedagem seriam arcadas pelo Banco, conforme a finalidade dos 
gastos, mediante crédito de até R$ 551.900,00, disponibilizado à Confederação Brasileira de Voleibol 
(CBV) e executado no âmbito do PT 2002/0037, ou mediante recursos destinados a ações 
promocionais, tratadas no PT 2002/0040. 

64. No entanto, não constando dos PTs as justificativas das viagens e a devida comprovação dos 
gastos delas decorrentes, inclusive com a identificação dos beneficiários, torna-se impossível , a partir 
da análise dos processos, concluir sobre a compatibilidade entre a natureza das despesas e a finalidade 
dos recursos aplicados. 

65. Não há transparência nos orocedimentos adotados pelo Banco, já que os PTs carecem de 
informações que esclareçam, de forma suficiente, se determinada despesa de transporte ou hospedagem 
deveria ser. de fato , arcada com recursos destinados a ações promocionais (PT 2002/0040) ou com o 
crédito disponibilizado à CBV pelo contrato de patrocínio (PT 2002/0037). 

66. Há casos, inclusive, de pagamentos indevidos decorrentes da utilização do crédito de patrocínio 
para ressarcir despesas de hospeclagem e transporte em ações promocionais. Em resposta a 
questionamentos da equipe de auditoria sobre alguns casos de comprovação inadequada das despesas, o 
Banco reconheceu que algumas faturas foram pagas indevidamente no PT 2002/003 7. quando os 
pagamentos deveriam ter sido efetuacios no âmbito do PT 2002/0040, pois tratavam-se de despesas com 
ações promocionais. Entre as evidências dessa constatação, estão os pagamentos das faturas da BBTUR 
n." 354í02. 361 /02 e 274599 (fls. 16 e 17, anexo 1). 

67. Questionado sobre a falta de critério e justificativas para a definição da origem dos recursos para 
pagamentos das despesas com hvspedagem e transporte, o Banco, sem contestar ou ratificar tal 
asserti\·a. confirmou que essas despesas, dependendo de sua finalidade, poderiam ser arcadas com 
recursos do crédito de patrocínio ou da verba para ações promocionais (fls. 21 e 22 , anexo 1 ). 

Análise 

óS. Da:; cláusulas 4.2.1 e 4.2 .3 do contrato de patrocínio (f1 . 1206, anexo 1), depreende-se que as 
despesas com hospedagem e transporte seriam arcadas por meio de recursos disponibilizados pelo 
Banw :n~ tl limite de R$ 551.900,00 (valor atualizado para 2002) ou mediante recursos próprios da 
C B \ ·. caso a referida provisão fosse utilizada em sua totalidade . .• 

6lJ. .-\llalisando as autorizações de pagamentos feitos pelo Banco do Brasil por intermédi o da 
BBTL' R. !l l l que di z respeito aos gastos com passagens e hospedagem, concluímos ser impossível 
discrim inar quais são os gastos que caberiam à CBV e quais são os gastos que caberiam ao Banco do 
Bras i I. '\:tu h3 ui ferenças entre as autorizações de pagamento que permitam fazer essa anál_is~ . 

r - - ~ """ 4 

·~ '' I - '· ./I '4 -

70. Dai ser imprescindível que as informações sobre os gastos com hospe
1
dagem e tr~n~80r;t~ · 

de\ i du m ente comprovadas. permitam avaliar o cumprimento das cláusulas 4.2.! ~ 4.2 .3 do c4Jtrra3 c.l e 
patrocínio tim1ado entre o Banco do Brasil e a CBV. ; r ls . ___ · ___ 

11_ 
I 

1 3 7 6 8 l 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
23 Secretaria de Controle Externo 

2.5 Achado 5: ausência, no processo, de relatórios de acompanhamento da realização do 
circuito de vôlei de praia. 

71. Nos processos analisados, não constavam relatórios do Banco do Brasil acerca das ocorrências e 
resultados das etapas de 2002 do circuito de vôlei de praia realizadas nas cidades de NataL João Pessoa. 
Reci fe, Betim, Niterói, Cuiabá, Santos, Curitiba, Florianópolis e Porto Alegre. 

72 . Arerca disso, o Banco prestou os seguintes esclarecimentos (fl. 17, anexo 1): 

" Todos os eventos foram acompanhados por funcionários do BB. de níveis gerencial c dL· 
assessoramento, que verificaram in loco a realização dos sen ,iços prestados. Evenwais siruaçôcs 
que pudessem comprometer o resultado da etapa eram, imediatamente, corrigidas. Alem disso. 
as unidades regionais do Banco produziam posteriormente relatório, detalhando ações dessas 
etapas. Disponibilizamos relatório ref erente a uma das etapas - Anexo 7 - original, ressalw ndo 
que caso necessário encontram-se à disposição desse Tribunal exemplares referentes a ourras 
etapas. bem como materia/fotogrqfico e algumas filmagens . " 

Análise 

73 . O relatório encaminhado pelo Banco refere-se à etapa realizada em Cuiabá (fls. 1225/1309. anexL1 
1 ). Esse relatório , assim como os demais relativos às outras etapas supracitadas, não integrava o 
conjunto de documentos apresentados pelo Banco quando da execução da auditoria. Isso confi m1 :1 o 
achado da auditoria. 

2.6 Achado 6: falhas na organização e formalização do processo. 

74. A part ir da análise do PT 2002/0040, constatou-se que as ECs não apresentavam a da:.~ de ~LLi 
apro\·ação (fl s. 63 5/992. anexo 1 ). 

75. Segundo o Banco (fl. 19, anexo 1), apesar de não constar das ECs a data de aprm ad u. nc; 
serviços foram prestados e os pagamentos eram devidos. Acrescentou que esse procediment t· t <. l1 

co rrigido J partir da auditoria interna realizada em 2003. 

Análise 

-:' 6. .-\ bi t ~ da data de aprovação nas ECs poderia ser considerada uma falha de car:ite:· ÚlriTia: . :,:.: 

identific ada em casos isolados. De~taca-se , no entanto, o fato de tal constatação ter sido ü equentc c:11 

di verso~ dn-::u mentos anali sados. confi,gurando insistente desrespeito ao m1. 22 da Lei n-" li.n -+ I ()'. H , _ 

especial mente ao seu ~ 1 ". 

77. Aind a que tivessem sido prestados os serviços e que fossem devidos os pagamentos. ~ · J.~~ ir~\én c !;l 
em nàn registrar a data de aprovação das ECs caracteriza a falta de zelo dÇl gestor na - ~w; ~u çü.( c 
róm1ali za~Ju dos atos que compõem o processo, dificultando o controle sobre a; ~xecuçâo àq_ c~nrrutu 

; 1·- ls n / ~ r.: , · ------t1-•-~+ 
2.7 Achado 7: pagamento de serviços sem a comprovação, pelo Banco, de que for , n: 

! 
] .) L"D -~ .!:.e\ .. n Oi\ : . :1: ~ S Et E:\ - ~ DT<!_ Al'\T L~ESAR.doc ((ompan dha~oic>~ 
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78 . Em consulta ao PT 2002/0040, não foram verificados documentos que atestem a execução dos 
serviços contratados cujas ECs foram anexadas a estes autos (fls. 635/992, anexo 1 ). 

79. Questionado sobre isso, o Banco informou que todos os eventos foram acompanhados por 
funcionários de nível gerencial e de assessoramento, que verificaram in loco a realização dos serviços 
prestados. Acrescentou que relatórios sobre o evento foram produzidos pelas unidades regionais do 
Banco e que, além disso, registros fotográficos e jornalísticos estariam à disposição deste Tribunal para 
análise (fl. 11, anexo 1). 
Análise 

80. A falta de comprovação da realização dos serviços contratados constituiu-se em desrespeito aos 
arts 67, 73 e 76 da Lei de Licitações, que orienta o devido recebimento do objeto contratual pela 
Administração Pública. 

81. Os serviços de confecção de sacolas, crachás, camisetas e bermudas e de impressão de convites e 
filipetas (espécie de folder informativo do banco) estão entre os serviços prestados pelos fornecedores , 
os quais foram contratados com a intermediação da agência DNA. Os relatórios apresentados pelo 
Banco (fls. 122511309 e 132211494, anexo 1), embora discorram sobre a realização das etapas, não 
atestam o recebimento daqueles produtos pelo Banco. Consta, inclusive, no tópico "Material 
Promocional" do relatório da etapa de Cuiabá, elaborado pela Superintendência do Banco do Brasil do 
Mato Grosso. a informação de que houve "recebimento do material da Promoção de Vendas em cima 
da hora, causando desgaste junto às agências, que nem sempre puderam conferir o material no 
momento da entrega" (fl . 1233, anexo 1). 

82 . Ainda que os registros fotográficos e jornalísticos pudessem comprovar a realização dos eventos, 
esses não atestam a execução dos serviços. -

2.8 Achado 8: aprovação de estimativas de custos elaboradas a partir de orçamentos sem 
confiabilidade. 

~~. Em diversos orçamentos apresentados pelas empresas que concorreram à contratação dos 
scn·içns . foram identificados importantes vícios que comprometem a confiabilidade das cotações 
realizadas pela agência DNA e, por conseguinte, a certeza da vantagem obtida com os preços ofertados 
pela proposta vencedora. 

8-+. OJ análise do PT 2002/0040. essa situação foi evidenciada a partir da constatação das seguintes 
ocorrcncJas: 

a) orçamentos das empresas apresentados sem a devida formalização: ausência de assinaturas e1ou de 
identificação satisfatória dos responsáveis pelo orçamento (fls. 635/653, anexo 1 ); 

b) orçamentos de todas as empresas concorrentes encaminhadas mediante o fax da empresa vepce.Qs)ra. 
evidenciando o relacionamento entre elas (fls. 642/646 e 735/751, anexo I); )I~~· ·- • -:· JúC~- C: i-

c) orçamentos de todas as empresas concorrentes encaminhadas mediante o Ja.t!.da empresÉt f~IOrat® · 
Ed. Gráfica", evidenciando o relacionamento entre elas (fls, 752/830, anexo ~~~ !s: (J 7 3 6 

' -
Sc<Dtc anexo ll_DI\ _cOOõ_SECE.\-: .DT-c_Al\TUN ESAR.doc iComp.mílhado) 
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85. Reconhecendo as referidas constatações (fls. 19 e 20), o Banco informou que passou a exigir "o 
recebimento de orçamentos originais, em papel timbrado das empresas, devidamente assinados, com 
carimbo do CNPJ do fornecedor", acompanhados do comprovante de inscrição e de situação cadastral, 
emitido pela Receita Federal (fl. 20, anexo 1). Além disso, os documentos devem constar o carimbo e a 
assinatura do representante autorizado da Agência de Publicidade. 
Análise 

86. As ocorrências acima relatadas, ao revelarem a falta de zelo dos gestores na condução dos 
procedimentos necessários à garantia da confiabilidade das cotações apresentadas pela agência. 
colocaram em risco a consecução do objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade. 
da probidade administrativa e do julgamento objetivo, todos homenageados pelo art . 3° da Lei de 
Licitações. 

87. Especialmente em relação às ocorrências descritas nos itens "b" e "c", tem-se a dizer que a 
evidência de relacionamento entre as empresas que apresentaram as propostas de preços coloca em 
suspeita não apenas a contratação dos serviços em que isso foi constatado, mas todas as outras 
cotações, no âmbito do PT 2002.10040, em que o mesmo grupo de empresas participou. 

88. O relacionamento entre as empresas Idéia Nova Promoções Ltda., Birfrizz Indústria, Comércio. 
Exportação e Importação Ltda. e J.G. Brindes restou evidenciado pelo encaminhamento comum das 
propostas mediante o fax da empresa Idéia Nova Promoções (fls. 644/646, anexo I). Além dessa 
cotação de preços, essas mesmas empresas participaram de outras, sagrando-se vencedora, em todas, a 
Idéia Nova Promoções. No total, foram R$ 29.193,93 em serviços contratados pelo Banco do Brasil 
com base nessas cotações (fls. 635/688, anexo 1 ). 

89 . As mesmas empresas Malharia Ferreira Peréz Ltda., Baloon lnd. Comércio Confecções Ltda. e 
Patropy Ind. Comércio Confecções Ltda., cujas propostas de preços, para algumas cotações, foram 
enviadas por meio do fax da empresa Malharia Ferreira (fls. 735/751 , anexo 1 ), participaram de outras 
cotações de preços realizadas pela agência DNA. A partir dessas, foi selecionada a empresa Malharia 
Ferreira para prestação de serviços no valor total de R$ 193.896,96, conforme planilha de pagamentos 
apresentada pelo Banco (fls. 993/997, anexo 1) e ECs constantes das fls. 689/751, anexo l. 

90. No caso das empresas Lasergráfica, Pax Editora e Gráfica, Dupligráfica Editora e Stilo Gráfica e 
Editora. seus orçamentos, em diversas cotações de preços, foram encaminhados mediante fax da 
empresa ' 'Grafcor Ed. Gráfica" (fls. 752/830, anexo 1 ). Cotações de preços junto a três dessas empresas 
subsidiaram contratações que perfizeram o valor de R$ 127.002,75 (fls. 752/992, anexo 1 ). 

2.9 Achado 9: aquisição dos mesmos produtos, produzidos pela mesma empresa, por preços 
diferentes. 

-
91. Para o circuito de vôlei de 2002, o Banco do Brasil adquiriu alguns ·produtos ·cta:) empr-esa 

Malharia Ferreira & Perez Ltda. tanto por meio da agência DNA, como pela BRlTUR. Com:~árà tio . ~ 
preços de cada mercadoria constantes da~ ~otas fiscais apresentadas pela BBTVl!l fls. 5l fll!i2B '~e i o 
I) com os preços das propostas que substdtaram as ECs elaboradas pela DNA {fls. '69-5R+9--e-7-Y5A-51, 

I 
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anexo 1 ), constata-se que os preços orçados pela DNA, para a mesma mercadoria confeccionada pela 
Malharia Ferreira & Perez, são significativamente superiores aos preços cotados pela BBTUR. 

92. Tomando como base os preços das notas fiscais emitidas em maio de 2002 (fls. 520/528, anexo 
1 ). calculou-se a diferença entre os valores apresentados pela DNA e aqueles orçados pela BBTUR. A 
partir disso , verifica-se que, em relação aos valores orçados pela BBTUR, a aquisição por meio da 
DNA representou um aumento dos gastos de R$ 17.486,88, o que significa 14,92% de acréscimo. 

93 . Consta das fls. 1000/ 1004 a memória de cálculo concernente à apuração desse valor. Tal cálculo 
foi realizado para cada EC criada até 27.5 .2002 e relativa a serviços cujos pagamentos foram realmente 
efetuados pelo Banco do Brasil, conforme planilha de pagamentos por ele apresentada (fls . 993/997, 
anexo 1 ). 

9-L Cabe informar que, embora conste a data de 18.6.2002 no canto superior direito das ECs 
BCB0502-1 737 (fl. 735, ano..o 1) e BCB0502-1739 (fl. 742, anexo 1), há, no canto inferior, a 
info rm ação de que foram criada;; em 27.5.2002, e os orçamentos são de maio de 2002 (fls. 737 e 744, 
anexo 1 ). Além disso, tais EC referem-se às etapas de Goiânia e Brasília, mesmas etapas referenciadas 
na nota fi scal n. 0 8639, de maio de 2005, apresentada pela BBTUR (fl. 525 , anexo 1). Por essas razões 
e pela proximidade das datas, os preços orçados pela BBTUR puderam ser utilizados, de forn1a 
consistente, para avaliar os preços cotados pela DNA. 

95. Embora. para alguns produtos, haja notas fiscais de janeiro de 2002 com preços ainda menores do 
que os de maio de 2002. optou-se por tomar como base apenas os preços de 27.5.2002, mesmo para 
wtaçi'ies real izadas pela DNA em períodos próximos a janeiro de 2002. 

C)fl. Considerando essa tendência de elevação de preços ao longo do ano, mostra-se razoável e 
CL~nsen adora a utilização dos preços de maio de 2002 como referência para a avaliação das cotações da 
D '\ .-\ realizadas em meses anteriores . 

L)-:- Acer(a da diferença dos preços, o Banco prestou os sebruintes esclarecimentos (fl. 18, anexo 1): 

A aqui sição de material oficial (unifom1es) para as Etapas do Circuito Banco do Brasil de 
Vô lei de Praia era efetuada pela Agencia de Publicidade licitada pelo Banco. À BBTurismo 
cabia a aquisição de materiais não oficiais (réplicas) para ações promocionais e por 
conseguinte com qual idade diferenciada. Isso refletia nos preços finais dos produtos. 

C om ·ém ressaltar que esses pagamentos ocorreram no Pt. 2002/0040 - Projeto V óleiBrasil -
.. ~ções Promocionais, poi s se tratavam de despesas de ativação I ações promocionais. 

L> :-. . -\:-. Qquisiç0es. tanto por meio da DNA como pela BBTUR, foram efetuadas no âmbito do mesmo 
pruccsso. PT 2002 t0040, sendo todas destinadas às ações promocionais. 

~ lj(\ .... ~· . ,~: - ,. -~.... ---.... 

. . . . . . , . '· , ·'! ~ r: N _ ~~ 
l)LJ. .-\ dife rença entre os preços t01 Identificada em diferentes produtos: cam,Is.eta de JOgfr para ? 
tu rncio dos f~ncion ários . t ops femininos,. camisetas (regatas) para joga?or, cam.i~as polo vjp~c~mçsas 
po lL) para o arb1tro, camisas j eans. camisetas (mortalhas) para a torcida, cam1 ~e k& .p-ª~~I{jor. 
c.\pos iwr. produção. organização. coordenação e superintendência, jalecos par~ limpeza, coletes Cfi 
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imprensa, bermudas e bandanas. 

100. Em princípio, não é razoável que se aceite a afirmação, sem qualquer comprovação, de que a 
diferença entre os preços decorre da qualidade diferenciada entre produtos oficiais (uniformes) e não­
oficiais (réplicas). Do contrário, estar-se-ia a admitir, sem provas, que cada um desses produtos (jalecos 
para limpeza, coletes de imprensa, bandanas, mortalhas para a torcida, camisetas para o monitor e 
outros) possui uma versão oficial e outra não-oficial. 

101. Além disso, nas notas fiscais, ECs e orçamentos, não há qualquer referência à existência de 
produtos oficiais e não-oficiais. 

3 PT 2003/0084 

102 . O PT 2003/0084 trata do circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia de 2003 , objeto do contrato 
de patrocínio celebrado entre o Banco e a CBV. Para o ano de 2003 , o valor do patrocínio foi de R$ 
10.091.49 1,50 (fls. 1005, anexo 1). 

103. Para a realização do circuito de 2003 , o Banco repassou à essa entidade, em 14 parcelas (fls . 
101011 053 , anexo 1), o montante de R$ 9.456.806,50. Além desse repasse, o Banco arcou com as 
despesas de transporte e de hospedagem da comissão técnica, de dirigentes da CBV e de seus 
representantes oficiais até o limite de R$ 634.685,00 (fls.l005, anexo 1 ), conforme previsão contratual. 

3. 1 Achado 1: Pagamento indevido de passagem aérea a funcionário do Banco. 

104. Constatou-se pagamentos de passagem ãéréa ao funcionário Rinaldo Feitosa conforme Fatura 
BBTUR 03/0059 de 17/2/2003 , no valor de R$ 1.464,25 (um mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais 
e trinta e cinco centavos) no circuito Vôlei de Praia quando a mesma deveria ser paga pela CBV 
(fl s. 1053/1059. anexo 1). 

105. Acerca di sso o Banco afirma que conforme cláusulas contratuais as despesas com até do is 
representantes do Banco para acompanhamento das programações oficiais da patrocinada ocorrem às 
custas da CBV. via da BBTUR (fls.26, anexo 1). 

Análise 

I 06. Ao contrário do que afirma o Banco, a fatura 03/0059 acima, no montante de R$ 3.641 .05, fo i 
emitida contra a Dimac e que apesar de constar como ações promocionais, Pt 2003/0086, o pagamento 
ocorreu às custas do Pt 2003/0084, conforme autorização de pagamento da fatura 03/0059, e, dentre os 
beneficiários das passagens aérea constava o funcionário do Banco Sr. Rinaldo Feitosa e quanto aos 
demais nomes não havia nada que os identificassem ou que os vinculassem ao objeto do patrocíni o 
(tl s. l 05311059. anexo 1) . 

107. Verifi ca-se que. conforme cláusula 5, item XVII do contrato celebrado entte :0 ·Ba11cq·;Q_o Bn.tsíl 
S.A e a _onfederaçào Brasileria de Volley-Ball-CBV, era obrigação da Patrocin~d.á custearCd .tf~Ji~§.as .. e 
transporte e hospedag~m de ?o~s repre~entantes do Patrocinador para acomp~~~~ as a~\}à~~ d. 

j - ·- - --- -
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3.2 Achado 2: descumprimento das exigências contratuais para comprovação da utilização dos 
recursos pela CBV. 

108. Constatou-se que para o periodo de 2003 a CBV apresentou relatório da utilização dos recursos 
liberados somente dos meses de janeiro a setembro. Ausente, portar.to, os relatórios dos meses de 
outubro a dezembro de 2003. 

109. Acerca desses fatos, o Banco enviou cop1as dos relatórios referente aos meses de janeiro a 
dezembro de 2003 (fls. 106011071 , anexo 1) e esclareceu que o desempenho dos atletas era veri fi cado 
através do ranking da Federação Internacional de Voleibol (fls .27, anexo 1) 

Análise 

11 O. Veri fica-se que conforme clásula 7.1, item li, do contrato celebrado entre o BB e a CBV (fl s. 
121 O, anexo 1 ), para a liberação dos recursos a Patrocinada deveria apresentar ao Patrocinador, 
mensalmente, os relatórios de desempenho das duplas nos campeonatos e relatório discriminado da 
utilização dos recursos liberados. 

1 11. Quanto aos relatórios dos rfieses de outubro a dezembro apresentados pelo Banco ( fls . l 06911 071 , 
anexo 1 ), constata-se uma numeração diferenciada em relação aos meses anteriores, o que evidencia 
uma falha grave na organização dos processos, pois permite o anexo ou o suprimento de documentos a 
qualquer instante. Agrava a situação o fato desses documentos não terem sidos encontrados . no Pt 
quando da execução da auditoriii. 

3.3 Achado 3: Contrato celebrado com a CBV sem data e sem preenchimento de anexos e 
fr agilidades das cláusulas contratuais 

112. O contrato celebrado entre o Banco do Brasil e a CBV vigente no período de 2 de janeiro de 200 1 
a 3 l de dezembro de 2004, que regulamentou o Circuito Banco do Brasil Vôlei de Praia, fo i assinado 
sem data e sem assinatura de uma das testemunhas; o anexo 4 que trataria do regulamento do circui to 
n3n fui preenchido e não consta o anexo 6 que descreveria as f' r igências do Patrocinador. 

\ 13. O Banco enviou cópia do contrato e aditivo (fls.120511224, anexo 1 ). Afirmou que os originais 
dos contratos e aditi vos assinados pelos Banco para PatrocíniC',, . esportivos são guardados em cofres 
espcci ticos c que não foram encaminhados para análise da auditona interna (fls.34, anexo 1 ). 

Análise 

I I -+ . O Bo.ncn enviou cópia do coT'l trato e do aditivo no 1 onde pudemos constatar a assinatura da 
tes temunha e a data do contrato . Entretanto, constam outras irregularidades que demonstram as 

' . . . , . .. - . , I 
ti-agili dades nas cláusulas contratuai s, dentre as quais destacamos o não preenchin1ento do an~xo · _ ·q-ue 
regulamentaria o circui to dando suporte ao pagamento das premiações aos jogadptes (cláu~ú] l I5 , L~ \(l~ · 
a u sénc i ::~ do anexo 6 contendo a exigências do Patrocinador (cláusula 5, VII); ~~:â~?,ula 4.:;(}4;44eOa­
referência à 4.2.1 que trata de cancelamento e reversão ao Banco do saldo rem ~;mescenfé··ae-Timfrea 

J 
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crédito não utilizado durante o circuito, mas não especifica se o crédito é o repassado à CBV ou à 
BBTUR, uma vez que ambos são discriminados na mesma cláusula, além do item III da cláusula 7 que 
faz remissão sem nexo com o item XIV da cláusula quinta do contrato (fls.120511224, anexo 1). 

115. O montante do contrato foi de R$ 7.450.000,00 mais 500.000,00 ao ano reajustado pelo IGPM ou 
outro índice que o substituísse. 

116. Neste ponto deve-se ressaltar a fragilidade da cláusula contratual que exige do Patrocinado para 
compro'.rar a aplicação dos recursos destinados ao patrocínio, somente a apresentação de relatórios dos 
gastos. Entendemos que o Banco deve-se assegurar de forma documental da aplicação desses recursos 
por parte da Patrocinada, uma vez que os mesmos, possivelmente, foram aplicados pela CB\' em fim 
diverso do previsto no contrato, a exemplo das despesas com vendas nos meses de fevereiro. março e 
abril. no montante de 70.000,00 (fls. 106011071, anexo 1); as discrepâncias com gastos de premiações. 
notadamente nos meses de março, abril, maio e setembro, bem como as despesas com marketing e 
produção no meses de março e abril, estas no montante de R$ 570.000,00 (quinhentos e setenta mil 
reais) (fls. 106011071, anexo 1). 

117. Cabe mencionar, ainda, que de acordo com a cláusula 10.1 , item I, do contrato com a CBV. 
algumas dessas irregularidades poderiam ensejar a suspensão dos recursos ou até mesmo a resci são 
contratual, e, no protocolo não consta a ocorrência de nehuma dessas medidas . 

118 . Ademais. o pagamento das premiações aos jogadores deveria está descrito no anexo 4 do contrat0 
que menciona o Regulamento do Circuito, cláusula 5.1, XV, e o mesmo não foi preenchido (t1s . 12! 6. 
anexo I). fato esse que demonstra o descaso do gestor do Banco na condução da execução contratual. 
além de aumentar as incertezas se esses recursos realmente foram utilizado para pagar as premiacões 
nos valores indicados pela CBV. 

3.4 Achado 4: Ausência de comprovaçao de que as exigencias contratuias foram cumpridas 
pela CB\' 

11 9. A equipe de auditoria constatou a ausência das seguintes contrapartidas por parte da PatroCin:lí..L! 
em cada etapa do circuito vôlei de praia: 1.400 camisetas em malha fio 30.1; 100 camisetas de trak1lh(1. 
50 camisetas de jogos masculino e 50 tops oficiais do Circuito Banco do Brasil Vôlei de PrJ ia : 
clipagem encadernada das atividades desenvolvidas pela patrocinada: clipping eletrônico contcndl' 
reportagens. entrevistas e clipping de impressos contemplando jornais locais e principais jorn~li:-. 
nacJoneti s. 

120. Acerca disso. o Banco afirma que não se verificou o descumprimentos dessas c:íusu !;: ~ 
contratu: .. li s por parte da CBV e que competia a funcionários do Banco o recebimento e a distihui ~=t il 
das cam1sews c que a comprovação pode ser feita através de fotos e clipagem da mídia e alguns Yídcos. 
Anexou ainda um álbum de foto da etapa Cuibá-MT e que outros exemplares de outras etapas estão j 

disposição do Tribunal , caso necessário (fls.28, anexo 1) 

1.:::1. Verifica-se que 

: ~ ~ , . o ~~,1.:i ·~I 
conforme clásula 5.1, itens XII, XVIII e XIX, do contrato c:eJJBr-aEl-e-eFl-t~l-thj_c 

Análise 
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a CBV (fls.1208/1209, anexo 1), entre as obrigações da Patrocinada constava o envio ao Banco, uma 
semana após o evento, clipagem encadernada (conjunto de matéria publicada na mídia) de todas as 
atividades desenvolvidas pela Patrocinada; o fornecimentos de 1.400 camisetas por etapa e mais 1 00 
camisetas de trabalho, 50 camisetas de jogos masculino e 50 tops oficias do Circuito Banco do Brasil 
Vôlei de Praia. 

122. A equipe constatou clipping eletrônico somente das etapas de Fortaleza, Caxias do Sul, Brasília e 
Recife. Foram apresentados também 21 DVDs com fotos de todas as etapas do Circuito Vôlei de 
Praia/2003 e seis relatórios fotográficos (Brasília, Goiânia, Rio de Janeiro, Juiz de Fora-MO, e 
Londrina-PR). Consta clipagem encadernada somente da etapa Aracaju. 

123 . Quanto às camisetas, não consta nenhum relatório ou documento que comporvasse o recebimento 
desse material pelo Banco do Brasil. As fotos e os clipping são evidências de que o material foi 
entregue. porém não há como comprovar se na quantidade e qualidades adquiridas. 

3.5 Achado 5: Ressarcimento de despesas da CBV não previstas contratualmente ou 
indevidamente comprovadas. 

124. Constatou-se pagamentos das seguintes faturas BBTUR contra o Banco do Brasil: no 1729 de 
2011 12003 no valor RS 4.378,55 , n° 03/0008 de 20/1 /2003 no valor R$ 8.454,95, n° 1734 de 15/1/2003 
no valor de RS 7.560,15 e fatura no 1274 de 1211 /2003 no valor de R$ 2.553,95 (fls.1072/ 1083. anexo 
1 ). sem discriminação dos nomes dos beneficiários, origem e destino das viagens e qual o vínculo delas 
com o Circuito Banco do Brasil Vôlei de Praia. 

125. O Banco se manifestou sobre o pagamento da fatura no 1729 e se limitou a dizer que antes da 
avaliação da auditoria interna de 2003 competia a BBTUR a posse e a guarda dos comprovantes de 
despesas realizadas, previamente aprovada pelo Banco e que a partir de 2004 as faturas emitidas têm 
que conter detalhadamente os quantitativos dos produtos/serviços contratados e que atualmente 
mantém em seus arquivos esses comprovantes ( fls.26, anexo 1 ). 

Análise 

126. \ 'critica-se que conforme cláusula 4.2.1 do contrato com a CBV o Banco arcaria com despesas de 
transporte e de hospedagem, comissão técnica, dirigentes da Confederação e seus representantes 
oti ciai s. através da BBTUR que deveria contratar os serviço a preços compatíveis com os de mercado. 
\: o ano de 2003 esse limite foi de R$ 634.685,00 (fls. I 005, anexo 1 ). 

1.:: 7. O fato é que as faturas acima não acompanham a relação dos nomes, origem e destino dos 
benefi ciários das passagens, e se elas foram utilizadas conforme a programação de eventos da 
Patrocinada. Portanto, foram indevidamente comprovadas, demonstrando assim, o descontrole do 
Banco sobre esses recursos. 

, \ ·. , .. r·J . 

3.6 Achado 6: Adiantamento de verbas à BBTUR a título de pré-pagamento de. ~~~~i·~~~ ::.d~ 
hospedagens e passagens referente ao Circuito Banco do Brasil de Vôlei de P~l~ Ü 7 4 2 
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128. Constatou-se adiantamento de verbas à BBTUR a título de pré-pagamento de custeio com 
hospedagens e passagens da delegação da seleção brasileira de vôlei de praia conforme fatura BBTUR 
no 03.0020 de 9/5/2003 (fls.1084/1092, anexo 1), no montante de R$ 536.203 ,26 (quinhentos e trinta e 
seis mil, duzentos e três reais e vinte e seis centavos). 

129. O Banco afirmou que a antecipação de recursos foi um pedido específico da BBTUR e que esses 
gastos já estavam provisionados desde janeiro e não havia riscos da não prestação dos serviços pela 
subsidiária do Banco (fls.26, anexo 1). 

Análise 

130. Cabe mencionar que os pagamentos das despesas com passagens e hospedagens seriam efetuados 
à BBTUR nos dias 13, 23 ou o último dia útil do mês, conforme cláusula segunda do aditivo n(\ 4 ao 
contrato n° 1999/86160300 celebrado entre o Banco e a BBTUR (fls.30, anexo 1 ). Além disso. o 
controle desses recursos ficaram a cargos da BBTUR que apresentaria ao Banco relató1io quinzenal 
sobre os pagamentos efetuados. 

131. Em que pese a BBTUR ~er uma subsidiária do Banco, o valor repassado deixou de gerar 
rendimentos, além de impactar negativamente no resultado contábil do Banco naquele período. Agrava 
a situação o fato desse adiantamento ter sido efetuado sem amparo em norma interna daquela 
instituição. 

3.7 Achado 7: Falta de comprovação da compatibilidade entre as despesas e a fonte de 
recursos. 

132. A equipe de auditoria constatou que alglimas despesas dessa natureza foram pagas por meio de 
recursos destinados às ações promocionais, embora, a cláusulas 4.2.1 e 4.2.3 do contrato de patrocínio 
do Circuito de Vôlei de Praia, a exemplo das faturas BBTUR n°. 1458 e no 1304 de 30/6 e 20/ó/2003 
respectivamente. Tais despesas seriam arcadas por meio de recursos disponibilizados pelo Banco junto 
à BBTUR ou mediante recursos próprios da CBV, caso a referida provisão fosse utilizada em sua 
totalidade. 

133. Acerca disso, Banco afirmou que essas fauras se referem a ações de ativação/promoção do 
Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia, para aquisição de passagens e hospedagens de atletas e 
equipe de produção e foram pagas em Pts distintos (fls.30, anexo 1) 

Análise 

134. De fato. as Autorizações de Pagamentos das Faturas da BBTUR n°. 1458 de 30.6.2003 no valor 
de RS 55.436.87, n° 1304 de 20/6/2003, no montante de R$ 29.487,19 foram utilizadas para 
pagamentos de passagens e hospedagens de atletas e na produção no Circuito Vôlei de Praia 
(fls .J093 /ll03. anexol). 

,:- I r\ 
1 

-

13 5. .No entanto, o critério e a ~usti~cativa p~ra utiliz~ os recursos de ações p:dmocionai~, ·~ · :t~! t1. ~ s 
especrficos para esses gastos nao f01 respondrda. Venfica-se que o Banco utihz:a nJm ou o'Vt~4e r .o 
indiscriminadamente de maneira não definida, à revelia das cláusulas 4.2.1 e 4.2.3 -do contrato com a 
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CBV, onde o Banco disponibilizava recursos junto à BBTUR para pagamento de despesas com 
hospedagens e transporte. 

3.8 Achado 8: Ausência de assinaturas nas autorizações de pagamentos 

136. Constatou-se duas autorizações de pagamentos sem assinaturas dos responsáveis. Fatura BBTUR 
no 200311304 de 20/6/2003 no montante de R$ 29.487,19 e fatura no 2003/1260 de 17/6/2003 no 
montante de R$ 5.189,60 (fls.l093/1098, anexo!). 

13 7. Acerca disso , Banco informou que não localizou os documentos que continham as assinaturas, 
todavia, afi rma que o setor de pagamento não efetua crédito sem que os originais estejam assinados 
pelo executi vo responsável pela área demandante (fls.30, anexo 1). 

Análise 

138. A ausência de assinatura na autorização de pagamento configura-se uma falha grave, pois não há 
como identificar os responsáveis pelo repasse financeiro para as contas correntes, o que caracteriza 
fragili dades nos controles do Banco, inclusive dando margem a desvios de recursos ou aplicação dos 
mesmos em fins alheios à finalidade da Instituição. Como exemplo, citamos a autorização de 
pagamento da fatura no 2003/1304 que não acompanha as notas fiscais dos serviços e nem a 
di scriminação dos usuários das passagens aéreas e das hospedagens. 

13 lJ. Acrescente-se que a ausência desses documentos evidencia de forma clara a desorganização dos 
processos naquela Instituição. 

~.1) Achado 9: Ausência, no processo, de relatórios de acompanhamento do circuito de Vôlei de 
Praia. 

1-f(J .-\ equipe de auditoria constatou a ausência de relatórios acerca das ocorrências e resultados 
referentes as etapas do Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia realizadas nas cidades de Goiânia, 
fllrtJiua. \ 1aceió. Ju iz de Fora. Feira de Santana. Cuiabá, João Pessoa e Londrina. 

1-+ 1. () u:m to J esse fato , o Banco afirmou que todos os eventos foram acompanhados por seus 
luncinninus de ni\·el gerencial e de assessoramento que verificaram in loco a realização dos serviços 
prcs t:Jd,) <; c que :1s unidades regionais do Banco produziram relatórios detalhando as ações dessas 
c t~l P~~'-- .-\ !em Jisso. os resultados das etapas eram consolidados no balanço de final de ano da atuação 
J,) B:mcL) rw m:::~rketing esportivo. Esse babnço era desenvolvido a partir das informações recebidas 
th.; Supcntend2ncias estaduais e dos relatórios fotográficos (fls.27, anexo I). 

l-+2. Para comprovar a existênci:::~ desses documentos o Bane? e~viou _c~pia do rel.a~~rio da,c~~~Ba ,B.~h,if 
( 11:-.. I I ()-f l l 06. anexo 1) e acrescentou que se encontra a drspos1çao dest~ ,_Tnbunat ~ ~;~,~~11 r:e,.s 
referentes às outras etapas (fls.27. anexo I) . 

Anàlises 
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143. O Livro de Instruções Codificado-LIC 50, capítulo 0005, título 00005, subtítulo 0001 do Banco, 
dispõe que é competência da Dimac a definição e confecção do material utilizado na Promoção de 
vendas, item 5; e que é atribuição das agências receber e conferir o material promocional de apoio às 
vendas e comunicar à Superintendência Jurisdicionante qualquer divergência verificada, item 6, (fls. 
1199, anexo 1). 

144. Conforme verificado por esta equipe de auditoria não foram encontrados neste Protocolo os 
relatórios das etapas Goiânia, Fortaleza, Maceió, Juiz de Fora, Feira de Santana, Cuiabá, João Pessoa e 
Londrina. 

145. A ausência desses relatórios no processo demonstra um descaso dos gestores com a aplicação dos 
recursos do Banco na àrea de promoção e eventos, uma vez que este é o meio de que o Banco dispõe 
para avaliar se as verbas de promoção foram empregadas no fim a que se destinavam e se o retomo 
desse investimento está de acordo com o programado para cada etapa do evento Circuito Vôlei de 
Praia. 

146. Dado a ausência de relatórios e considerando que cabia à Superintedência do Banco o 
recebimento e a conferência do material de promoção, fica comprovado não haver mecanismos por 
parte do Banco que garantam o recebimento das mercadorias e serviços adquiridos na quantidade e 
qualidade adquiridos, o que é confirmado no próprio relatório da etapa Bahia, quando afirma que nem 
sempre dispõe de gente para operacionalizar tantas atividades ao mesmo tempo e que esses 
representantes só chegam à véspera ou no dia do evento, inclusive a própria Dimac (fi. 1106, anexo 1 ). 

J t 
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TC n° 012.095/2005-8, com 17 volumes, 01 anexo c/ 07 volumes e o TC 014.980/2005-3 apenso 
Natureza: Relatório de Auditoria 
Entidade: Banco do Brasil S/ A e Banco Popular do Brasil S/ A 
Auditoria em contratos de publicidade e propaganda (Registro Fiscalis no 915/2005) 

Trata-se de relatório de auditoria realizada no conglomerado Banco do Brasil na_ ár~a de 
publicidade e propaganda, em atendimento à Comunicação da Presidência de 06/07/2005. Cumpre 
registrar, todavia, que, mesmo antes da mencionada comunicação ser levada a Plenário, esta SECEX 
já vinha examinando a evolução das despesas com publicidade e propaganda por parte do Banco do 
Brasil (fls. 01111, vol. principal). 

Importa destacar o longo e criterioso trabalho da equipe de auditoria, a qual , antes de apontar 
qualquer irregularidade, providenciou os pertinentes questionamentos aos gestores do Banco do 
Brasil, como foi o caso dos PTs examinados. Todavia, dada a não elisão dos fatos questionados, foi 
proposta, preliminarmente, a audiência de todos os responsáveis envolvidos, para que apresentem 
razões de justificativa para as irregularidades detectadas, que, frise-se, não são poucas, conforme rol 
apresentado na conclusão do re!atório, item 195 (fls. 3414/3415). 

Impende ressaltar, ainda, que em todos os PTs examinados, gize-se, em todos eles, foram 
constatadas irregularidades, o que configura um cenário de ausência de controles e de grande 
fragilidades. sistemática essa que permite explicar as perdas da instituição por intermédio dos 
pagamentos indevidos de bônus de volume, fartamente comentados nas representações citadas no 
presente relatório (TCs O 19.032/2005-0, O 19.018/2005-0, 019.024/2005-8, 019.164/2005-9 e 
O 19.4 76/2005-6), cujos valores estimados em base conservadora resultaram em cifra acima de 94 
milhões de reais. sem se cor,siderar a atualização dos valores ao longo do período consiaerado, 
conforme quadro abaixo: 

AGENC IA Vigência: 22/03/2000 a 21 /09/2003 Em v!gor desde 22/09/2003 *** 
Lowe 15.378.910,30 

Grottera 16.645.668,60 
Dna*** 18.506 .831 ,60 19.156.712,09 
Ogilvy 9.629.772 ,16 

D+ 14.963.519,78 
i 50.531.410,50 43.750.004,03 i 

***o contrato da Dna foi rescmd1do em 29/07/2005 

Convém ainda consiJerar que em razão do teor do expediente de fls . 1064 a 1067- que trata 
de ptlSS Í\·eis irregularidades na publicidade da instituição sobre cartões de crédito, via VISANET­
tl quo.! soneg:1 as informações requeridas pela equipe, esta deverá formular representação a respeito , 
atualm ente em elaboração. Sobre o tema, deve-se igualmente atentar para o çontido ~o_s;ite~~s- 11 a 
J-+ du relatório. de modo a que se possa viabilizar alternativas para o pTeno ae~~:~pi\e-~1).6- das 
competências constitucionais atribuídas ao Tribunal. l ' Jr ,._Eiu .:> ~ 
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Adicionalmente à proposta de encaminhamento ofertada pela equipe, sugere-se juntar 
também ao TC 016.986/2005-4 cópia das fls. 321 (vol. 1) a 540 (vol. 2) e 704 (vol. 3) a 847 (vol. 4) , 
por se tratarem de documentos necessários ao exame da questão dos patrocínios concedidos pelo 
conglomerado Banco do BrasiL Quanto à proposta de determinações da equipe ao Banco (item 200 
do relatório), a par da pertinência, ela poderá ser novamente avaliada a partir do exame das -­
justificativas dos responsáveis. 

Nessa conformidade, submete-se à consideração do Sr. Secretário de Controle Externo a 
proposta da equipe consignada às fls. 3416 a 3421 (vol. 17), com o adendo referido na primeira 
parte do parágrafo precedente. 

211 SECEX, 2a D.T., em 16/12/2005. . ,/ i 
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TC -012.095/2005-8 

Relatório de auditoria realizada no conglomerado Banco 
do Brasil S.A e no Banco Popular do Brasil S/ A. 
Licitações e contratos de publicidade e propaganda. 
Proposta de audência dos responsáveis e outras 
providências. 

Em retificação ao despacho de f1 3483, tendo em vista o teor da comunicação da 
presidência, na sessão plenária de 6/7/2005, encaminhem-se os presentes autos à SEGECEX. para 
posterior envio ao Gabinete do Ministro relator, o Senhor Ministro Benjamin Zynler. Na oportunidade, 
acrescento proposta de encaminhamento de cópia do presente relatório à CPMI dos Correios. 

2a SECEX, em 23 de janeiro de 2006 
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